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ê ÍoÍmaçâo, laer e informação: prátices nas blbllohcas de

ostabelocimênlos pÍisionais êm Portugal

Nesta investigação prcpóe-se a análise das pÉticas das bibliotecas de €stabelecimentos

prisionais, em PoÉugal, na ac.tualidade, através das perspêclivas dos responsáveis pêlas

mesmas e de dirêc{or€s do6 estiabelecimentos prisionaie.

A investigação Íoi rcalizada em 6 estabelecimentos prisionais localizados de Norte a Sul

de Portugal, seleccionados a paÉir de um questionário exploratório.

Foi aplicade a metodologia qualitativa e os dados Íoram recolhidos atrevés da realização

de 8 entrevistas, da obseÍvação e da análise de fontes.

Os resultados sugêrem 1) a presença de constrangimentos que condicionam o

desenvolvimento dos sêrviços, entre os quais, a inexistência de normas nacionai8 e a
ausência de proÍissionalizaÉo; 2) que os entrevistados consideram a biblioteca

oomo um centro de apoio ao lazer e ao êrcino, assumindo uma

p€Epec{iva de espaço cultural no interior do estabelecimento.

São apontadas algumas para a nêcessária qualificação ê
proÍissionalização das bibliotêcâs em estabelecimentos prisionais bem como a sugestão

de alguns temas para fúuras investigações.

Palauas+have: bibliotecas de estabelecimentos prisioneis, pÉticas nas bibliotecas de

*tabelêcimentos prisionais, PoÍtugal.



This r€sêarch analyses the Portuguese prison librariee in lts daily actual pradices,

through the perspec'tives of their responsible as well as prison establishments'

administration.

The research took place in 6 prison e6tablishments from north to soúh selectêd through

an exploratory questionnaiÍe.

A qualitative methodology was applied and data wEre collect through I intervieu,s,

and document analysis.

The results suggest 1) the presence of several constraints that interfere in services

development, euch as, the lack of national standards and the need of proÍessionalization,'

2) that the interviewed considened the library mainly aB a @ntre to support leisuÍe and

education, assuming a peÍspeclive of cultural space inside the prison.

Somê suggestions are made regarding the need of qualification and professionalization of

the Portuguesê prison libraries as well some topics for ft,turc rêsêarch.

Key+rorda: Prison libraries, prison libraries practices, Portugal.
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Abreviaturas e Siglas
Al A - Americen Library Association

Computer Assisted Qualltative Data Analysis
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'No cÚ,úexto ptisional as ô,brbÍecas sáo consderadas um dos instu/f,,onÍos educaú'vos
mais im,otíántes. Has apoiam e @mp/É,mentam tod,o o trabdho ed]ucatiw, etlquad/,a,das no
üojecto de reabilitagCro dos íecrusos".

(DGSP,2003:22)

í.í. Antecedentes e enquad

A investigaçáo sobre bibliotecas de estabelecimentos prisionais tem sido um tema

pleterido na área da Biblioteconomia. A faltra da pressão social soble o direito à leitura e o

direito no aceeso à informação paÍa os redusos, a falta de intêrvenção por paÉe das

associaçóes proÍissionais e o isolamento com que trabalham os bibliotecários em meio

prisional podem ser causas do escasso interessê pelo tema (Sulé Duesa, 2005).

Os estebelecimentos pri8ionais, outrora e endidos oomo um instruilrento moralizador e

preventivo e considerados aclualmente como instrumentos de reinserção social dos

indivíduos, vêem a biblioteca como uma das Buas feramentas essenciais, auxiliando e

apoiando as actiúdades de reinserção e rceducação do recluso. Menosprezadas em

muitos sistemas p€nitênciários, as bibliotecas ne@ssitaram e necessitam de demonstrar

as suas potencialidades e a Bua contribuiçáo vital não só no campo da ocupaçáo de

tempos livres dos rcclusos mas também no campo da rcinssrção e ressocielização dos

mesmos, potenciando um valioso invêstimênto no futuro bêm€star e segurança da

comunidade no exterior (Steams, 2004).

Sullivan (2000) estabelece quatro perÍodos com objectivos distintos para as bibliotecas

dos egtabelecimentos prisionais:

q Até 1820, em que a rceducaÉo doe Í€clusos êra feita através da leitura da Bíblia;

q De 1820 a 1870, em que a leitura tinha um papel transfoÍmador do pênsamento e do

caÉc{er do recluEo;

q De 1870 a í960, em que a biblioteca é considerada um instrumento dê alteraÉo de

compoÍtamentos rêflec{indo teorias desenvolvidas na primeira metede do século XX;

q Após 1960, em que a biblioteca deixa de um instrumento de controlo dê

comportamentos, com coleogões que têm em atençáo a reeducaçáo mas também a

sâtisfaçáo das necessidades dos €cluso6, principalmentê em teÍmos de lêitura de

lazeÍ. o
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Vário8 autoÍes noÉe-americanos referem, durante as décadas de í970 e 'lgB0, uma visâo

muito negativa dae bibliotecas dos estebelecimêntos prisionais nos EUA (Sulé Duesa,

2005), a qualidadê dos serviços e cole@es documentais, a falta de colaboração com as

bibliotecas públicas, a falta de profissionâis e a Íalta de adequaçáo às necessidades dos

reclusos, que se prolongam até Íinais do século XX, consequência de

que provocâm uma aparente indefinição no papel que estes seMçoe podem

desempenhar (Vogel, 1997).

Ac'tualmente prevalece um modelo de íuncionameÍúo sêmelhaÍrtê ao de biblioteca pública

em detrimento do modelo rsabilitativo preconizado por Coyle (Grimes, 2000; Steams,

20(X), em voga nos EUA até à década de í960.

O estudo realizado por Grimes (2000) demonstra que o modelo dê biblioteca pública

(r€creativo) fundamentado pelos intêressês dos reclusos, permite uma maior versatilidade

indo mesmo ao encontÍo das necessidadee informativas e êducativas dos reclusos.

Também permite uma maior aprofmação dos reclusos à biblioteca, a paÉir da qual eles

podem descobrir r€curaos que contribuam para a sua rcabilitação. O mesmo estudo

demonstra que os dois paradigmas não são incompatíveis e que a maioria doe

proÍi8sionais entrevistados não menospreza aB potencielidades reabilitatives da

biblioteca, procurando um equilÍbrio entre ambos.

Através da aparente rrcrmalidade da biblioteca, num ambiente informal, de lazer, os

reclusos são estimulados a utilizarem e biblioteca. Os hábitos de leitura são fomentadàe e

as necessidades dos úilizedoÍes satisfeitras, e a paÍtir daqui procura-se construir uma

r€lação entre a biblioteca e o recluso que se estenda para além da leitura de lazer,

supoÉando, à semelhança de oúros

$tabelecimento prisional. A biblioteca náo deve contribuir apenas para a 'fruição

as medidas reabilitatlvas do

do

mas que contibua também, para a informação ê formaçáo do rccluso, com vieta à

sua reesocialização e reinsêrção na sociedadef (Afonso, 2000:2). Sobre a evolução da

biblioteca no estabelecimento prisional E o sêu papel na reebilitâção do recluso rcfira+e

tambem os trabalhoo de Stêvens e Ushenflood (1995) e Steams (20O4).

O âmbito dêBte projedo de

prisionais centrais, regionais e eepeciais de PoÉugal que sêrvem os reclusos. Apesar do

sêu valor no ambiente prisional, é visÍvel que os critérios e políticas sociais e cultureis

que deveriam estar por trás da implementaçâo dêste3 Bêrviços são ainda condicionados

por razões administrativas, logístices e, principalmente económicas.

'Les questions qui sê posent pour l'exÉbncê dê cette activité en prison Íenvoiênt de facb à
bus l€s aubes problêmes dont la résolution ve conditionnor la pérenniÉ de I'action culturelle

2



en milieu carcéral : les ressources humaine6, les \rolonÉs adminisfatiyes et politiques, le
parbnariat, le financêment '.

(Lieber e Chavigny, 2005:í)

O cÍescimento e consequente bibliotecas passam não só pela

vontade política de cÍieção de instrumentos legislativos ê normativos que o possibilitêm

mas tembém pelo interesse que as difeÍênt6 aesociaçôes e inetituiçôes particulaEs ê

govemamentais das mais diversas áreas têr estes seÍviços. A

implementaçáo de proj€ctos e protocolos entre diÍerentes instituições, a cÍiâção dê

grupos de trabalho relacionados com esta temíica, o interesse que e mesma posse

suscitiar em profissionais dê divêrsas áreas (biblioteconomia, sociologia, assistência

social, psicologia, etc.) condicionam positivamente o desenvolvimento das biblioteces de

EP.

í.2. JustiÍicação e obiectivos do proiecto de investigação

A biblioteca de estabelecimento prisional apÍesênta-sê na sociedade como um serviço

que se trangforma, através da sua missão, num instrumerúo social e educativo para os

reclusos e para a sua reinserção na sociedade civil. A rêsponsabilidade para o

cumprimento dos seus objectivos recai, não somente nas instituições do Estado e nos

responsáveis políticos mas também noutlos responsáveis, deeignadamentê as

aseociaçôes, instituições e proÍissionais da informação e documentação. A Íalta de meios

meteriais e humanos, o pouoo intêresse que estras bibliotecas suscitam na comunidade

em geral, são reelidedes presêntes em Portugal e em diversos paÍsee da Europa.

Orçamêntos insuficientes, Íundos documentais escassos e de pouca qualidade, falta de

proftseionais, espaços físicos inadequade, êtc., assumem-sê como carac'terísticas que

fâzem paÍte das bibliotecas dos estabelecimeÍltos prisionais um pouco por todo o lado.

ConsideEndo o panorama apEsêntado, e escolha deste projêc{o de investigação

paGcêu relevante como forma de fomentar a investigação nêste cempo e de construir

novos conhecimentoo, úteis para a divulgação e o alerla junto doe proÍissionaia da

informaÉo e da documentação para a realidade destas bibliotecae no nosso país. A

escassêiz de estudos ou ertigo6 publicados em Portugal sobre este teme promove

também de alguma forma este desconhêcimênto, que aê procura diminuir com e§te

projecto de

Este é um estudo exploratório, descritivo, em que sê procura cleriÍicar as pÉticas das

bibliotecas dos estabelecimentos prisionais em Portugal, na ac'tualidade. Procurou-se

con@ber um projêc{o realizável, em qu6 06 Íecursos tais como a disponibilidade dos

sujeitos, o seu consêntimento, o tempo requêrido para realizar o estudo, os fundoe

0



necessários, o equipemento e o espaço, a colaboração de outros investigadoÍe§, a

experiência dos investigadores ê as considerações éticas, foseem exequÍveis (Fortin,

2081. n66r5. da metodologia qualitativa, diecutem-se as canctêrísticas destes seIviçog

a paÉir das pêrcepções dos entrevistados.

Tendo em atenção a conjuntura actual apreeentada importa tentâr perceber quaÉ as

condições em que existem determinadas bibliotecâs de estabelecimentos prisionais e se

e6tão efec'tivamente e, eÍicazmente a cumprir os objedivos para os quais foram criadas.

A existência de técnicos especializados nesta área, de realização de processos e Íunções

de colecçõês diveÍsiÍicadas em qualidade, tipologia e quantidade, de serviços e

âctividades adequadas ao tipo de úilizador, instalações e êquipementG adaptados,

utilização das TlC, ecesso a outroo tecuÍsos quê não os imptessos, designadamente

rBcurls{rs elec'trónicos, são quêstões às queis sê procura responder no dêcurso deste

projecto de investigação.

Assim, o objectivo principal deste projecto de investigaçáo é apÍesentrar, com base no

estudo ê análise da realidade ac{ual das bibliotecas dos estabelecimentos prisionais em

Portugal, peÍspectivas de novos caminhos para o desênvolvimento das mesmas que

passam pelo melhoramento dos produtos, serviços e ac'tividades que disponibilizam ao

principal grupo de utilizadores representado, os reclusos. Pretendê'se investigar, explorar

as diÍereiles pempectivas e modos de funcionamento e nâo recomendar ou rejeitar uns e

outros.

í.3. Estrutura do texto da d

O trabalho apresentado encorúa-se estruturado êm três paÍt$ distintas, cada uma com

um pequêno texto introdutóÍio, de enquadramento e esclarecimento ao leitor do que sê

vai treter no capÍtulo, o texto de de8envolvimêÍrto do mEsmo e, por último uma conclusão.

a metodologia adoptada pera este projec'to dê

da escolha êfec{uade, referese o que sê entende

por investigação e através de que metodologias, quantitâtiva e qualitativa, se pode

desenvolver essa investigação. Pelas caracteriíicas e natuÍeza do projec'to de

a metodologia qualitetiva Íoi a metodologia adoptada, escolha

fundamentada ao longo do capítulo.

Descreve-Be também o desênvolvimento de todo o projecto de investigação que culmina

neste texto de dissêÍtação. A Íase inicial, de escolha do tema, definição de objec'tivos e

pesquisa bibliogÉfica, e fasê mêtodológicâ de recolha de dado§ em que foram utilizados'

o questionário como técnica quantitativa de recolha de dados de caÉcter exploratório e

1



as técnicas da metodologia qualitativâ paÍa aptofundamênto do projec.to de investigaçâo,

a entrcvista, a obseÍveção não paÍticipante e a análisê de fontee e a íase Íinal de análise

e apresentação doe resultiados. A análise dos dados foi realizade com recursos a duas

aplicaÉes informfficas para análise estatístice do6 dados do queetionário e para enálise

qualitativa dos dedos des entrevistas, reepedivamente o MicrosoÍt Excel e o Atlae Tl.

O capítulo termina com algumas considerações éticas tidas em conta durante o projec.to

de investigação.

O capíhrlo do levantamento o ttybão da lltenfura procure dar a conhecer a literatura

disponível sobrc as bibliotecas de estabelecimentos prisioneis, abodando diÍeÍ€ntêB

linhas de pensamento que dizem respeito à implementaÉo e funcionamento destes

serviços: oriêntaçóes, objectivos, modelos de gestão e funcionamento, seNiços, espaços

e equipamentos disponÍveis, r€cuÍsos financeiros e humanos, colecções, úilizadores,

ac'tividades de dinamizaçáo e acordos de colaboração, documentando as ideias

desenvolvidas durante a inveôtigação e sustentando as questõee levaÍrtadas. Pare Fortin

(2003) possibilita veriÍicar o estado de conhecimentos, alargando o campo de

conhecimentos do proprio investigador e apoiando a delimitação e deÍinição do seu

problema de invêstigação e do8 conceitos em estudo.

A revisáo da literatura permite a construção de um enquadramento teórico quê possibilita

a oÍdenação de conceitos no momênto da formulação do problema de investigação e

'guia a colheita de dados e fomece uma perspec{iva parâ a interprctação dos resultados"

(Fortin, 2003:93).

Procurando reunir informação sobre o tema nas suaE diferentee perspectivas através

opiniõe8 expressadas por diÊrente6 eutores e fazendo o balanço do quê foi escÍito no

domínio das bibliotecas de estabelecimentos prisionais, pretende-sê que o leitor fique a

conhecer o coÍrtexto onde as biblioteces dos EP em Portugal podem desênvolver-se.

No cepítulo de aprcEentâção ê enálisê dos rêsultados, apresentâ-sê simultaneamente

a descriçáo, análise e interprctação dos resultados rêcolhidoe quer a partir do

questionário quer a partir das êrúrevistras, naturalmente com uma maior incidência nestas,

para cada questão le\rântada durente a investigação. Atravéo dae difercntas perspec'tivas

dos entrcvistados são abordadas as mesmas questões discúidas no capítulo do

levantiamento e da revisão da lteratula. 'Data interpretation and analysis involve making

Bênse out oí what people have said, looking for pattêms, putting togêther whet is said in

one place with what is said in another place, and integrating whet differênt people have

said' (Patton, 1990:347). São incluÍdas algumas citações íetirades das entrevietas

permitindo ao leitor uma maior proximidade e envolvimento com a situação estudada

3



entÍeüstados representados ne6te projecto de inv6tigação (Patton, í990).

Os resultadoG são acompanhados de citaçõe6 e refeÉncias bibliogÉÍicas quê pêmitem

justificar ou contEpor aÍgumentos apresentadoe, comparando com reeultadoe obtidoe em

outros trabalhos de investigeção (Bell,

O capítulo das conclusôê3 o rêcomendações apÍesênta uma avaliação da

inveetigação eÍec{uada, tendo em conta a aprendizagem quê esta proporcionou e tece

algumas consideraç6es sobre os resultados obtidos e fac'tores que influenciam as

pespectivas dos eÍltrevistedos. Finaliza com elgumas rccomendações e propostas de

futuros projectos de inve6tigaÉo a de8ênvolver ou questões a explorar na área das

bibliotecas dos estabelecimentos prisionais.
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2. Metodologia
Há que docidh quais os mfuos quo ,nelhor &n@n &teminad/É ftns e, &,p/is, @T.êber
6 instrumentos de rc@lhe h mais aprc iados Nn o fazer.

(Bell,2(x)4:95)

2.í. lntrodução

A concretização de um projec'to de inv€stigaÉo pressupõê a aplicação de metodologias

prcviamente definida8 que peÍmitem e recolha de dados, que conduzem a resultados

Íiáveis para o estabelecimento de teorias e contribuêm pam um maior conhecimento da

de pesquise escolhida. Assim, a leitura sobre inveetigação e aplicação de

metodologias rcvelou-se de crucial importância para o desenvolvimento destê estudo,

permitindo que se obtivesse uma eólida basê dê conhecimentos sobre concretização de

projec{os, metodologia qualitativa e quântitative, vantagens e desvantagens da aplicaçáo

de uma ou outra.

Partindo da definição dada por Howard e Sharp citados por Bell (20O4:14) em que os

autores deÍinem investigeção como ume 'busca com vista ao enriquecimento do conjunto

de conhecimentoo de cada um e, possivelmente, de oúros indivíduos, reconendo a

prooêssos metódicos que conduzam à descobErta de fac{os e ideias náo triviais',

desenvolveu+e um projêc{o de investigação em que foram definidos objec-tivos, etapas e

metodologias e em que se obtiveram rêsuttados quê tomaram possÍvel a apresentação

de condusõe8 e a construção de conhecimento que explica vários factos na área de

inv6tigação explorada.

Segundo vários aúore6 (Hill e Hill, 2002; Gorman e Clayton, í997), a concretizaçâo de

projectoe de inveetigação tem como objêctivos, a cÍiaÉo e organizaçáo do

conhecimento, a explicação, confirmaçâo ou rBÍutação de fac'tos já conhecidos e a
previsão de ÍacÉos novos, em determinadas árcas.

No entanto, dependendo dos objec-tivos do trebelho, das abordagens e das informações

que sê plêtendem rêcolher, existem diferentes métodos que podeÉo sêr meis ou menos

adequados. Quahuer projecto de investigação reportado às Ciências Sociais e Humanas,

incluindo âqueles que se repoÍtam à Biblioteconomia e Ciência da lnformação, pode ser

concretizado através de dois tipos de metodologia - a metodologia quantitativa e e
metodologia qualitativa. A primeira, a mais regularmente utilizada pela constante

necessidade de recolha de dados estatísticos êm bibliotecas e outrc6 eerviçoe de

documêntação e informação, conduz ectualmente a um certo grau de insatisfeção entre

os proÍissionais desta área. A utilização da abordagem qualitativa pode trazer, segundo

7



Gorman e Cla$on (í907:31) 'a mole qualitative approadt to information iseues and

probleme has the benefit of prsênting na,v answeÍs to old problems, or at leâst different

derived ftom potentially richer data".

2.2. Metodologias

2.2.í. Abordagem quanütativa

A abordagem quantitativa constitui um pnroesso dedúivo pelo qual os dados numéricos

forne@m conhecimentoo objectivos no quê diz respeito àe hipóteses em estudo,

permitindo delimiter o problema de investigaçáo e suprimir oe eÍeitos de variáveis

Designa-8ê por processo dedutivo quando um projecto de investigaçâo se inicia com um

determinado problema ou teoria em que são formuladas ceÍtas hipótesê§ que depois são

conÍirmada8 ou negadas pelos dados quantificáveis recolhidos que fornecem informagóes

eobre as quest6es abordadas pelo investigador. A utilização de dados numéricoe, de

instrumêntos metodológicos quantitetivos e de análise estatÍstica permite "assegurar uma

representação da rcalidade, de modo a que estes dados sejam generalizáveis a outras

populações' (Fortin, 2003:322).

A investigação quentitativa está iÍrtrinsêcamerúe relacionada com a de

informaçáo a um conjunto alaÍgado dê paÍticipantes através de dados estatísticos ou

numéricos em que os resultados podem ser medidos e contabilizados possibilitando a

comparação de dados e o egrupamênto eetatístico dos meemos (Patton, 1990). O que

importa aproÍundar com este máodo são os resultados e não todo o processo' ao

contÉrio da metodologia qualitativa.

2.2.2.Abodagem qual

A abordagem qualitativa, cujo objec,tivo principal á descrever ou interprctar mais do que

R

avalier (FoÍtin, 2003), pode assim ser deÍinida como

..a prccess of enquiry that dÍaw3 date fÍrom the contêxt in úlich êventB o@ur, in an #mpt
b doscribe these occunences, as a means of deErmining the prccess in which events are
embedded and thê persp€ctives of those participating in the e\rents, using induction to derive
possible explanations basEd on obEerved phenomena'.

(Gorman ê Clayton, 1997:23)

Valoriza-se o testemunho dos participantes em determinadas situaçõê6, acontecimento§

ou outra8 oconências qu€ se procutllm estudar. O inveetigador deve trambém tomar-§e

parte do mundo que procura estudal pois o principal objec'tivo é entender o assunto ou o
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sujeito que está sêr estudado através da sua pÍopria peÍBpêctiva (Gorman e Clayton,

1997).

Para a investigação qualitâtiva recorê-sê ao propdo mêio a estuder oomo basê pam a

observação a pertir da qual os dado6 são recolhidos. O investigador insere-sê no

contêxto ou situação que procutã êstudar, embora sêm interferir no mêsmo, náo Be

encontrando distante do eeu objecto de eetudo. Esta participação permite não só a

rccolha directa de infoímação com os participant€s mas também a recolha através da

obsêrvação do próprio objecto de eetudo como suatentam Gorman e Cleyton (1997:24)

"knoiring the time and place in which events occuned and words werc exchenged can

help inform the content of what was eaid, adding a richnees and depth not othenriee

A metodologia qualitativa privilegia uma descriÉo nanativa a partir dos próprios

participaÍÍes no êstudo, as suas expectativas, as suas interpráaçõee, às quais o
investigador acres@nta es suas próprias informações sobrê comportamentos, espaços

ou outros aspedos impoÉantes sobre o contexto ou assunto em estudo. É um estudo

perticipado em quê o invesügador interage com o objecto de estudo sêm, no êntanto, o

modiftcer, respeitando Íielmentê as inÍormações recolhidas.

OutÍa difêrênça a referenciar, tendo em atênçáo aB duas metodologias que se estão a

abordar, é o fado de que a metodologia qualitativa possibilita a análisê dos dados

recolhidos através do pÍocesso indutivo.

Os grupos de participantes em estudos qualitativos são de pequena dimensão e a sua

reprcsentatividade nâo é analisada do ponto de vista da reprcsentação e da análise

da população que sê quêr estudar. Quando sê fela em represêntatividade na

máodologia qualitativa fala-se de indivíduos ou grupos que consigam transmitir de forma

válide aB suas experiências e

êstudar. 'A amostra não é
descrições das situações que o investigedor se propôs

sentido eetatÍstico, maa sobrctudo

repÍesentativa de cada uma das eleeriências, das formas de interacção ou das siluaçóes

em estudcf (Fortin, 2003:'152). A qualidade da amo8tra é também apontade por Patton

(1990) como essenciel à Íidelidede dos re6ultado6 e à validação dos métodos. Estes são

influenciados pela qualidadê da amostra seleccionada para o estudo e fundamentados

pela aplicação de triangulaÉo, combinando váries fonte6 de dedos e métodos de análisê.

A metodologia qualitativa utiliza diferentee técnicas de rccolha de dados - a observação,

a entrevista e a enálisê documental. Principalmente, através da entrevista e da

observação, "o investigador sêlecciona pessoas e situações carac{erÍsticas de

F)



ou situaçõês típicas, de maneiE tal que as amostras ÍepEsentem o

§e quer descrêvel, (Fortin, 2003:152).

2.3. A teoria fundamenhda

A metodologia qualitativa não parte dê ume teoriâ existerúe ou dos conhecimentos que o

inveetigador tem sobrê detêÍminado tema para explicar aquilo que quer obseÍvâr. O

investigador deve iniciar o seu processo de investigação sem ideias preconcebidas

cÍiadas a partir de literatura eÍstente ou de prcjectos sêmelhantes realizados. A
metodologia qualitativa parte da recolha de dadoe, evidências ê testêmunhe,
principalmente através da observaçáo, que explicam determinados ac,ontecimentos, que

depois são utilizadoe e dáo odgem a uma determinada têorie refierida por Gorman e

Clayton (1997) por'grounded theo4/ ou por Fortin (2003) como'teoria fundamentada",

sendo assim um processo invelso ao pro@ôso aplicado numa investigaçâo de

abordegêm quarúitativa, tial como rcfêr€m Gormen e Clayton (í997:26) the researcher

begins by collecting, obsêrving and studying as widely as possible, and uses this broadly

based approach to data acquisiüon and interprctation to help understrand êmerging

@ncem8 end offer speciÍic analysee of thosê concems".

Segundo Pandit (1996), os tÉs elementos básicos da teoria fundamentada sâo

'concêpts,

prooes§os

categories and propositions', sêndo a sua criaÉo e desenvolvimento

"Concêpts aÍe the basic unib of analysis sinc€ it is from conceptualisation of daE, not the
actJal dab per 8e, that theory is dêvêlopêd... Cabgories are higher in le\rel and morB
abstract than th€ conceptB they Íêpresênt...Thêy proúde the means by which the theory can
be integraEd... Thê third element of grounded hêory aÉ propositions which indicaE
genêralised r€lationships betrveen a cahgory and iB concepB and between discretê

(Pandit, 1996)

A teoda fundamentada não é cdeda à pÍiori mas desenvolvida no decurso do processo de

ha de dados dé à análisa dos meemos, durante o desênvolvimênto sequencial ou

não, das sêguintes etapas: conceptuelizaçáo do projecto de investigação (onde se inclui

a revisão da literatura e a selêcção dos objectos de estudo), recolha dê dedos (onde se

inclui a definição da metodologia aplicada e o trebalho de cempo realizado), organização

dos dados, análise dos dados e comparação com a literatura.

A trienguleção permite uma maior Íiabilidade e validação do projecto de investigação. São

identificados quatro tipos básicos de úiangulâção. A triangulação dê font$, de métodos,

I
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de investigadoEs, quando êxiste a participaÉo de mais do que um investigador, e de

teorias, quando existe a apliceção de diwrcas interpráações teóricas (Patton, 1990). As

mais utilizadas são es duas primeiras - es bntês e os métodos. Na primeira quando se

recolhem dados, por exemplo, em difercntes relatos ou em diÍerentes fontês para estudar

um me8mo teme, e, na segunda, quando sê cruzam diÍerentes métodos no me6mo

e€tudo, por exemplo, o método quantitativo e o método qualitativo (Marconi e Lakatos,

2004).

Esta combinação permite uma maior fiabilidade noe dados recolhidos ê a pmterior

valideção da análise e eeludo realizado. A combinaSo de dois mâodos, o qualitativo e o

quântitativo, permite aproveitar os pontos Í0r1eo de ceda um deles, compensando es

desvantagens da utilização de um eó máodo, 'thus providing both macro and micrelêvel
perspectives in a single projecf (Gorman e Clayton, 1997:32).

'For many other EseaÍcheÍE, ofren thosê rrcrking in applied and êvaluation seüings, the

ability b link qualitative analysis with quantibtivê and statisti:al results and to support their

ideas with numêric êvidenc€ is imponanf .

(Gibbs; FÍiese; Mangabeira, 2002)

Já foi referido que, por triangulação sê êntende também a utilização de duas ou mais

técnicas qualitativas ou quantitativas, para confirmaçáo ê validação dos dados rccolhidos.

Como exemplo, mencione-sê a úilização conjunta das técnices qualitativas de rccolha de

dados, obseruação, as entrevista8 e e análise documental:

"By using a combination of observations, inErviflring and document analysis, the fieldrivorker
is able b usê difbrent datra sources to validab and cros+check findings. Each typ€ and
source of date has sEengúhs and wsakn€ssês. Using a combination of data types increasês
validity as the shengths of one approach can compêrcaE fur the u,eaknesses of anothêr
appÍoach.'

(Patbn, 1990:244)

A utilização da triangulação não deve descurar o respeito

cada um dos métodos ou de cada uma das técnicas

de aplicação de

recolhidos através de cade uma das técnices edoptâdas (enbevista, observação e análise

de fontes) náo são mais ou menos imporlante8 que outros, são complementares e iuÍrtos
podem disponibilizar ao investigador uma perspectiva mâis esclerêcedorâ e fiável do

objêc'to de êstudo e, simultaneamente, a veracidede do6 resultâdos epresentado6.

2.5. O proiecto de investigação

Qualquer que seja o pÍojêcto de investigação a desenvolver e a metodologia aplicada,

€ste tem quê nêceseariamente passar por diferentes áapas de desênvolvimento,

imprescindíveis à sua concretizaçáo. lndependentêmente da dimensão ou âmbito

de cada método. Os dado€
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temático do projec'to, o mesmo deveÉ contemplar certas questõ$ que deveÍáo sêr

ultmpassadaa pelo investigedor, mencionadas por Bell (20ü:í 1):

'...seÉ prcciso sele@ionar um tópico, identificar os objEctivo6 do trabâlho, planear e
delinear a metodologia adêquada, escolher os instrumênbs de pesquisa, negocier o âcesso
a inôütuiçôes, maEriais e indivlduo§; BêÉ Embém necessário r€colher, analisar, aprêsêntar
a infurmaçáo e, finalmenE, produzir um rêla6Íio ou dissertação bêm Íedigidos'.

Numa fase introdúória, de conceptualização destê projecto de investigação, Íoi

necessário seleccionar o domínio sobrc o qual recaiu todo o prooêsso dê investigação.

Para a delimitação do assunto procurou€e, em primeiro lugar, ler alguma literatura de

âmbito geral sobre o tema após o que foi definida uma área mais específca de interease

para a investigação.

Assim, seleccionou-sê o tema, delimitou-8e o essunto no âmbito do projec'to de

investigação e deÍiniram+e os objêctivos do mesmo, que neste caso permitiÉ contribuir

para o enriquecimento e oÍganizaÉo do conhecimento na área seleccionada para a

investigação, aB bibliotecas de estabelecimeÍltos prisionais, em PoÉugal. Foi elaborade

também a proposta de inveetigaçáo onde foram incluÍdos, entte outros ponto6, o tema, os

objectivos, a metodologia ê a calendarização da investigação.

A selecção do tema teve em atenção trê6 aspec{os. O primeiro é que o tgma deve

cumprir as regras do mestrado, ou sêja, o projeclo de investigação deve conesponder ao

nÍvel de exigência Íequerido. O segundo aspec{o e€tá relacionado com e dimensão do

projecto. A dimensão deve ser Ealista principalmente no que diz rcspeito ao têmpo pare

a sua concretização tendo em atenção o aoesso à literatura, o acêsso aos dados e o

conhecimento soble o Ema. Um último aspeclo está Íêlacionado com o interesse que o

investigedor tem sobre o tema (Hill e Hill, 2002).

Durante o desenvolvimento do projec'to de investigação foram preparadas pequenas

notas sobÍê algumas faees de desênvolvimento do mesmo, necessidades e contratempos

e forâm mantidos contac{os regularee e reuniôes dê preparação do projecto com o

2,5.1. A rcvisâo da Iibratura

Ne primeira fese dê trabelho, que deconeu simultanêamente com a preparaçâo da

de inveetigação, Íealizou€ê uma primeira pesquisa bibliogÍáfica sobrc o tema a

investigar. A pesquisa efectuada contemplou a consulta, leitura e registo de bibliografia

necional e êstrengêira (adigos e monografias) soblB o objecto de8te estudo - aB

bibliotecas de ê3tabeledmentos prisionais, peÍmitindo encontrar teorie6 e artigos 6obre

investigeçôes empíricas aprcsentadas (oe) por divereoe autoÍ€s' (Hill e Hill, 2OO2:21). A

pêsquisa de bibliograÍia teve como objec{ivo principel estudar os entecêdente6 e e
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corÍextualizaÉo do tema no âmbito do projec{o de inve6tigaÉo e serviu de base para o

lerrantamento e rcvisão crítice da litereture e também para a elaboração do

enquadramento teórico, incluído neste texto, possibilitendo '...uma imagem, embora

limiteda num projecto de cuÉa duragão, do estado do conhecimento e de8 principais

questôes na área em estudo' (Bell,

Para além das consultas realizadas e de\rido à inexistência de muitos documentos

peÉinentes nas bibliotecas em Portugal, considerou-sê importante adquirir alguma

bibliografia, o que sê revelou bastante dispendioso. Não Be consegue pesquisar ou

consultar toda a litêratura BobÍê o objecto de estudo mas, dado o tempo que se

despendeu na pe8quisa bibliográfice e os custos elevados da aquisiçáo de literatura

inexistente no no88o país, tentou-se abEnger a literatura mais actualizada sobre o

mesmo pÍocurando simultaneamente rc6peitar a calendarização. "...a tentaÉo de ler só

mais um livro é sempre foÉe. Numa determinada fase tem de tomar a decisão de não ler

mais, por inâdequada que tenha sido a pesquisa do tema' (Bell, 20O4:43).

2.5.2. A rêcolha de dados

ApóB a revisão da literature passou-se à de rccolhâ de dados, ao trabalho de campo.

Para a selecção dos métodos de rccolha de dados teve-se em atenção os objectivos da

investigação e o nlvêl do problema de investigação e estudaram-se os diferentes

mátodos, as suas vantagêns e desvantagens (Fortin, 2003).

A entrevista, com caEcterísticas qualitativas, e o qu$üonário, com carac{erísticas

quantitâtivas, são as técnicas mais utilizeda8 permitem recolher informaçóes junto dos

participantes, relativa8 aos factos, às ideiae, aos compoÉamentos, às prcÍerências, às

expec{ativas e às atitudes. Apoiâm€ê no6 testemunhos das pessoas, não tendo

geralmente o investigador aoesso senão ao material que o paÉicipante no projec{o

conoente em fomeoerJhe.

A escolha de ceda técnica depende do objeclivo do estudo, do nível de conhecimentos

do assunto em êBtudo e das variáveis. Outms íectores a ter em conta são o custo e o

tempo e, também, o à vontade dae pessoae em falar directamênte ou em organizâr o§

seus pênsamentos e transmiti-los por escÍito (Fortin, 2003).

A recolha de dados foi realizada de acordo oom um plano preúamente eatabelecido, em

quê foi necessário proceder, em etapas preliminares, a pedido6 de aúorizaÉes pere o

deste projecto de investigação e para o envio do questionário e

das
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Foi necrssário o estabelecimedo prévio de contados formais (por escrito) com a DGSP

de autorizaçáo para a realização do projec'to de investigação. Enviou-sê

um primeiro pedido (Anexo 1) dirigido à DGSP, no qual se e,elicâva o âmbito do projecÉo

e se solicitava a aúoÍizaÉo para o envio do questionário, subecrito pelo estabelecimento

de enEino, onde o projec{o era desenvolúdo, â Universidade de Évora e, para o qual se

obteve autorização (Anexo 2). A este pedido anexou-Be uma cópia do projecto de

investigação e uma cópia do modelo de questionário (Anexo 4) a enviar a todos os

Mais tarde, um segundo pedido foi enviado à mesma instituição (Anexo 5), solicitando a

autorização para a realização e gravação das êntrcvistas nos 6 estabelecimêntos

prisionais sêleccionadoE e num outro êstabelêcimento paÍa a realiza$o de entrcvista-

piloto, ao qual também Bê anexou o guião da entrevista (Ane)o 8) a realizar. Este pedido

foi iguelmente aceite pêla DGSP (Anexo 6), que no entanto salientou que, apesar da

autorização, as visitas e as erúrevistes só eram possíveis Ee os dircc'torcs dos

estabelecimentoo assim o autorizessem.

Aproveita-s€ para sublinhar que o tempo deôpendido nos pedidos de autorizaçôes à

DGSP e aos estabelêcimêntos prisionais tanto para o preenchimento do questionário

como para a realização das entrêvistas foi elevado, condicionando o têmpo que se tinha

para o desenvolvimento do processo de investigação. O acesEo aoa estabelecimentos

náo á diflcil mas é regido por procedimêÍúos formais que devem ser cumpÍidos.

2.5.2.1. O qu*tionário

Eleborou-se um questionário com caÉcter exploratório quê permitiu rccolher dados

as bibliotecas. O objec{ivo não era obter um conhecimento

aproÍundado mas, recolher elementos quê guiassêm à próxima etapa de recolha de

a entrerri8ta.

A utilização do têm algumas vantageN. Pode sêr utilizado simultaneamerúe

junto de um grande número de sujeitos repartidos por uma vasta rcgião. Tem uma

natuÍ€za impessoal, uma apÍesentação uniformizada e uma ordem idêntica da8 questões

para todos, assegurando a Íidelidade e as compâraçõe6 dos dados. O anonimato da§

re8postas pode aumentar a sêgurança dos respondentg§, que exprimem mais livremente

as suas opiniões.

Por outro ledo, apresenta algumas deovantagens. Muites vezea podem existir fracas

traxas dê re8posta, uma taxa elevada de dados em íalh e algumas rcspostas podem ter
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sido dadas ao acaso, náo existindo um contlolo das condições em que foram

prcenchidos (Fortin, 2003).

a) Elabonção e ÍesÍe do questionário

Foi importante ter em âtenção vários aspec{os no que diz respeito a esta técnica de

recolhâ de dados: definiÉo da inÍormaçâo que se quer obter previâmente e6tabelecida a

paÉir dos objec'tivos do projecto ê da p€squisa já realizada, a elaboração das

do queationário, a aprcsêntação do questionário, e distribuiÉo e envio e, Íinalmente, a

recolha do mesmo.

Para a construção de um guião de questionário e, até mesmo de uma entrevista, foram

colocedas, algumas questões: Que informaçâo é requerida para atingir o objectivo do

estudo? Que questôes vão permitir obter a informação desejada? Como deverão sêr

colocadas as questões? As queotões devem ser compteendidas pelos sujeitos e estês

devem ser capazes de as responder (Fortin, 2003).

A8sim, e previamente à construção do questionário, foi elaborado um plano

contemplando todas as variáveis da invêstigaçâo, o número de pelguntas para cada

variável e propostas iniciais para cada pergunta e, Íinalmerúe, o tipo de respostas

desejáveis. As respostas podem Eer qualitativas e fornecidas pelo respondente,

qualitativas e re6pondidas a paÍtir dê um conjunto de lespo8tas altemativas fornecidas

pelo autor do queetionário, quantitativas e fomecidas em número pelo respondente ê, por

último, quantitativas e reapondidas a partir de um conjunto de respostas eltemíivas

fomecidas pelo autor do que6tionário (Hill e Hill, 2002).

Por outro lado, teve-se também em denção a elaboração das perguntas, no que diz

rcBpeito à sua tipologia, abertas ou fechadas, e a oúras carac{erlsticas que devem ser

evitadas na construção de um questionário - a ambiguidade, duplas perguntes,

untas nêgativas, etc.

A utilizagão de peÍguntas abeÍtas tem como pdncipal vantagem a recolha de mais

informação ê, muites vez6, detalhada. No entanto, e§ta vanlagem torna-se em

desvantagem quando sê íala no tempo que sê despende na interpretação, análise e

codificação das rêspostes. Por outrc lado, a utilização de perguntao permite

que, nomais Íacilmente a aplicação de análises estatÍstices com reEultados mais rápidos

êntento, fornecem respoetas pouco'ricas" em informaçáo (Hill e Hill, 2002).

O qu€§tionário foi elaborado e te6tado. Não da foma que seria a mais corÍecta, ou seja,

junto de elementos com carac'terísticaE semelhantes eog paíticipantês no estudo mas foi

discutido prcviamente com o orientador do projecio de investigação e com outros
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proÍissionais da área da Ciência da lfformação. Este te6te permltiu veÍificar os seguintes

elementos - sê os termos utilizados eram Íacilmente compreensÍveis e desprovidos de

equívocos, se a formulação das questões permitia Íecolher as informações ptetendidas,

se o questionário não era muito longo e não provocava desinteresse ou iÍÍitaçáo e, por

último, se as questões não apresentavam ambiguidade (FoÉin, 2003).

b) Distribuição e recv,lha do questionário

O queetionário foi distribuÍdo ao universo alvo do objecto de estudo e a partir do qual sê

obteve informação preliminar, exploratória, necessária a este e6tudo. Para o enüo deste

questionário teve-sê em atençáo que existem 4 tipos de e6tabelecimentos prisionais -
centrais, regionais, especiais e junto à PolÍcia Judiciárie -, distribuídos por 4 distritos

judiciais existentee no paÍe (Porto, Coimbra, Lisboe e Évora). Sendo que o total de

estabêlecimêntos existentqs era de 55 no momênto da realização do estudo (excluindo a

Cadeia de Apoio da Horta), o questionário foi enviado a todo8 06 estabelecimentos, com

excepção do estabelecimento prieional junto da PolÍcia Judiciária de Coimbra, o

estabelecimento prisional cêntral de Brancanes, em Sêtúbal, e o estabelecimento

prisional espêcial de S. José do Campo em Mseu. O primeiro por 8ê encontrar integrado

no estabelecimento prieional regional de Coimbra e, os 2 últimos estabelecimêntos, por

não se enoorúrarcm em funcionameÍrto na altura do envio do questionário.

O questionário, que continha uma breve introdução sobre a investigação, foi enviado

juntamente com ume certa dê aprcsentaçáo (Anexo 3) na qual se explicave o proiec'to, os

sêus objectivoe e aÍirmavam-se oa propósitos de confidencialidade, anonimato e de Íins

académicos e, um envelope selado para devolução do questionário preenchido. Estes

documêntos eram acompanhados de uma cópia da cârta da DGSP que eutorizava a

do projecto de investigação.

O questionário foi enúado com um prazo de um mês pan Íe§poste. No decurso do mêe

sêguinte continuou-sê e receber respostâs incluídas também no estudo. Obtevê€e uma

elevada taxa de r*poeta - 87%. Dos 52 questionárioe enviadoe, foram devolvidos por

correio 45 questionários preenchidos, 27 de estabelecimentos prisionais regionais e junto

ícia Judiciária, 16 de eetabelecimerúos prisionais centrais e 2 de estabelecimentos

prisionais êspeciais.

Também foram recebidos alguns telefonemas para esclarccimento de dúvidas em

relaÉo a algumas questóes. No peíodo de envio e recepção de questionárie rêcêbeu-

sê também o convite, que foi aceite, para visitar a bibliotêca de um eotabelecimento

ã
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2.5.2.2. AenfrevisÍa

A entEvista permite ao investigâdor àntrar na mente do entrevistado, conhecer a8 suas

idêies, concêitos e peÍspec{ivas, testemunhos, experiências e

informação que de outrâ foÍma se tomava inaceesível ao investigador, informação que

náo pode ser rccolhida através da observação ou através da análisê de documentos.

'The purposê of open-onded intervieuring is not b put hings in someone's mind (fur
example, the inEÍviwefs preconcêived caEgoÍies íor oqanizing tho lyorld) bú b access the
perEpective of he pêÍson bêing inbrvi€uêd. We inErview
things we cannot direcüy obs€Íve'.

to find out from those

(Patbn, í 990:278)

Pode utilizar-sê a erúrerrbta como instrumento exploratório para examinar concêitos,

Íelações entre as variáveis a estudar e @nceber hipotesês, como principal instrumento

de medida de uma investigação ou utiliáia c,omo instrumento

métodoe validando os resultados obtidos por esaes métodos ou

mais em proÍundidade. '...podemos obter material precioeo a partir de uma êntrevista e

muites vezea consolidar as respoetas obtidas nos inquéritoJ (Bell, 20O4:137).

As principais vantagens da enfevista sáo apontadas por Gorman e Clayton (1997:124):

'The first advantage of inEÍvievring É that it allows you to recêivê en immediaE r€sponse to
a question...ln addition intervielving allours both paÍties b êxplores thê meaning of quêsüons

and ansreÍs piofiered, and lBsolve any ambiguities...The third ad\rantagê i8 that
intervierving can enable resêarcher b explore causation... inbrviewing giws a ftiendlier and
moÍE peÍsonal emphasis to the data collection... Fifth, intêrviarrs facilitab thê collêction of a
laE€ quantity of Íich data in Íelaüvely Ehort spacê of timê, as most of us can talk more
quickly fian we can wrib".

A realização de erúrcviatae apGsenta também algumas desventagens. Os mesmos

autores Íeúercm o custo, principâlmentê do têmpo despendido na realização da entlevista

e na sua transcrição, a diÍiculdade em analisar e intêrpretar grandes quaÍúidadec dê

dados, a perda do ânonimeto ê, por último, e influênciâ que pode ter a âbordegem ê a
peeonalidade do entrevistador (Gorman e Clayton, í997).

a) Elabonção e teste da entrcvMa

A literatura epEsênta três tipos dê entÍevistâs - e @nverae informal, a entÍeústa Bemi-

estrúurada e e entrevistia e8truturada. No âmbito desta investigação, foi utilizada uma

entrêviste esffuturâde que, pela§ Buas caracleÍísticas, se tomava a mais adequada para

a investigaçáo, especialmente pelo têmpo disponÍvel para a realização e enálisê das

meamas. Neste tipo de entrevista, o eíúrevistador êstrúura um guião com um conjunto

de pêíguntas cuidadosamente elaboradas e ordenadas sobre os essuÍrtos que práendê

abordar na entÍevistia conduzindo cada êntrevistado a responder exactamente às

mesmas peÍguntas, pela mesma ordem. Para um entrcvistador inexperiente, e6te tipo de

entrevista é util pois não permite deevios às pêrgunta8 apresentradas que facilmente

a outros
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poderiam conduzir a um dêsoontrolo da entÍêvista, minimizando as variações nas

l€3postas e facilitendo o trabalho do investigador tanto na condução da entrevista como,

postêriormente na análise dos dadoe, poesibilltando ume maior rapidez na oÍganização

dê pêrguntas e respostas e na localização das diferentes rcspostas a uma mesma

pergunta e simultaneamente o agrupâmento de rcspostas e a análise de diferentee

perspec'tivas sobÍe temas e qu€6tõês especÍÍicâs, obtêndo uma maior Íidelidade nos

Uma das desvantagens mais important€s da ontrevista estruturada é epontada por Patton

(1990:286): '...1t does not permit the intervieni,er to puÍsue topics or issue6 that u,ere not

anticipated rúen the inteÍvieu, wae written'.

À semelhança do questionário, eÍstiu um grande cuidado na preparação do guião da

, foímulando perguntas claras, neutras, concisas e adequadas à linguagem do6

entrevistados. Foram elaborades perguntrs abertas em que o entÍevistado não estiava

submetido à escolha de Íespostrs predeterminadas pelo entrevistador, à excêpçâo de

questão reportiada à caracterização des colecções da biblioteca do estebelecimento

prisional. Sáo propostas sugestõe6 pelo entrevistador mas este não fomece qualquer tipo

de Íêsposta.

A entrêvÉta apresênta uma parte inicial em que sáo apÍesentadoe os objec{ivos do

projecto, refoçada a confidencialidade das Espostas e o pedido para gravação das

êntrêvistas para que não sê pêrca nenhuma informaçáo. As questões são estruturadas

em 9 pontos: a biblioteca na prisão, a biblioteca e o estebêl€cimento prisional, o êepaço

da bibliotêce, os recuÍaos humanos, o8 recuÍao3 materiais, as colecçõês, a úilização da

biblioteca e ac'tividades de dinamização, â relação com o exterior e fraquezas da

biblioteca. Uma parte Íinal de comentário e análisê da entrevista, em que é solicitado ao

entrevistado se 'existe mais alguma informaçâo que pense ser imPortaÍúe aclescentar à

entrsvÉta. Tem algum comerúário a Íâzêr à entrevistaT.

A entrevista termina com o âgradecimento do entrevistador pela dieponibilidade

Após e elaboração do guião foram realizadas entÍ€Ústaspiloto num e§tabelecimento

prisional central, ao direc'tor e eo técnico responsável pela biblioteca. Nestas eÍrtrevistag

forem detec'tadas dificuldades na conoetização dê fúures entrevistas aos direc{ores.

Estas eÍ*r€vistas peÍmitiram também verificar os problemas Existentes na formulação das

perguntas, na sua sequência e nas respo6tes que elam dadas.
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b) Realização das entrcvistas

Foi ênvieda uma carta de apresênteçáo (ver Anexo 7) explicando eeta segunda faee do

projecto na qual eram esclarecido8 oe propósitos das entrevistas a rêalizar ao direc-tor do

estabêlecimento prisional ê ao técnico de r€educação responsável pela biblioteca, â sua

duração (entre 40 minutos e í hora) e na qual era solicitada trambém a sua gravação. À

sêmelhança da carta de envio do questionário descreveute nesta carta a natur€ze e

àmbito do projecto, reforçando através de uma declaração formal, a confidencialidade

des respostas ê a naturezâ enónima das entÍ€vistâs.

Apesar de nenhum dos pedidoe ter sido negedo, não foi possÍvel a rêalização de

entrevistas a todos os diÍec'tores, pela falta de disponibilidade de horário. Foram

realizadas entreústas estruturadas a apenas dois direc'toÍ€s e uma conver§a informal

oom um dircctor. Foram realizadas entrevistas estruturadas e todos os técnicos de

r€êducação responsáveis pelae bibliotecas dos êstabelecimentoe prisionais e a outros

técnicos.

Tendo êm atenção os questionários recebidos deÍiniram-sê alguns oitérios para a

doe estabêlecimentos prisionais êm que âs entrevEtas Íoram realizadas,

procurando manter a reprcsêntatividade da amostra:

Ç Dispersão geogÉfica (de forma a ahenger estabêlecimentos prisionais dê todo o país

tendo em atenção a orgânizeção por distritos judiciais);

6 Tipologia de estabelecimentos (de forma a abranger estebelecimêntos prisioneis dos

difel€nte6 tipos: centrais, regionais e êspeciais);

Ç Classificação de estabelecimEntoe (no que diz reepeito ao tipo de Íeclusos: femininos,

masculinos ou mistG);

Ç Criaçâo dos estabelecimentos (tendo em atenção a datra de criação dos mesmo6,

tentando ebrenger os mais rccentea e os mais antigos).

ê6tes critérios, foram seleccionados um estabelecimento prisional

especial, 2 êstâbelecimentos pÍisionab centreis e 3 êstabelecimentos prisionais

r€gionais, um dos quais é um êstabelêcimento instalado junto da Polícia Judiciáda'

Para idêntiÍicação das entrcvistas foram preparados ódigoe de identiÍicação para cada

biblioteca.
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Quadrc í - Codificação dae bibliobcas

EP cêntral masculino (2 entre\ristas a Écnicos supEÍiorg3 de

EP cêntral feminino (uma entnevÉE conjunta com o diÍector e o Écnico
superior de

EP especial Éminino (uma entr€vÉta conjunE com o adjunb do direcbr e
o Écnico superior d€ r€educaçáo)

EP regional masculino (2 enfeústas ao dircclor ê ao Écnico supêÍior dê

EP regional masculino e fuminino (uma ênüevista conjunE a um Écnico
supêÍior de Íêeducaçâo e a um proÉssoÍ)

EP r€gional masculino (uma entrevistâ ao técnico supêrior de Íeêducaçáo)

Cada entrevista foi iniciada oom uma introdução de esclarecimento do projecto, da

entreviata € do guião e da importilncia das rcspostas que seriam dadas para o obj€c'to de

êstudo. lnfoÍmou-sê que o entrevistrado poderia interromper a gravação em qualquer

momento da entrevista. Se não desejassê responder a uma ou oúra pergunta era livle

de o fazer. Procurou-se colocar o êntrêvistado à vontade. Ao longo da entrevista

interagiu-sê com o entrevistiado, incêntivando-o em continuar a dar rcspostas claras e

importantes. Quando o entÍevistado não compreendia uma p€ígunta têntou-sê eempre

esclare@r pane que fosse obtida uma Í€sposta Íiável. Procurou-se também manter o

controlo des entrevistrae, do tempo deconido, owindo as lespostas verificando se as

mesmas cor*pondiam às perguntas colocadas. Quando o entrevistado r€spondie sobre

aEsuntos que náo haviem sido colocados ou se avançava para asauntoe que náo eram

as questõesEA FrÉl

pertinentes.

c) Gnvação e tan*rição das entrcvistas

No momento da entrêvista os entngvistados foram todos eeclarecidoe sobre a utilizâção

do gravador, não deixando de mencionar que a gravação permitiria que todas as

Íespostas Íossêm transcritias exactamerÍe da me8ma forma que tinham §ido transmitidas

sem interfelêncie do êntr€vistador no momento da análisê da8 êntrevistas. "As gravações

podem sêr úteis para verificar ae palavras de uma aÍirmaçáo que pretenda citâr e para

veriÍicar a exac{idão des suas notas' (Bell, 2O04:.1431.

A utilização do gravador para as entre\ristias permite, principalmente para o entrevistador

inexperiêÍrto, uma maior atênção ao entlevistado, diminuindo a necessidade de tomar
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notas, como refercm Gorman e Clayton (í997:135)'...tape rccoding rêmove8 a Eource

of potêntiel distrac{ion, and freeo the interviewer to guide the intêrviêlr, check that

answeÍa are complete and consistent, and plan future questions'.

No entanto, é semple útil que o entÍeüstador tome notas de alguns dados que poderão

complementar a transcÍição des entrcvista8, por exemplo, as 1eacçõ€6 dog

às peryuntas colocadae ou as diÍmeções mais impoÍlantes que sáo proferidas,

facilitando a sua localização nas transoições.

Todas as entlBvistas foram transcÍites na totalidadê para quê os dados e aÍirmações mais

importeÍltes estivessem disponíveis de uma forma Épida para a análise dos dados.

Num projec'to de investigação com uma ebordagem metodológica qualitativa e cuja

principal técnica de recolhe de dados Íoi a entrevista, aE afirmações proúêÍidas pelos

êntrêvistados são os principab dados utilizados pelo inveotigador, tral como dêfende

Patton (1990:349), 'because the raw data of interviews arc quotations, the most desirable

data obtain would be full transcription of interviews...Transcription8 can be enormously

useful in deta enalysis and later in replicatiom or indepêndent analyses ofthe data'.

As aÍirmagões referenciadas no texto da dissertaÉo através de citaçôes, sáo importantes

para a apresêntação dos resultados. Não obstante, essas citações só seÉo possÍveis se

houver o cuidado ê o tempo necessário para a diflcil tarefa de transcrição das

Para ceda transcrição despendeu-ee, em média, quatro horas para cada hora de

entrcvistia.

2.5.2.3. Aobseruafio e a anállse &fontes documenbis

Na recolha de dedos, para complemento das êntrevistas foram utilizadas outras técnicas

qualitativas, a observaçâo e análise de fontes.

principal objectivo conhecer os eBpeços de

blioteca possibilitando uma fúure epresênteçáo dos meamos no teÍo da dissêrtação,

complementrando algumas queetões abordadas nas entrcvistas. Assim, optou€o por

reelizâr ume observaÉo em que o objêctivo erâ epenes descrevêr os espeços no âmbito

do objecto de €Btudo, não participando nem interagindo oom o mesmo.

'The purpose of observaüonal data is b describe the setting hat was obs€n €d, thg ac{ivitiês
bok place in that setting, the people who paÍticipahd in those activiti€s, and thê

mêânings of what was obserued from thê perspectivê of ürosê observed. The basic critsrion
b apply in judging a r€cord€d ob6êNation is whêthêr that obsêrvation pêrmib he Gadêr b
enEr into and undershnd the situaüon d$cribed'.

(Patbn, í 990:202)
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Com o pedido de entrevista, solicitou-se também um pedido de visita às instalações de

câda bibliotêca. Estas visitas ao6 espaços eram complementadas oom oonversaa

informaie com os reclusos que trabalhavam em algumas das bibliotecas.

Deve acreecerúar€ê neste momento, a rigid€z de condiçõee de ace8sibilidade a estee

espaços, consequência natural das regras de sêgurança impostes nest6
estabelecimentos. Embora a permissão para a visitra Íosse total êra semprc condicionada.

No irúerior do e6tebêlecimento pÍisionel, nos e6peços destinados âos reclusos, o ecesso

era controlado por guardas prisionais, o material das entrevistas (gravadores, blocos de

notas, esferogÉficas) era revisto e limitado à entrada, em alguns estabelecimerúos. As

oonvorsas infomais oom os reclusos não foram gravadas. Após a salda do

estâbelecimento, erâm tomadas notas sobre eatas conver8as, sobre as visitas e,

principalmente, sobrc 06 eepaços pn curando Íielmente r€gistar os dadoe necessários

para o momênto de enálisê tel como refêre Patton (í990:352) "the period after an

intervieu, or observation is critical to the rigor and validity of qualitative inquiry. This is a

time for guaranteêing the quality of dda".

Parelelamente, era feito um balanço da entrevista - onde oconeu, quem estevê prêsêntê,

obeêrvaçõês acerca do entrevistado, rcacções à entrevista e outras infoÍmâções para

estabelecer o contexto. 'This is the beginning of analysis, because while the situation and

data are fresh, insights can ocrur that might otherwise have been losf (Patton, í990:353).

A enálise de fonte8 documgntab, principalmente de fontes primárias definidas por Bell

(2004:105) como aquelas produzidas "com um fim pÉtico contemporâneo da realidade a

que se reúerem', Íoi também ume técnica de Íecolha de dadoe utilizada. Atravê desta

técnice podem recolher€ê '...exp€És, quotations or êntiÍe passagês from organizational,

clinical or program Íecords, memoranda and conespondence, official publications and

report8, p€Ísonal diaries and open-ended written responses to questionnair€§ and

surue§ (Paüon, 1990:í0).

Faz+e referência eesencialmente à enálisê de relatóriG dos serviços que túêlam 06

eetabelecimentoo prisionais, esp€ciÍicamente a DGSP bem como sinopses de relatório§

dos próprios estabelecimentos prisionais. Houve oportunidade trambém de anâliser

relatórios pÍeperados pela Provêdoria da Justiça sobre o sistema Prisionel, em Portugal.

Estes documeÍltoe 6t€lo disponÍveis para consulta na biblioteca da DGSP ou atravê dos

sítios Ylleô d$tas instituiçõês.
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2.5.3. A análiae de dadoe e a apt€sentagão de rcsultadoa

Os dados pare e investigação recolhidos, foram analisedos e tratados. Pare os dados

recolhidos no queetionário foram utilizados instrumentoe de enálisê quantitativa de

estatístice, especificamente o sofrware MicÍosoft Excel. Para os dados

Íecolhidos nas êntreviôtes íoram utilizados instrumentos de análise de dados quelitativos,

designadamente o software Atlas Tl.

Após o tratamento dê dados preparou-sê a apreeentação de resultados e a redecÉo do

relato da investigação. Esta fase de redacção não foi necessariamênte iniciada apenas

quando teÍminaram as fases que lhe precedeem, mas foi deeenvolvida ao longo d€ todo

o percurco do projedo de investigação.

A apÍesêntação e interpretação dos resultadoe deste projeclo de investigação tem por

base a análise dos dados recolhidos através da8 técnicas anteriormente apresêntadas (o

questionário direccionado a todoe os estabelecimentos prisionais, a entrevista e

obseÍvação focalizada êm 6 estebêlecimento€ pri8ionais e a análise de fontes), têndo

como reÍerência a literetura existente sobre o tema e o conhecimeíÍo empÍrico adquirido

sobre o mesmo durarÍe o trabalho de campo. É a partir da apresêÍÍação dos E8ultados
que se pode conftontar teorias, verificar e discutir hipotesês conduindo à concretizâção

dos objectivos destê projeclo de investigação ê à apresentação de conclusões e

"lnbrpÍBtation, by deÍinition, involves going beyond the descriptivê dete. lnbrpr€tation
meens atEching significancê b what was found, ofiering explanations,
odrapolaüng lessons, making inÊrEncês, building linkages, attaching

drawing conclusions,

oÍder, and dealing with Íit al oÇlanations, disconfiÍming casês, and data irÍegularities as paÍt
of Esüng the viability of an inbrpretation."

(Patbn, í 990:423)

2.5.3.1. y''sbcnologi* da informação e dacomunicagÉo

A utilização das têcnologia8 tomou-se ac{ualmente mais acessível e oomum tento aos

investigadoÍ€s como aos grupo8 e indivíduos que são objec'to de investigação, que já não

se seÍrtem táo inibidos pelo uso de gravadoree ou câmaras de vÍdeos.

As TIC possibilitaram novas pêÍspectivas na investigação qualitativa, com grande impec'to

ao nÍvel da análisê de dado6 para a qual ful"m surgindo diveÍsos sofrrvares que permitem

auxiliar o investigador na análise propriamente dita agrupados sob o teÍmo de CAQDAS,

grupo no quâl sê insêrê o software escolhido para este projec'to, o Atlas Tl,

principalmente devido a râzões económicas e de facilidade de acesso ao sorftyvare. A

inscÍição na lista de discussão do CÁQDÁS tletuod<ing PropcÍ revelou-se

imposing
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particulaÍmente útil para a aquisição de novos conhecimentos sobre a análise de dados

Não obstante a escolha efec'tuada, de\re ter-se em etençáo as dlrreísas fenamentas e

utilidedes que os softrâres devem incluir, tais como o aÍmazenamento de dados, a

codifi cação, a anotação, as ligagões e a localizaçâo e a recuperação.

Segundo Kelle (1997b), muitos investigadoles continuam reticentes no que oonoême a

úilização de soflwarc pare análise de dado6 pela perspectiva de que o me8mo pode não

o investigador dos dados em análise, como também permitir o

desênvolvimento de e§ratégias de análise que podem não estar de acodo com as

orientações de análise de dadoe em metodologia qualitativa. Paralelamente, Fielding e

Lee (1995) aÍirmam que êsta utilização, pode não ser tão efcaz ê tomar€ê atá confusa

pere aquele6 investigadoÍes que não conhecem 06 dedos que estão e enelisar.

'Thus, hê very speed which hyperbxt ofiers br rapid navigation of a project may be
confusing br a resêarcher who is not rr,êll€cquainEd with the data. Once again, qualitative
softtirare does not êxcusê thê rêseaÍcher from the immersion in the data which has
tÍaditionally bêen êmphasised in qualitâüvê analysis'.

(Fielding e Lee, 1995)

CêÍtamênte que o sofrrvare não substitui o exaustivo trabalho de leitura e análise dos

dados por perte do investigâdor mas impõe-lhê mais rigor e transpaÍência (Kelle, í997b)

permitindo novaa formas de análise de dados que de oúra Íorma não era possível,

particularmente no que diz respêito âo volume de dado6 para análise.

'Using the softirare it is easier b be exhaustive in analysis and b check for negative cases
and thêÍê are some Echniques br ensuring that tsú has been coded in consisEnt and well-
defined ways. Another advantage oÍ using softrarB is thí analysis is Etuc{ured and itr
pÍogress can be ÍecoÍded as it devêlops'.

(Gibbs; FÍiêsê; Mangabeira, 2002)

2.6. A ética no proiecto de investigação

Num projecto de investigação qualitativa, o investigador cria uma rclaçâo de grande

proximidadê com o objec'to de estudo, e por isso as questõeo éticas devem estar sêmpre

presêntes ao longo de todo o procÊsso de investigação.

"Because qualibti\rê mêúrods are highly per8onal and interpersonal, becaus€ naturalisüc
inquiry Ekês the researcher into the real world where people li\ê and urork, and bêcaBe in-
depth inteíviaÍving opem up what is inside people - qualltative inquiry may bê more intrusivê

in\rohe greaEr reactivity than suÍvey6, bsts, and oher quantitative appÍoachês.'

(Patbn, í990: 356)

Neete projec{o de investigação as queetões áticas, entre es quais se destacam o aoêsso

à iníormação e aos espaços, o diÍeito à confidencialidade e ao anonimato (Fodin, 2003),

assumirem desde o inÍcio um lugar de destacada importância, condicionando o
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desênvolümento do mêBmo. REfira+e em primeiro lugar, a necessidade de solicitar o

consêntimento formal da DGSP, dos directores doE estabelecimentoe priaionais e dos

responeáveis pelas bibliotecas, para a realização do projecto de invêstigaÉo, das

ê das entrcviotas.

Em segundo lugar foi garantido o direito à confidencialidade e ao anonimato em todas as

de investigação (quando Íoi solicitada a autorização pere o estudo e

envio de questionário e autorizaçáo pere a entreviste à DGSP, quando foram enviadoe os

questionários pare todos oe estabelecimentos prieionais, quando foi realizado o pedido de

entrevista a cada estabelecimento e, finalmente, no momento de cada entre\rista).

Foram do oo:l

etabelêcimentoe representados no estudo e dos responsáveis êntÍe\ristados bem como

a confidencialidade des entrevistas realizadas, não pennitindo que no texto dâ

investigação possa existir qualquer associação doe dadoe disponibilizados oom os

entrevistados ou com as bibliotecas dos estabelecimentos prisionais em análise.

Todoe os participantes deram o sêu consêntimênto para a rêalização das entrevistas e

pera a gravação daa mêsmaa, para a qual tinha sido também solicitada autorizeção e

justiÍicada a sua importância no momento da entÍêvi8ta.

Neete capÍtulo foram abodados alguns aspeclos sobre metodologia em projec{os de

investigação que procuram enquadrar a escolha para este projecto. Apre6êÍrtou-se

também todas as etapas desde a deÍinição do tema de investigaçáo, à ecolha de dados,

à enálise e interpretação dos mesmos e Íinalmente, à sua apresentação, Íocando

queetõeo tais como a úiliza@o das TIC ou â áice durante a realização do projecto.

aa
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3. Levantamento e revisão da literatura
La bibliotmque devient ilus qu'uoe simple 2o/,€ de l@tue, un lbu de íeocú,ntres d, &
dia@ue. Eb ctéê tlu lieí, §úÚ,ial et @n§ltuê pur lê détenu un espac€ & rêspira,tion, une

&trcuk,nt pas sous le ,Wan d'un suMêillanL Eile rc,,ÉÉÉ,nÍê...un liw & Wk bilité
wilqi*".

(Liêber ê Chavigny, 2005:12)

3.í.lntrodução

Procurou+e, ao longo de todo o projedo, ecolher literatura que esclarecesse e

auxiliasse na definição de conceitos e delimitaçâo do tema dê inve6tigaçáo, eproximendo

este de outros projectos e tÍabalhos sêmelhentes e fomecendo instrumentos teórioo6 quê

suportem a iÍrtemreteção e

Foi ÍecolhiíJa literatura nacional e estrangêira reportada ao tema, produzida entre í990 e

como ponto de partida a bibliografia compilada em 2003, pelo Súandi,ing

@mmifree ot the Librubs Selittg Disúrarúaged Petwns Secúbn da IFLA, (Lehmann,

2003) e quê abrangesse a diÍelentes paÍses, abordando dlbrêntes pontos

de vista no que diz respeito à existência, gestão e funcionamento destês sêÍviços.

Em PoÍtugal, a bibliografia Íecolhida e que seÉ abordada com maior profundidade no

emcapítulo sêguinte, contextualizaÍdo os resultados obtido6 na investigação,

âmbito de cursoe de Mestrado ê Doutoramento,

nas áreas da Educação e lnformeÉo e em relatórios Bobr€ o sisteme prisionel

produzidos por êntidades oficiais. Poateriormentê, e pe€quisa foi alargada à literatura de

da inrGtigaçâo realizada e llteratura

publicada sobrê o tema é provêniente dos paÍses da

(Lehmann, 2000b; Sulé Duêsâ, 2005). Com menoe epr€6êntrâtividede, incluiu€ê também

alguma literatura oÍiunda da Aínédca do Sul.

Os teÍmo€ úilizadG durante a pesquisa foram bibliotecas, bibliotecas de pdsáo,

rfl
sistêma3 penais, erúre outros, úilizando as respectivas traduções pam pesquisa nas

línguas intemacionalmente mais úilizadas, o inglês, o francês e o espanhol.

â bibliograÍia limita-sê tendencielmente a descrever as fun@s e

objectivos que as bibliotecas d€ estebelecimentos prisionais têm ê o contribüo dos

bibliotecários e reeponsáveis na

autor sugere que a avaliação e apresêntaÉo de Íssultados que conÍirmqn sê oe

ê o
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objedivos estão a sêr atingidos, sê a sua missão está a ser cumprida e o impacto que e§

bibliotecas podem têr noe rcclusos não são temas leconenles na literdura.

Apenas uma refeÉncia ao artigo de Lithgo,v e HêEroíth (1993) que identifica indicadores

de avalieção para estes sêÍviços com o objeclivo de melhorar a sua eficácia.

Na pesquisa bibliogÉfica tevê'Bê em atenção a consultia na lntemet, numa fase iniciel e,

posterioÍmente, dir€ccionou-se a consulta a besês de dados oom aoesao a pedódicos

especializadoe na área das Biblioteces e Ciência de lnfoímaçáo - a PORBASE (Base

N*ional de Dado^, übliográficp/s), a &ON (Biblid@a cb futhecimenÍo Orr-rrine), a DolS

(Munrents in lnfomatkn Scbnú€), a LISA (Libnry and lnfomation Scbnoe ÁásÍracts),

a Latindêx (Sistema regional de inÍomaciôn en llnea pam revistas cientÍficas de Arnérfun

Latina, el Caribe, Espfra y PortuSa\, a Redalyc (Red dê Rey,sÍas Científicas de Amérba

Latina e el Canbe, EspaÍ1a y Portugat) e a E-LIS (E-Wints in Libdty arú lnformation

Scbnce).

Para âlém da consulta e basêB de dâdos, consultaram-sê sÍtios Ulleô, na áea das

Bibliotecas e Ciência da lnformação, designadamente os sÍtios Web da DGLB, da lFl-A
que disponibiliza inúmerce rêcuÍBos elec{Énicos, sÍtios Weô das principais bibliotecas

estrangeiras (Bibliothàque Nationale de Fnrw, Biblideca Nacknal & Espafra, British

UbÊry, dc.), e tambám, sítios Weá de bibliotêcas universitárias nacionais e estrangeiras

onde são exercidos cursos nestas árêas.

Paralelamente, procurou-se consultar sÍtios Weô com informa@o sobre sistemas

prisionâis e bibliotecas de estabelecimentos prisionais. Foram consultiades os sÍtios Weô

da DGSP e da Provedoria de Justiça e outroe com informa$o sobre eistemas prieioneis,

grupos de trabalho, plojec{os em de€ênvolvimento, bibliografias e fóruns de discussâo.

Por Íim, salienta-§e também a preocupação na peequisa de 8ítios Weô rclacionados com

a áÍea da investlgação e da metodologia qualitativa.

Realizaram-se também consultias na biblioteca de Associação Portuguesa de

Bibliotecários, AÍquivistas e Documentalistas e ne biblioteca da DGSP.

3.2. Linhas oriêntadoras para bibliotecas de estabelêcimentos
prisionaiS

Para além dos documentos de âmbito nacional que procuram estebelecêr

recomendações para a criação, gestão e desenvolúmento de sêÍviços bibliotecárioe

existe ac'tualmente um documento, intêrnacionalmente reconhecido, com linhas

orientadorâs para e6tas bibliotecas: es lntemational guklelines for library seryrces úo

prisoners publicadas pela lFtÂ, com a terceira edição de 2005, a partir de tode
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reunida por um grupo de trabalho, formado eín 2001, pela Ubrarre,s *ruing
Disadvantagcd Persp,ns SecÍibn, da lFlá.

Com o objêctivo de Íomecer um instrumeÍrto orientador para a planificaçáo e

implementação de bibliotecas de EP, estas rccomendagóes podem ser adaptadas para

noÍmas que reÍlictam os contexto6 locais onde as bibliotêcas são desenvolvides, ou seja,

"the document is irtended to sêíve as a model guide for the development oÍ national

guidelines for prison libreries' (IFLA, 2ffi5:3) ou

recomendeçôes nacionais.

r'E!

Aplicáveis e EP com uma população superior a í) reclusos, estas normas sâo dirigidas, a

todos os bibliotecárioe que exerçam funções em bibliotecae dos eíabelecimentos e a

todos os administradores e Íesponsáveis pêla gestão dos mesmo6.

De âmbito nacional, saliêntam-sê a8 normaa prcduzidas pela ALA e pela LA. A ALA têm

como normas meis recentês para bibliotecas de EP juvenis, es Library §andards for
juvenile @nectional facilities, dê 1999, e para bibliotecas de EP de adultos, aa Library

sÍaírdaÍds for adult anrcctional institutims, de '1992 (a análisê paÉ este trabalho cingiu-

sê a estê documento).

EBte último documento, produzido para estabelecimentos com uma população superior a

300 reclusos, destina-sê a todos as pessoes ênvolvidas na gestão e funcionamento do8

mêsmos. Para os EP com populaÉo iníerior a 300 reclusos, estas rccomendações

sugeÍem a cooperação com a biblioteca pública da área do eetrabelecimento ou então um

circuito de âmbito regional com um bibliotecáÍio que preste serviço a maiE do que um

A LA, através do seu grupo de trabalho para bibliotecae de EP, publicou em 1997 a

sêgunda edição das auas re@mendações, intitulada Gu*lelir?6,s for W§p,n libnrbs.

Dadas as diferentes tipologias de estabelecimento8, estes rccomêndaçõ€6 nâo devem

ser rigidamerúe aplicadas mas arúes edaptá\rei§, fazendo prevalecêr as carac{erísticas

da pÉtica não ser a predominância da existência de normas nacionais, existem

também ouhos paÍses com normas para a gestão de bibliotecas dê EP tal oomo a

Holanda, a AugtÉlia, entrc oúroe (Pérc2 Pulido, 1997).

As normas referidas, analisadas compaEtivamente por Sulé Duesa (2001), abrangem

vários aspecto8 sobre o desenvolvimento de bibliotecas de EP para âs quais são

definidas linhas de acção recomendáveis objec{ivos, acessibilidade, gêstão e racursos

financeiros, íecuÍsos humanos, espaço6 ê equipamentos, recurEo8 de inÍormação,

tecnologias da informação e comunicação e, por último, serviçoe e ac{Mdadee pam os

trtt
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reclusoe, pontos sobre os quais iÉ incidir o lerrentamento e rcvisão da literatura

realizados.

3.3. Missão e obiectivos

Ao longo dos séculos XIX e XX, os estebêlecimentos prisionais oomeçaram a ter uma

atenção esp€ciel tal como as condições de cumprimento de pena dos redusos e o modo

como estas poderiam influenciar o comportamento dos mesmos e incentivar a sua

ic SÍandad minimum rules for the trcdmed d prisoners (das quais se faÉ o respec'tivo

ênquedremento quendo sê aprêBêntar as recomendaçõês intêrnacioneis pere este

matéria), constituÍram 'um ponto de viragem na evolução e na traneformação profunda

das formas de cumprimêÍ o de pêna de prisáo' (SantG, 2003: 6í).

No ponto 58 do documento é reúerido que a própria prisão ou outras medidas resutam

numa separação de um criminoso do mundo eÍerior, privandoo da sua liberdade, logo, o

sistema penitenciário não deve, excepto pontualmente por razões justiÍicáveis de

segregação ou para a manutênção da disciplina, agravar o sofrimento inercnte a tal

situaÉo. Por outro lado, ao privar o rêcluso da liberdade, prot€gendo a sociedade contre

o crime, a prisão só cumpre €fêclivamente a sua miesão sê o têmpo de prisão for

tanto quanto possível, que depois do seu regresso à

sociedade, o criminoso náo tenha apênas a vontade, mas esteja apto e sêguir um modo

de vida de acordo com a lei e e sustenter-sê a si póprio (ponto 59).

No ponto 60 é mencionado que o sistema penitenciário dêve fazer apelo a todos os

meios terapêúicos, educetivos, morais, espirituais e outros e a todos oe meioe de

as8istência de quê podê dispor, procurando aplicá-lG segundo as necessidades do

trâtâmêrúo indlvidual dos delinquentee. Do castigo e da puniÉo, os sistemas prisionais

elterâm a sue orientação para a educação e a reabilitaÉo do rccluso.

Stevens e

quais a
Ueheruood (1995) referem a existência de vários modelos de reabilitação nos

bibliotece pode desempenhar dlferentes papéig model',

"tÍêaünent model", 'justice model' e, por último, o 'cognltive-behavioural model'. Este

último modelo desenvolve-se e,om base em dois aspectos fundamentais:

'fir3t, b êxploÍê ürê reasons why the offenca was commitEd and resolve thês€ using specific
offiending bêhaviour couíse6. Secondly, b rB-inbgrate the ofiender inb the community, by
coníronüng aspects of social functioning that are only indiÍecüy linked to the offending
bshaviour... Becausê of the holistic naturc of thê epproach, the libÍary may havê a central Íole
b phf.

(SEvêns e Usherwood, 1995:54)
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Segundo os meamo3 aúores não êxiste um modelo intemacionalmênte adoptado.

Dependendo dos estabelecimêntos ê dos programag de reabillteção deeenvolvidos, um

modelo pode ser mais favorável do que outro, mantendo como elo oomum a cooperação

entrc a biblioteca e outroo serviçoe (Singer, 2000; Stevens e Ushemrcod, í995).

'The essential role br prison librarians bday horever, is not b naÍrowly Íeplicab curÍ€nt
ideology in isohtion, but Íether b ensure that thê s€ívice hey pro\ride is fully ceordinatrd

of all othêr agencies in thê Prison libraÍies may nê\rer rcduce
Íêconviction rabs or increase tesocialisâtion by themsêhres but th€y can h€lp as paÍt of an
integreted pÍogrammê b de\relop a moÍe holisüc view of he natuÍê of th€ Í€habilibtive

(SEvêns ê UsheÍuood, í995:60)

Segundo Lehmann (2000b) o desenvolvimento destês sêÍviçoE ocoÍreu nas últimes trê6

décadas do século XX, principalmente nos países da Europa Ocidental e da América do

Norte, notando-se um maior interessê pelo papel que podem desempenhar na polítice

reebilitedora do estabelecimento. No ambiente prisional, a biblioteca é uma presença

importente no pÍooesso de educação e rcabilitação do recluso. 'La educación constituye

una de las justiÍicaciones más firmes en el proceeo Ghabilitador de un recluso y la

bibliotece su henamienta más eÍicaz' (Páez Pulido e Sulé Dueea, 2OM:2).

Nas SÍandard mrhimum rules for the fieafirÉnt of ptisonera iá referidas, a impoÉância da

bibliotecâ é mencionada no ponto 40: cada estabelecimento penitenciário deve ter uma

biblioteca para o uso d€ todas as cdêgorias de reclusos, deúdamente provida com livros

de recreio e de instrução e os reclusos devem ser incentivados a utilizá-la plenamente.

A biblioteca apresênta€ê aos rcclusos oomo um espaço com um ambiente ,rolrrra,

eemelhante ao do mundo exterior, no seio de um contexto sujeito a rÍgidas regras de

convivência e sêgurança. NêBte $paço, quê contribui para o progEma de reabilitação do

pópÍio êstabelecimento, os livros podem mesmo adquirir um valor terâpêúico na medida

em que através de leiture os Íeclu6os podem alterar o sêu comportamento e atitudes

etrevés da possibilidade de livrcmente expressarem as suas opiniões â paÉir des idêies

preeentes nos livrG, por exemplo, em grupos de discussão e dê leitura (Páez Pulido,

1997).

A Reannmendatbn (89) 12, adofieda pelo Consêlho da Europa, em 1990, quê

contempla um relatório sobre o ensino nos EP, dedice um cepítulo inteiro às bibliotêcas.

Neste capítulo é referenciada a importância das bibliotecas no seio de uma comunidade

como um instrumento para a educação, informaçáo e lazer daE populações e como às

bibliotecas integrades em estabêlecimentoe prEionais devem sêr aplicados os meamos

strandards, pressupondo a prossecução dos mesmos objectivos e desênvolvendo as

mesmâ8 funções que as bibliotecas públices. AoB reclusos deve ser poesibilitado o
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aoêsso à biblioteca pública local ou, em altemativa, ser implementado um sêÍviço de

Os redusos têm o dircito de sêÍêm irúoÍmedos e o direito de lerem. E para que este

último possa ser cumpÍido og mesmos devem têr eceÉso às colecçôes de uma biblioteca,

nomeadamente e livros em difercntes idiomas e à utilização dê Íecursos audiovisuais e

informáticos (Pérez Pulido,'1994.

O livlo, outrora considêrado como um objecto cuja circulação podia levantar

do

umaS

eramquestõee de segurança no quotidiano do estabelecimento e cujoe conteúdog

Íigorosamente controlado3, ê o sisteme dê liste ou caÉlogo pale aoe€§o aos livros que

impedia a sociebilidede e convivência entÍ€ os reclusoe em toÍÍ1o da leifura, exprcssavam

a âutoridede rígida mantida pelas administrações doe EP. Actualmentê o direito à leitura

não pode sêr limitado, 'le oúeÍte de lectura está coneiderada e,omo un fector impoÍtante

deÍinen hoy dia una de las funciones de la

institución' (Fabiani, 1997:62).

Os objec'tivos devem reílec{ir e intêrligaçáo que a missáo da biblioteca devê ter com a

missão e objectivos da instituição ondê está integrada, participando na políüca de

reinserção social, promovendo o desênvolümento cultural através do conhecimento, da

e da comunicaçâo, servindo de apoio à política de ensino, promovêndo

evêrúos culturais, formando rcclusos para o trabalho téotico como foma de reabilitação,

integendo a biblioteca do EP com aquelas da comunidade exteÍior, atravé3 de têdes,

catálogos, promoção de prctooolos, trocas de livros, etc., satisíazendo

as Írecessidades de um utilizador c,om muito tempo livrc.

Para o desênvolvimêÍrto destes objectivos, são epontadas as seguintes funções pera a

- recreativa, educativa, informativa e fomativa (García Perez, 2001).

funçáo rccreativa telrrez aquela mais utilizada, Íelacionada com a leitura de lazer.

função êducativa que se baseia no apoio que a biblioteca podeÉ dar eo ensino no EP,

de mateÍieÉ de apoio €scolar. Por outÍo lado, pode também

servir como local pere e realizaçáo de algumas adMdades

A íunção irúormatlva rclacionada com o contado com mundo exteÍior atrâvê da leitura

de jomais e Íevistas e outres publicaçôes de

Por último, a função formíiva de primeiro contac{o com uma biblioteca, de como este

serviço funciona, etc. Esta função pode ter também um cadz jurídico, proporcionando ao

Écluso documentaçáo para ester a par do seu próprio pftrce§so judicial. Nos

exemplo, as bibliotecas cumpnem eda função de

A
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colección de libros y otros mateÍiales para gue 106 rcclusos pudieran investigar sobre

temas jurídico+legales' (García Perez, 2001:87). Esta colecÉo pode estar Íisicamente

separada constituindo muitras vezes uma biblioteca à parte ou estar integrada na

colecção geral da biblioteca.

Steems (209), Lêhmann (2000b), Pérez Medina (2004) e Ste\rens e Usherrrtood (í995)

desenvolvem ainda meis êstas funçõ$ apontando os diveÍsos papéis que e biblioteca

pode têr, sem deixar de rcferir que o desenvolvimento dos mesmos está sêmprc limitado

ao espaço e aos rêcuÍsos humanoe e Íinanceiros existentes e ainda ao Íac.to de que a

biblioteca continua a ser'regaded a§ 'peripherel' rêsouroô by the rest of the prison"

(Stevens e Usherwood, 1995:57).

Com base no modêlo apresentado por Rhea Joyce Rubin em Planning Prooess Íor

Wiwnsin ln§itution Libnrbs: a wod<bok, de'1997, Pérez Medina (2004) e Lehmann

(2000b) referem os papéis fundamêntaÉ a desenvolver pela biblioteca para:

q Leitura de lazer;

q A aúoformaçáo e autoaprendizagem (neceesidades especÍficas dos reclusos,

iníormação sobre carÍeims e proÍissões, sêrviços de refeÉncia)

q A educação de adultos e educação de nlvel superior (inÍormação sobre opoÉunidades

de educação, aprcndizagem da língua oficial pare reclusos estrangeiros);

c A realização de actividades de dinamização;

G Apoio jurÍdico e aos progmmas de recuperaÉo dos reclusos;

q lnfoÍmação sobre a comunidede onde o estabelecimento eEtá ineerido;

q Rêtiro pêssoal dos rêclusos (como local de privacidade e

q Consulta

q Apoio ao

pelos funcionários do EP e apoio aos difercrúe8 programas ê iniciativas;

educativo do EP.

Stêverc e Ushenirood (1995:58) referem ainda outro8 fadoÍes significativos no

'...Fourth, because going to he libraÍy is a voluntary activity, it may have an important Íole in
self moüvation....Fitrr, r€ading ofiers the inmaE a chance b use time

constructively... Sixth, Íeading can offer an opportunity b paÍtake in an ec-tivity which
counteract some of the negative aspects of both the inmate and the dêlinquent sub+ulturc in
the pÍison and in the community...Seventh, rcading cen help prcvidê the inmaE with insight
and help both at the'cÍisis poinf and on a longer-Erm ba8is...Eighh, while reading can ofíer
the inmate a mental stimulus, it cân also have a calming efÍect on inmates, which mey have
some efiact on laEr behaviour".
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O bibliotecário deve seber gerir os rccuÍsos, €quipamentos e instalações dos quais é

responsável para que possa desempenhar aquelea papéis que vão de êncoÍúro às

necessidedes do maior número de úilizadores possível.

O espaço da bibliotêca é a base ÍÍsica a partir da qual sê desênvolve uma dlversidade de

ac{ividades culturais. A sua importâncie é aparcnt€ment€ considerada uma verdede

deÍinitiva, mas o melhoramento da estrutura de funcionemeíúo destes serviços continua

ainda por concÍetizar-sê. E é nesta etapa que sê @nstata que, apeser da vontade

existênte êm têr ê diaponibilizar um espaço de biblioteca, todas

negativas que existem à volta da biblioteca contradizem um pouco essa vontade.

' ...si lês chêÊ d'établissem€nt sont efiectivement Eoucieux d'ouvrir et d'animer un €spacê
Ésêrvé à la bibliothêque, des confainEs aÍchitêcturales, le manquê dê
humaines, la surpopulation carcérâle et certaines résistances du pêÍsonnel dê
conbedisênt parfuis c€tb volonÉ. '

(Lieb€r e Chavigny, 2005 :í0)

3.4. Gestão ê funcionamênto

do estabelecimento pÍsional podeÉ ser considerada uma bibliotece especial,

pois diferencia-se das outras pela tutela institucional, legislação a que se rcpoÉa,

instalagões e tipo de úilizador (Iraeena Coderech et al., 1997).

O modelo de biblioteca pública é aquêle referido por Singer (2000) como sêndo o mais

comummente dilizado, no qual se considera que toda a população do EP (reclusos,

administrador€s e pe$oal tácnico e de sêgurança) constitui uma comunidade, que a

biblioteca deve sêrvir.

Preconizer um modelo de bibliotece públice para este biblioteca é, para alguns autorês,

incorrêc{o, já que os reclusos têm necessidades de informeção muito especíÍicas como

sugere Pérez Pulido ('1997:41), 'un eervicio de biblioteca de prisionês besado en un

modelo de biblioteca pública centrado en el desanollo de las coleccionee de ocio y en la

elección exclusiva del reclueo, se habría de convertir en un centÍo de recÍeo'.

Este modelo pode condicionar o valor que a biblioteca pode assumir no programa de

rcinseção, para o qual é necessário o desenvolvimento de colecç6es adequadas aos

objec'tivoe de informaçáo e educacionais, através das queis ee pode concrctizar grupoe

de discueeão orientados que fomeçam aos reclueos estÍmulos intelêctuais mais

gratificantes do que â literature de lazer.

Pode também contribuir para uma não úlização da biblioteca por parte de grupos de

reclusos com interesses e necêssidades diferentês.

na880uÍ§e3
suÍveillance

A

m



A eplicação dêste modêlo só á possível se tiver em conta outras necessidadee e direitos

dos rcclusos, contÍibuindo pere e educação formal e informal, para o desenvolvimento de

ec{ividades educacionais, cÍvicas e culturais e proporcionando aos reclusos foÍmes

construtiva8 de úilização do seu tempo livre (Grimês, 2000 ; Páez Pulido, 1997).

A biblioteca pode assumir dois modelos de funcionamento (Lehmann, 2000b), a que Eiras

(2007) denomina como'Modelo Autónomo' e'Modelo em Parceria-.

Aquelas a Íuncionar com base no Modelo Autónomo têm a sua independência na tomâde

de decisôee quer a nÍvel da gestáo quer a nível de funcionamento dos serviços nas mais

diferêÍtes áreas abrangidas - o acesso, os reculBos humanos, os recuÍaoa Íinanceiros,

os nBcuÍsos de inÍormação, os sêrviços, respondendo a um sêrviço que túela os

estabelêcimentos prisionais, instituído a nível regional ou nacional.

São os EP, atravée da administração, que as6umem todas as r€sponsabilidades na

organização e funcionamento das bibliotecas. Nos EUA, existe uma grande diveÍsidadê

de legislação que regulamenta os si8temas penais e consêquentemente, 06 EP e

respectivas bibliotecas (Geary, 2003). Nos estabelecimentos federais ê êstatais, a

organização e regulamentação de acesso da biblioteca está na directa dependência da

edministração de cada estabelêcimênto. Nos estabelecimentos de àmbito local (prisões

locais), o serviço prestado é resultado da colaboraÉo com as bibliotecas públicas locais

(Mcook, 2004). No Canadá tambám as bibl êm cada EP (para Í€clusos

oom penas superiores a dois anos) estão sob

integrâdas

a tutela dê acordo oom as

regulamentaçõês deÍinidas pelo seruiço nacional Íesponsável, tendo uma forte ligação

aos sêrviços de educação do estabelecimento.

As bibliotecas cujo modelo de funcionamento sêja o Modelo em Parceria, sustentado pelo

Manife§o da UNESCO para as Biiliotec€,s Ptlblicas, segundo o qual oB "...serviços e

meteriais específicos devem ser postos à dispo8ição dos utilizadores quê, por quaquer

razão, não possem usar os sêrviços e os mâteriais comentês, oomo por exemplo,

minorias linguísticas, pessoas com deÍiciências, hospitalizadas ou rcclusas', têm uma

estreita articulação com a biblioteca pública local, funcionando como extensão/serviço da

bibliotece pública como aliás acontece em vário8 paÍs€s, designadamente a Noruega ou

a Dinamarca ou em âlguns paísês do Reino Unido, como a lnglatena ou País de Gales.

Neste modelo é responsabilidade da biblioteca pública dotar a biblioteca do EP de

necuÍsos humano6, Íinanceiros e de manter es colecções. O EP é rcsponsável pelas

eubsoições de pêriódicos, pelos reclusos que auxiliam na biblioteca e pela oÍganização

do serviço. No Reino Unido, a cooperação entre bibliotecas públicas e bibliotecaa doe EP

não se limita ao nível de supoÉe técnico ou de colêcções. A gestão deetas bibliotecas é
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pârtilhede êntrê o sêrviço nacional responsável pela gestão dos estabelecimentos

prisionais e o serviço responsável pele gêstão das bibliotecas públicas. As competências

da biblioteca do EP e da biblioteca pública no que diz respeito à prestação dê sêrviços

aos reclusos encoÍúâm€e tambám regulamentadas.

'The govemancê modêl br pÍison libraÍies may Eke de form of contracbd sêrvices betu,een
public libraÍiês and/or insütuüons of higher leaming, an operation managed solêly by the
pÍison auhoÍity, and possibly furmd or infurmal anangemênB by \rolunteer group6. lt is not
unusual to see a combination oÍ thesê sêÍvicê meüods in a single insüüJtion'.

(Lehmann, 2000b:5)

Em França, sob 06 euspício6 da colaboração entle oe ministérios da Justiça e da Cultura,

são cÍiado6, em í999, 06 SêÍvbês pénitentiaires d'in*rtion et de prcbatbn, que iÉo

êncenêgâr-6ê da gestão das bibliotecas. Os parâmetros da colaboraçào das bibliotecas

públicas locaie encontram-§e também regulamentados através de orienteções dos

ministérios (Guidez, 2002).

O modelo oÍganizativo em paísee como a ltália, Espanha, Paíôes Beixos ou Portugal, é o

modelo quê faz depender a gestão destes serviços exclusivamente dos EP onde estão

inseridos e estes do serviço nacional que túela os sistemas penitenciárioe. Em muitos

ca8os, a biblioteca e8tá dependente direc'temente das áreas de educação e ensino oomo

é, por exemplo, o caso de Porto Rico (Pérez Medina, 20(X).

Este modelo é tambám caracterizado por acordos de cooperação com instituições

públicas ou privadas, embora muitas vezes de caÉc'ter iÍregular. A releção com a

biblioteca pública local não é uma l€laçáo sistemática e regular e quando a mesma existe

dependê muitias vezês de boe vontâde dos profissioneis desses bibliotecas públicas e

dos técnicos dos próprios EP.

'Esb no quiere decir que dichas colaboracionEs no s€ lleven a cabo, peÍo siêmpÍê son frub
de la buena voluntad (y, en mucho3 casos, de la dedicación de tiempo y recur3os pÍopios)
del peÍSonal bibliot€caÍio probsional dê h pÍisiôn y dê la biblioteca local. Por êjemplo, el
pÉshmo "inbrôiblioúacaÍio' más habitual es el que se lleva a cabo d€ furma personal, es
deciÍ, es la bibliotecaÍia de la prÉión la que se dêsplaza a la biblioteca
pública más pÍóxima y saca los libíos en pÉstamo a su nombre.'

Pulido ê Sulé Duega, 20(X:í0)

A indêpendência da biblioteca, em termos organizativos, dos 8êÍviços de ensino e

educação, é um dos primeiros pas8o6 para a consolidação do serviço bibliotêcáÍio no

Em Espanha, a partir de 1999, surgem uma série de altêraç6es que afectaram a gestão e

organização dos sêrviços de biblioteca nos EP nomeadamente eo nível da dotaçáo de

ÍêcuÍsos humanos e financeiros próprios que as adminisúações dos êstabêlêcimêntos

devêm assegurar para o íuncionamento do6 sêÍviço6 bibliotecários (Pérez Pulido e Sulé

Duese, 2004). Com a integração dos professores de estrutura educativa dos EP na
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estÍutura educativa geral, supõffiê que 06 Btabêlecimentos provenham as bibliotecas

de pessoal próprio para a gestão da mêsma.

Concretiza-Ee uma rcorganizaçáo do habalho nos EP criando€e a categoria de

Cooúnafur cle Formación, reeponaável pela gestão da bibliotecâ quendo não existe um

bibliotedrio proÍissional. A biblioteca é desvinculada do ensino e da dependência

organizativa que tinha da área docente, pessendo a ser gerida por pessoal do EP com

formação especíÍica êxcepto nos casos em que são contratados bibliotecárioa

profissionais como é o caso da Catalunha.

'Tal y como ha ocurÍido ên el ceso e6peíol, la biblioüêca de las pÍisionês catalanas también
ha quedado desvinculada de h escuela de la prisión y ha pasado a depender ditectamenb
del SobdiÍB61or dê Tractamênt y sê êncuêntra ên el mismo nivêl jerárquico que los
psicólogos, los pedagogoô, êl dirêc{or docênb o el cooÍdinador de êducadores. Esta
organización e3 fundamêntal, puês rompê con la dêpêndência educativa dê la biblioteca de
pÍÉión y enlaza con la r€comendación Íêalizâda por la IFLA ên êl sêntido que el director de
la biblioEca ha dê êstar al mismo nivel que los responsablês de otras unidades
administrativas, con autoridad para planificar y administrar êl presupuesto de la biblioÉca.'

(Pér€z Pulido e Sulé Duesa, 2Oo{.: 11)

O Prqnma de Organà*ión y Gedión de Bibliotecas, re{êrido por PéÍez Pulido ê Sulé

Duesa (20O4), estabêlecê para alám dos objeciivos e das orientações pâla eleboração

regulamentos internos de ge6tão, a actualização dos modelos de gestão com a Íinalidade

de cumprir vários propóeitos, tais como o desenvolvimento de programes de foÍmação

para os responsáveis e para os reclusos voluntários que nelas trabalhem, a contratação

de bibliotecários profissionais, a incorporação dae TIC dravés da utilização de eplicaÉes

informáticas para a gestão da biblioteca, a elaboraÉo de manuais e normas específicas

de gestão, a incorporação de colecçôes bibliogÉficas orientadas para a leitura pelos

reclueos e a progremação de ac{ividades de dinamizaçâo da leitura e de promoção de

hábitos de leitura em colaboeção com outras instituições eÍeriores ao EP.

No sêguimento destas evoluções normativas, na Cetralunha, a Direcçáo responsável pela

desenvolve a pertir de 2002 novas normativas, o Pqnma marc &
biblioi€4ues &ls c€,ntes pnitenciaris de Catalunya: gercr 2Nz com o qual se pEtende

implementar ctitérios de orgânização e funcionamento sêmdhanEs a todas as

bibliotecas, êstimuler a participação dos rêclusos nas actividades que sê de8ênvolvem na

biblioteca e também impulsionar a participação de biblioteca em projec'tos comunitário3.

Fomece ainda informaÉo sobre quais dê\êm ser os serviços próprioe da biblioteca,

horário de abertuÍa, sêrviços técnicos, pessoal e respectivas funções.

Estabelecem como objectivos a motivação para novo8 hábitos de leitura e para o

crcscimento intelec{ual, a contribuiçáo pare a educaçáo pêrmanente do recluso e facilitar

o acesso ao conhecimento ê à cultura e a estimulação do desenvolvimento intelectual,
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social e culturel dos utilizedores deetas bibliotecas, impulsionando atitudeE de respeito e

conúvência em sociedade (Pérez Pulido e Sulé Duesa, 20(X).

3.t1.í. Os recuruos flnancearcg

Para a aquisiçáo de mobiliário, equipamento e outrcs rêcursos materieis, as noflna8

produzidas pela ALÂ, lá e IFLÂ salientam a importÉincia da biblioteca êstar dotada de um

orçamento pÍóprio Bem no entanto deÍinir o valor, salvaguardando que o mê6mo deve ser

deÍinido anualmente. As normas sáo mais elçlÍcitas quando se rcÍerem à atribuição dê

rêcuÍsos finenceiros para o desenvolvimento des colecções. Oe valoree a atribuir são

calculados em função do número de reclusos existênt€s.

A atribuição desta dotação é sem dúvida influênciada pelo grau de importância e

independência quê estê serviço assume na estrúura organizativa do EP e no sistema

penitenciário de cada paÍs. Para tal, é essencial a pÍ€sença de um bibliotêcário

proÍissional que esteja intêgrado na gêstão do estabelecimeÍúo ao mêsmo nível que

responsáveis por outroo serviços, principalmente na tomada de decisões.

'Si la bibliobca no disposa d'un pressupost segur i rcgular és molt diflcil que pugui
desenvolupar êls sêus serveis amb la màxima eficàcia i apÍofitar plenament els seus
r€curaos. El mantêniment del local i de les instal'lacions, la Íenovació dê la col'lecció,
l'actualitsació del sistêma êtc., són espêcE6 del seÍv€i quê ês poden veure
sêriosement aÍectatB si la bibliotêca no disposa d'una planificació pÍessupostàÍia a mig i llaÍg
termini adequada a les sêvês necessitat8."

(Sulé Duesa, 2005:131)

Do modelo de gestáo e funcionamento aplicado dependê a Íorma como 06 recuÍ8o6

financeiros são disponibilizados à biblioteca. No modelo organizativo em que as

bibliotecas e6tão dependentes exclGivamênte dos estabêlecimêntos priaionais, oe

recursos finenceiroE neceeaários sêje para as inÍraeetruturas, mobiliário ou equipamento

informático, aquisição de outros elementos essenciais ao

do oÍçamento geml do eetabelecimento ou das

estruturas administrativas que túelam as bibliotecas êaE
não d

de educaçáo do6

ispõem de um orcamento

regular que sêja $tabelecido e controlado pelo bibliot€cário esponsável tal como

referem Burgos Oliván ê Sulé Dueea (203) ou Páez Pulido e Sulé Duesa (20O4), que

apontam contexte em que os recuÍaos não são gêridos dirêctamente pela bibliotêca do

estabelecimento prisional. O fomecimento de equipâmênto e mobiliário é eatisfeito a curto

ou médio prazo mas a aquisição dê bibliogrefia depende muitias vezea da boa vontadê da

administração (Bowden, 2003). São definidas rubricas orçamentais para a aquisiçâo de

monograÍias, publicações em série não existindo uma rubrica definida para materiais

noúros supoÉes.
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Guidez (2000) refere que o finenciemento é o factor mais discriminatório no panorama

estabelecimentoe prisionais em FEnçâ. Sem rccursos Íinanceiros

eutónomo§, às bibliotecas é atdbuÍda paÍte do6 rccuÍaos financeiros dêstinados âs

Nos estabelecimêntos em que é preconizado um modêlo de Íuncionamento de parcêÍia e

articulação com a biblio(êce públicâ local, as despesas aão

financiamento conjunto das bibliotecas dos estabelecimentos prisionais e das bibliotecas

públicas loceis. Muitas vêzes o financiamento pelas bibliotecas públicas podeÉ ser em

ÍecuÍao6 mateÍiais e bibliográÍicoe (Sulé Duêsâ, 2005).

Nos casoe eÍn que a biblioteca públice local é responsável pela prcstação de

de protocolos enúe os e8tabelecimentos e as

bibliotecas públicas, é comum o EP suportar ÍinanceiremeÍrte 06 custos quê e bibliotêcâ

tenha com estes sêÍvi@ com etribuição de recursos financeiros à biblioteca pública local

e suporter intemamente os custos com a manutenÉo do espaço e do equipamento

(Library 1ss6.;"1ion, 1 997).

Os seruiços pÍ€stados pelas bibliotecas podem ser de dois tipos BêÍviços técnicos e

aos úilizadores. Os serviços técnicos compreendem todos

relacionados com a gestão das colecções e com o tratamento técnico documental das

sêÍviços aos

oonsultta, dê

utilizadoes gêralmente praticados nas bibliotecas dê EP sáo o sêrviço

extênsão bibliotecáÍie e de empÉstimo pana os

deÍinkíos procedimerúos que tenham em atenção as carecterísticae do estabelecimento

tanto em termos de segurança e des condigóes de acesso doe reclusos

como de erquitectuE e de distribuição e oganização dos rêcluso8. No serviço de

êmpréetimo inclui+e o serviço de empréstimo inteÍbibliotêcáÍio habitualmente reelizado

locaie. Na Catalunha, e coleboração com bibliot€cas dê diÍêÍêntes tipologias (públicas,

univeÍaitáÍias e especializadas) e aÉ mesmo com bibliotecas de outros EP, é referida por

Sulé Duesa (2005:262) nomeadamente perâ e8timular o desenvolvimênto do

empréstimo interbibliotecário:

úfiil

gli

1

'Aquesb acoÍds de col.laboració o de participació no tenen perquà limitar€e a lês
biblioteques públhues, ia que lê3 d€mandes d'intuÍmació a quà ha dê donar r€sposta la
biblioEca penitenciàÍia són molt àmpli€s. Per exemple, íóra bo êstrblir acods amb
biblioüeques universitàÍies per cobrir le3 necessitab d'aquells inEms que 6üguin cursant
estidis superbr§, i també espechlitradB peÍ satishr demandes concí€Es
sobre bmês molt êspêcÍfrcs.

5I,l

cal oblidar êl pÉsEc inteÍbibliotecaÍi entr6 lês



bibliobques penitenciàries d'un mabix paÍs o Íêgió, ja que per afinitat d'usuaris és més quê
probeble qu€ dÉposin de fons d'inEÉs mutu. Per últim, deshcar el bt que les biblioúêquês
de presó, dins d'aquêstr acoÍds dê col.laboració o de participació, hân de ser ústes per la
testa de biblioEques no tian sob com a centeg recêpbrs de documentr en présEc, sinó
també com a dipoGitàries d'obr$ que poden ser d'inEês pêr als sêus usuaris i que, pêr
motiua només es hobin a les pÍesons (sêria el cas, per e)(emple, d'obres
sobr€ el concepE de la pêna, sohê polítiqu$ de reinserció, eb.)".

O serviço de consulta prcsêncial, que pode estar organizado em livre aoesso ou aces€o

condicionado, e o sêrviço de extensão bibliotecária com ac.tiúdades de animação cuja

existência pode ser condicionade pelo espeço físico.

Sulé Duesa (2005'204.) menciona ainda oe 'sêrvei d'orienteció i Íormació, el sêrvei

d'informació i Íefeência, el sêrvei d'informació sobrE la comunitat i el seÍvêi de suport a

d'altres departaments dins de la preso'.

O primeiro consiste na aprêBêntaçáo e explicação de todos os procedimentos e

instrumento6 inêrentês à úilização da biblioteca, aos l€clusos e outros utilizadores que

pode ter como objec'tivo tomar a biblioteca um local familiar ao recluso que elê pode

utilizar não só durante o tempo que passa no estabelecimento mas trambém quendo sair

do mesmo (Rubin e Suvak, 1995).

O aegundo consiste no auxílio aos utilizadores nas consultas. Para tal, é necessária a

existêncie de uma colec$o de obras de reÍeÉncia dê qualidade.

O terceiro tem como objec{ivo fornecer ao rccluso infoÍmação sobre a comunidade onde

o estabelecimento se insere principalmente no quê diz respeito à preparaçáo da sua

saÍda para o exterior.

O último seruiço mencionado tem como objectivo apoiar as difêr€ntes áreas de trabalho

do estabelecimento (não só a área do ensino e educação) na concretização dos seus

objec'tivos. Rubin e Suvak (í995:93) rcferem ainda o 'advisory servic,e' ou 'reading

guidance', em que o bibliotecário aconselha o reclueo no livro a eecolher, tendo êm

etençáo o nÍvel dê lêltura, os intêresse6 e o histoÍial do utilizador.

A existência de todos ou so de alguns sêí\riço6 é condicionada pela diversidade de

condições que se apresêntem nos estabelecimentos - o tipo de eetabelecimento, o

univerco de utilizadores e perfil dos mesmos, e existência de outros serviços no

06 rccuÍaos financeiroe, humanos e materiais eÍsteÍúes.

Singer (2000) reÍerc também alguns sêrviços que podem 8êr considerados dê apoio ou

que Rubin e Suvak (í995:96) reúerem c,omo "miscellanous services':

'The major ancillary functions of the CCI library arê thê prcduction of phobcopies and the
pro\rision of nobry servicê b both stafr and inmabs...ln addition b these seMces, the
librarian and inmab clêÍk ôtaff fumishêd inmabs with product catalogs, aided them in filling
purchasing orders, distribuEd legal foÍms, compiled bibliographies (upon r€quest), handed

in



out lntemal Revenue SeNicê bÍms, advisêd those preparing tax Í€tums, and distibubd frce
publications, such as Eam sports schedules'.

Sangêr (2000:í5)

Rubin e Suvak (1995:97) rcferem que a existência destes serviços pode ter vantiagens e

desvantagens, 'if the library hâs ênough std, suú extra seruices aÍe not e bed idea -
they make the library a community centêr of sorts for the inmates and a helpful program

for the administretion. lf stafring is tight, hotever, thesê êxtÍa tasks can be a major

- and may need to be negotiíêd'.

Por último, referir a existência de sêíviços para úilizadores oom nêoeseidâdês e

condições espêciais dê ace€6o, mencionada nas noÍmae apresêntedas. Sulé Duesa

(2001) destaca os reclusos com condiÉes fisico-motores especiais, minorias étnicas e

culturais ou reclusos separados ê sêm acessibilidade físice (por razões de saúde ou

segurança) à biblioteca, também mencionados por Burgos Oliván e Sulé Dueea (2003).

3.4.3. Os €pagos e equipamentos

flsico ser IfiiEl

rcesocializaçâo doo reclusoe, as eatrutuÍas intemas dos êstabelecimentos prisioneis em

grende pârtê dos paÍses da Europa e nos EUA, são consideradas desadequadas

(Santos, 2003). Os melhoramentos intloduzidos têm sido efectuados nas áreas de

elojemênto dos l€clusos sêndo nêgligenciadas as oúras áÍêes utilizadas pelos me§mos.

melhoresAs melhoÍias feitas recaem geralmente ao nÍwl

das condigões de vida e de sêgurança no seio

aÍq uitec{ónico que possibilitam

contribuir para a reircerção e Íessocializaçáo do recluso

Ap$ar da conjuntura ainda algo incerta, a tendência na deÍinição de modelos

aÍquitedónicos sido de proporcionar ao6

h condi@s de vida normais fora do EP, aplicando-se esta tendência taÍ o
aos diferentee espaçoe de alojamento e de rccreio como aos mdeÍiaE utilizad@ (Santos,

Garcia Pérez (2001) sugere a necê6sidade do trabalho em equipa do bibliotecário do

aÍquitecto e das entidades responsáveis no

âÍquitecturâ do estabelecimento. O que meioÍitâriemente ocone, rcêre e mesma eutora,

é que a biblioteca é posterioímeÍlte adaptada em qua§uer eapaço muitas vezes

partilhendo o êspâço com 06 sêrviços de educâçáo e ensino, também demonstrado por

El

iFemández (í901).

Í,



Vogel (1995a) aponta alguns Íequisitos a rcspeitar na escolha da localização da

biblioteca, êntÍe os quais se destacam

q Acesso diredo e fecilitado pelos reclusoe que não dependa de

Ç Fácil observação da entÍada, utilização e saÍda dos rcclueos da biblioteca pana que

não sêje necessário um posto de sêgurança adicional;

C Proximidade com os sêÍviço6 de educação pêrmitindo um fácil acesso à saída ou

êntrada destes.

Muitas vezes localizada junto dos espaços dedicados à educação (por exemplo junto das

salas de aulas), e biblioteca deve estar equipada com mobiliário êspecíÍico (e3tantes,

balcão de empÉstimo e mobiliário diferenciado para difercntes zonas e adequado à

leitura e consultra prêBêncial) e proporcionar condições agradáveis e atractivas à estadia

do recluso naquele espaço. Quando o espaço é agradável a utilização eumenta como

sugere Mayol i Femández (1991), mas o quê regularmênte acontêce é que o espaço da

biblioteca se assemelha apênas a uma sela de aulas com livros.

A realidade aponta para a existência de espaços muitas vezes diminutos, com mobiliário

desadequado, sem condições ambientais ou mesmo decorativas adequadas a uma

prcsença regular de utilizadores tel como demonstra Pérez Medine (20ü) para as

bibliotecas de estabelecimentos prisionais em Porto Rico. Quelquer objecto, material ou

equipamento colocado na biblioteca está sujê]to às mesmas regras de segurançe que

todos os outrcs materiais introduzidos nos êspaços do EP condicionando semprc a

criação de um ambiente edequado aoe objêc'tivos propostos paÍa aquele espaço (Singer,

A decoração do espaço e o mobiliário condicionam a imagem da biblioteca. Um espaço

desoqanizado conduz a uma utilização negativa. O espaço deve eetar decorado

proporcionando um contraste com oúÍos espaços do e6tabelecimento e o mobiliário deve

sêr similiar aquêle utilizado nas bibliotecas no exterior (Vogel, í995a).

A rclação do espaço/população pÍisional nem sêmpre é a mais adequada. As normas

apresêntadas definem vários critérios importantes a ter em conta na atribuiçâo do espaço

para e biblioteca. Enquanto as noÍmas da LA reúercm um êspaço mÍnimo de 93 m2, a

IFLA apresenta ume tabêle de releçáo erúre o número de reclusos e o espaço a atribuir à

biblioteca. Já a Alá recomenda, à semelhançâ da lFlÁ, as medidas para cade sêrviço

integrado no e6paço da biblioteca (gabinete do bibliotedrio, serviços técnicos, servi@ de

empÉstimo ê refelÉncia, área de leitura e consulta presencial e área para as ac{ividades

e dêposito).
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Podem o«istir espaços que sâo muito pequenos e que têm a desvantragem de não
permitir â int€graçáo de um €€paço dedicâdo à leitura ou conaulla de presênça e, por

outro lado, podem existir espaçoe que dadas as suas dimensôes alargadas êm t€rmos

espaciais tomam-se salas polivalentes nas quais não é possível concrctizar os objectivos

das biblioteces tal como referem Lieber e Chavigny (2005:12):

'Simplement, ils ne permêtbnt pas de dispG€r d'un coin accueillant pour lir€, échangeÍ de6
propo6, proposer une activiÉ comme un jeu de sociéÉ ou un club de lec,turc. Or les salles
polyvalenEs sên ent pÍioribiÍêment de Eallês dê sport ; plu6t aménagées dans cgtb
peÍspective, ellês se pÍêtênt généralement assez mal aux acrtiviÉs culturElles, suÍlout c€lles
qui Éunissent un c€Ícle limiÉ et ont besoin d'une cêrtaine irÍim]É'.

Outro aspec{o â ter êm etenção é a parcelização dê espaço6. Quando existem

condicionentes na circulação de difererúes grupos dê recluso8 num mêsmo

estabelecimento, são muitas vezes adoptados vários espaços de biblioteca localizados

não junto aos €spaços de lazer e educativos mas, junto aos espaços de alojamento. No

entanto esta multiplicação de pequenos espeços destinados a bibliotecâs pode trazer

algumas deevantagens. Em vez de odstir uma biblioteca central com boas condições,

colecções e seÍviços existem múltiplos espaços para os queis terão que ser partilhados a

gesÉão e os recuÍsos financeiros, humanoe ou documentais, num contexto ondê não

existe pe88oal suficiente, recursos financeiros, êtc. e ondê a queetão do funcionemerúo

de um sietema informático êm rede trambém se coloca (Liebêr e Chavigny, 2005). Por

outro lado, a existência de uma biblioteca central que serve de local de armazenamento e

de tratamento técnico dos livros unicamente acessÍvel ao pessoal técnico e bibliotecas

em cada estÍutura destinada ao alojamento dos reclusos traz algumas vantagens, como

sugeÍgm a3 mesmas autoras (2005:14):

'Cetb parcêllbation est inéluctable, ên raison dês exigences de la sécuriÉ. ll feut bien voir
que bus l€s aspect3 n'en sont pas négaüÉ. On rêtrouvê là en pa iculier les avantage6 de la
peü'te bibliothêque dê proximité : Íamiliêre, adaptê à ses usagoÍs. On p€ut espérer peut-être
une évolution des bibliothàquês vers l'accês libre, dans la mesure oü la circulation des
débnus sêra, à l'inÉÍieur de ces quartieÍs, beaucoup plus sácuriséê Bt plus ?acile à assurcÊ.

No entanto, para aquelas eutoras o suoesso da exiatência de múltiplos espaços e8tá

dependente, em primeiro lugar, da capacidade dos bibliotecários, que são êxteriorês eo

estabelecimento, de gerircm simulteneamente as colecçÕês em diversoe espaços. Em

§êgundo lugar, da implementaçâo de uma rede informática de g6tão de colêcçõês que

abranja todos o€ espaços de bibliotece existentes e, por último, da eÍicaz conjugação de

um espaço cêntral que sirva unicamente para o serviço técnico irúemo com os múltiplos

espaços de biblioteca existentes que pode sacrificar a convivência em prol da

fu ncionalidade do sistema.
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ias de informação e comunicação

São poucas as bibliotecas de EP que já Í@oÍÍem e equipamento e sof,nllare inÍomático
para infomatizar e egilizar o trabalho técnico de funcionemênto ê gestão des

e, principelmente, o sisteme de empÉstimo. Em França, em 2004, apenaa 62% das

biblioteces tinhem o empÉetimo informatizado (Ueber e Chavigny, 2005).

O problema na utilizaÉo das TIC não sê coloca tanto eo nÍvêl do equipemento que pode

ser adquirido pêlos estabelecimêntos mas sim ao nível do sofiware ê do funcionamento

do mesmo, com procedimentos e opêrâções ineÍentes eo trabalho profissionel do

bibliotecário e gue tomâ€e diflcil de mantêr sem a presênça de um bibliotecário

prcÍiesional ou sêm a inteÍlrenÉo dâ biblioteca pública local. Apeear da

softurare continua-Be muitas \rees a obter resultadoe pouco fiáveis na gestão das

dos mesmos, 'on ne sait pâs bien

oe que l'on possàde, cê que l'on prête, ce quê l'on perd, cê dont on aurait besoin' (Lieber

e Chavigny, 2005:19).

outrc lado, .a incompatibilidade do sofrruare utilizado na biblioteca do EP e aquele

biblioteca pública local prcjudice o desenvolümento do úabalho em rede que

O idêel, segundo Lieber e Chevigny (2005) sêÉ a instalação de

um softnare compatívêl entÍê os vários EP e com aB bibliotêces no exterior Íavorecendo

a gestão e a coelÉncia de ume lede, idêia ainda mal entendida pêlâs administragõee doe

EP e que a ausêncie dê bibliotecárioe prcÍissionais só

A gestão de colecções não funciona em rcde nem meemo dentro do6 estabelecimêÍÍos

mais do que uma bibliotecâ. l(aiser (1995) aboÍda esta questão Íeferindo que

com e introduÉo do meemo sofruare de gêstão documental para todas as bibliotecas de

EP na Holanda, novas questões de segurança surgiram com a úilização das TlC,

nomeadamente com a partilha de registoe de cetalogeção, o eoêsso a um catálogo em

rede ou o eoêsso a basê3 de dados de biblioteca8 no exteÍior, que ÍequeÍêm e utilizeçáo

de modems para garantir a ligaçáo e gue pode inte]vir com âs condiçõee de segurança

Dois dos principais riscoe referidoe por l(aiser (í 985) Bão que os úilizadores possam

utilizar de forma imprópria o sistême informático de bibliotêcâ ou que âtravés dêste

As normas da IFLA (2005:9) refercm ainda oúras úilizações que o bibliotecário pode

dê8ênvolver com a utilizaÉo da8 TIC e com o acêsso à lntemet: 'Library staff shall have

eocê6s to the lrúemet and to email, in order to answer infoÍmation requests, sêaÍch uueb

A

a
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based library catalogs, communicate úth professional colleagues and vendors, take

distance leaming dasses, and paÉicipate in intedibrary loan'.

Para os reclusos, as TIC sáo'an impoÍtant componênt oÍ educating and preparing

inmetes for reentry to sociáy' (Shirley, 2003:72). A sua úilizaçáo mais comum é

enquanto rccurso educaüvo para auxÍlio na elaboração de trabalhos no âmbito dos

programas educativos. Como recurso dê âcesso à informação, nâs bibliotecas dos

e6tabelecimentos o ecesso à lntemet é vedado aos recluso8. Nos EUA, por exemplo,

quando existe o acesao à lntemet, este nunca é êito pelos reclueos mas sim através do

bibliotecário Íora do hoÉrio de abeÉura da biblioteca.

'lnErnet searching takes placs afiêr the library closê6, brlards thê ênd of thê librarian's
woÍkday - peak time bÍ global lnbmet use. This, combinêd with thê fact that libraries do not
have the Íestest spêed equipment, makes seaÍching a very slow procêss. When inmaEs
have b refum to thê library br thê infurmation, they sometimes bel that the libraÍian does
not want them b get the inbrmation from the lntemet. As the lntêrnet is nê\r, and unavaileblê
to them, hey often think that this machine can provide them with anything they went, if only
the librarhn would cooperaE.'

(Shirley, 2003:72)

A impaciência dos reclusos aqui referida é também mEncionada por Singer (2000). Sáo

utilizadores que procuram que os seu8 pedidos sejam satisfeito6 de imediato no que diz

tespeito à solicitação de materiais ou de serviços. Quando tal não acontecê podem surgir

situagõee de tensáo e conflito entre o bibliotecário e os reclusos.

A lntemet potencia o desenvolvimento pessoal do recluso ê impêde o agravamento de

situâção de isolamento em que o recluso se encontra imposto pela privação de libeÍdade

a quê está sujeito. Em estabelecimentos êm que as condições de segurança o permitam

'prisoneÍs shall be given supervised lntemet access for education and treatmênt

pumosee, as well as pre-lelease planning' (lFlá, 2005:9).

'Una peraona rêtênida ên prisión durante vaÍiG arlos bndÉ ênormes dificultades para
reincoÍporaÉê a la sociedad y comprender los cambios aconbcidos en el ámbib
bcnológico si no tivo h oport nidad de experimêntaÍlos y asimihrlos duranE 3u r€clusión.
En tales condicionês, h pÍisión se convierE enbnc,ês ên un tiempo mueÍb, una Í€alidad
paralizada quê no se adapúa a las condicionês de la futura vida en libêrtad y que, en
consêcuencia, impide alcanzar con éxib el principal objetivo del sisbma penitenciaÍio: la
rehabilitación social y laboral de los inErnos'.

(Franganillo êt al., 2006:3)

A utilizaçáo de CD-ROM e o âoes8o a baees de dados em linha são tamtÉm muito

importantes no que diz respeito às colecçõee de temas legais, disponibilizadae

principelmente em bibliotêca3 nos EUA. O beixo custo e o Épido ecêsso à informação

sobrepõem-se às questõee de segurançe que a utilizaçâo das TIC podem suscitar (Vogel,

í996b).
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l(aisêr (í 995) menciona algumas dêsvantagens na úilização excessiva das TIC e que

podem conduzir à limiteção do direito à leitura dos rêcluso6. As sltuações apontadas por

este autor conduzem a que ao8 reclusos não sêja permitido o acêsso a um eepaço fisico

de biblioteca, a uma eecolha a paÉir das colecçõee de livroe e oúros materiaiE, a que não

heje bibliotecários que euxiliem nas consultias realizedes, a que não hâjâ ectividede6 de

dinamização e a que haja reclugos que oom níveis elevados de analfabetiEmo ou

estrangeiros não consigam, sozinhos, utilizar êsta fenamenta.

A utilização das TIC na oÍganização e recupêração de informação nas bibliotecas de

estabelecimentos prisionais é também analisada por outros aúoÍes: Vogel (1995 ê 1996)

que incide no papel positivo da utilizaçâo das TIC no apoio jurídico que as bibliotecas dos

EUA de\rem disponibilizar aos reclusos, Bouden (2003) com um estudo Bobre e úilizaÉo

das TIC nos estabelecimêÍúos prisionais dos EUA, MaÉín Roman (2005) na úilização

des TIC para o desenvolvimento de projeclo€ de e'leaming nos estabelecimento6

prisionaie na Agêntina.

3.t[.5. Os necumos humanos

As linhas orientadoras da ALA, LA ê IFLA para os serviços bibliotecáriG em

estabelecimente prisionais estabelecem a necessidade de integrar um bibliotedrio

proÍissional responsável pela gestão da biblioteca. A contrataÉo de bibliotecários

profissionais e oúros técnicos $pecializados para as bibliotecas em meio prisional, tanto

na Europa oomo nos EUA é uma pÉtica conente só no final do século XX.

O bibliotecário deve deeenvolver programas que sejam adequados aos objec'tivos

propostos e gerir recursos que garantam a qualidade do funcionamento de biblioteca

interligando oom o pÍogrema educativo do estabelecimeÍrto êmbora 8êm êstar

dêpendente do mesmo, fomentiando es relações funcionaie com o exterior e com o

interior do estabelecimento.

O programa estabelecido para as bibliotecas de EP na Catalunha, especifica as funçôes

do bibliotecário:

'Preparar y cons€n ar 106 maErieles del bndo bibliogÉfico y no bibliogÉftco; Comunicar y
hacêr circular la infurmación; Elaborar los programas de las actividades que es desarÍollen,
aplicarlos i evaluarlos; Elaborar informês êvalueüvo€ de lo3 inbmos que paÍticipen en las
actividades; Participar en la proyección e,(Erior de la8 bibliotecas, a través de la
participación o repÍesêntación con otras biblioEces; CooÍdinaÍse con otros profesional€§;
Elaborar el listado dê revistas y dia os para hacer subscripciones peÍtinêntes; Conholar los
Í€gisbo6 de asisEncia a la bibliotsca; ContÍolaÍ los íegistlos de pêticiones dê libÍos de
consulta o lectura".

(Peréz Pulido e Sulé Duesa, 2O0/J.14)
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As funções a exercer pelo bibliotecário devem ter uma abrangência maior do que o

oontexto técnico aproximando-se daquelas exercidas pelos profissionais integrados nas

bibliotecas públicas tal como refere Tasena Coderech et al. (1997:47), o bibliotecário 'es

la Íigura sobre la que se susterÍa de6de la gestión hasta la atención al usuario, pasando

por las tareas tácnicas y formación de sus colaboradores'.

lmplementiar seÍviço6 mais eÍicazes, atrair novoe utilizadoÍes, promover o livro e a leitura,

em atenção o devido enquadramento do mêio onde estão insêridos ê as

nêoêssidades especÍÍicas destes úilizadorê§, criândo um ambiente edequado à leitura.

Segundo TraseÍre Coderech et al. (1997:$) o bibliotecário 'debe sêr capez de crêar un

ambiente adecuado a la ledura: un ambiente distendido y agradeble, y lâ sênsâción pare

ceda usuario de ser atendido de forma peeonalizada'.

O bibliotecário não é visto apenas oomo um proÍissional especializado, maa como sugênê

Singer (2000:13) 'a useÍul and exploitablê unit within thê con€c'tions' hierarchf em

alguns estabelecimentos <tos EUA, um funcionário ao qual podem sêr atÍibuídas as mais

variadas funçõeE que saem fora do âmbito da biblioteca e da gestão da mesma.

Para Portugal, rcÍira-se o estudo realizado por Eiras (2007) que aborda as bibliotecas dos

estabelecimentoo prisionais, com especial incidência no papel e formação dos

bibliotecários em ambiente prisional. Segundo e6te eúor, os bibliotecários a trabalhar

nestâ áÍea 'devem compreender os propóeitos da instituição e as dinâmicas da

comunidade prisional' (Eiras, 2007). Um conhecimento interdisciplinar que abranja árcas

táo divesificadas como línguas, psicologia, assistência social, direito, etc., e um perÍil

individual que reúna carac{erísticas como a adaptação, e liderença, o €quilÍbrio para lidar

com úilizadoÍes em ambiente prisional, com diveÍsas idadee e nacionalidadee, nível

cultural baixo e, por veze§, com nÍveis elevados de anelfabetismo, é sêmpÍe ume meis-

valia para o bibliotecário que desênvolva trabalho neetas instituições.

Lehmann (2000e), Lithgorr, (í996) e Ruler (1993) referem algumas carac'terísticae de

peÍsonalidade importenEs pera o bom desempenho de um profiesional. O bibliotecário

deve apreciar a convivência aom pessoas de diÍerentes cultures e etnia8 e possuir

capacidades para ume boa comunicaçáo, pr€fêrencialmêntê com conhecimênto de

diveÍsas lÍnguas e de questões legaiô. Por outrc lado, deve e6tiar ciente que o exercício

dae suas funções será êito num ambiente onde teÉ que lidar com atitudes de confronto,

agressão, raiva, insatigfação e isolamento por parte dos utilizadoÍes do seu serviço.

'You have b bê able b deal with p€ople who have commitEd thê mo6t horÍific cÍimes, like
sêxual delicts, murder and oth€r sêrious crimes. For this job selfêmployÍnent, a wellbalancêd
personality and castiÍon nsn es aÊ a must...One has b bê able b stand and handlê actual
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or potênüally dangêÍous situations and should have sufficient qualities to work with groups of
prisoners without any ê6coÍt or supervision'.

(Ruler, 1993:15)

Merece também uma abnção especial a refeÉncia à situação de isolamento que êste

grupo profissional enfrenta (Lehmann, 20ü)a; Shirley, 2003; Singer, 2000). Com €ccasso

apoio ou corúecto com outros bibliotecários e poucas oportunidades de formação e

âctualização profissional, este8 proÍi8sionais são um grupo isolado dêntro do seu póprio

grupo profissional, com acesso limitado ao conhecimento dos rccentes desenvolvimentos

na sua árca de especializeção.

Para Íêduzir êste isolamento sáo vários o8 grupos de habalho ou projeclos que ae

constituem. Reíira+e por exemplo, a existência de um grupo de trabalho pera as

bibliotecas de prisão do Chartercd lnstitute of Library arad lnformatbn Professbnals do

Reino Unido ou o grupo de tÍebelho da Sec{lon of Libnr|€.s Seruirry Di§É,útantaged

Fersons da lFlA criado em 1985 com o objec'tivo de propor normas intemacioneis para

estes serviços. A literatura aponta também para a criação com suoês6{r, de grupos de

trabalho e associaçõeo, em outros paÍses, que promovem e melhoram os serviços

prestados por estas bibliotecas (Carolis,2000; Reijnders, í99ô). Costanzo (2003) refere a

criaçáo de uma associação que permite criar coesão e estrutura na§ ac'tividade§

desorganizadas e isoladas que suÍgem nas várias regiões de ltália. Na Holanda, os

bibliotecáÍios dos estabêlecimentoe pÍisionais, regularmente em

conferências ê grupoe de trabalho em que são abordadas diferentes temáticas sobre

bibliotêcas de estabelecimentos pÍisionais: irÚormetizaÉo, para grupos multiculturaiE,

formâção e proÍissionalização (Reijnders, 1996).

É também por esta razão que o incremento de relações com a biblioteca pÚblica local se

torna tão importante, como sublinha Shirley (2003:74):

"Public librariss have morc resouroês and training and morc mearc b kêep up b datr with
with public
in a prison,

the latest in thê pÍofession. CorÍêctional librariaB could
librarians and invite them to sherc their skilb by doing an occasional pÍogrem
and sharing in haining oppoÍtunities'.

Podem trebalhar na biblioteca rcclusos voluntários, que têm a sêu cargo algumae das

dâ biblioteca, tal como a gestão dos empréstimos, a amlmação dos

documentoe nas êstantes, etc. Em E§panha, existe a Íigura de 'auxiliar de módulo'

intemo voluntrario cuya tarea ee la de servir de nexo de unión entre los reclusos que

permaneoen en los módulos sin salir y la biblioteca' (Pérez Pulido e Sulé Duesa'

200a:í 3). Estes reclu3os

entanto oúras vantagens

auferem quelquer tipo de Íemunêração poesuindo no

deconentes do pÉprio trabalho na biblioteca: maior liberdade,

eutonomia, maior facilidade de comunicação, de eetudo, entre oúra§.
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ReÍira-se também a figura do fudinacw & Formaci&t oiada para a execução de

trabalhos técnicos da biblioteca e na oganização do serviço quando não existe um

bibliotecário proftssional para o qual são estabelêcidas as funções r€feridas por Pâez

Pulido e Sulé Dueea (2004:141:

'êBtablecer las necesidad$ de la bibliobca; aseeorar a los usuarios; elaborar estadÍsticaE y

encuestas para la mejora dê le calidad de sêMcios; hacêr cumplir el Reglamenb lntemo;
revisar lo3 maEriales y rêalizar la promoción de no\redades; oÍganizar actividades de
colaboración con otftls institucionês, cultural€s y de bmênb de la leútJrâ' lncoÍporar t5ã:l
ac'tividades al programa global dêl centro peniEnciario'.

No ca8o francêe, existem os SeÍvioes pénitentiaircs d'in§rtion et cle oo,batiÜr, que,

etravés dos référents, regulamentram as actividadee culturais e que detêm funções na

coordenaçâo de todas as pessoas que trabalhâm na biblioteca, na gestão do orçamento,

nas condiçõêB de funcionamento da biblioteca (com a responsabilidade de fazer a ligação

à administraçáo do êstabelêcimento). Os agents de iustkn desempenham váÍias funções

no estabelecimeÍ o entre as as quais são responsáveis tamtÉm pela gestão das

bibliotecâs na ausência de reclusos voluntários (Lieber e Chavigny, 2005). OB détenus

Lieber e Chavig

Íiguras presentes êm grandê paÍte das bibliotecas dos EP, referidos por

ny (2005:2í):

'Sont des acteuE essenüels, grâce au treveil bchniquê qu'ils efiectu€nt, et au rÔle qu'ils

üennênt aupÉs de leurs cemarad€s. Les tâchês quotidiennes

comprennent le prêt, le classêment et le Íangement, parfois un caElogage simplifié. Elles
pêuvent s étendre jusqu'à I'inbrmatisaüon (avec unê aid€ probssionnelle)'.

No caso dos reclusos, um dos grandes inconveniêntes é a eua inevitável mobilidade que

condiciona o regular funcionamênto da biblioteca e a falta de formação' dada

regularmente em conteÍo de trabalho através de apBndizagêm e da própria iniciativa

recluso ou em elguns casos com a ajuda de bibliotecários proÍi8sionais. A participação

em íormagóe6 exteÍiorês (Íealizadas pêla3 associaÉe8 de bibliotecários ou oúras) ou de

ensino à diEtància deveÍiam 8êr incrementades tal como a validação proÍiesional destas

oompetências deveria sêr um doe objectÚo€ a têr em oontra para o fufuro dos eclueos

(Lieber ê Chavigny, 2005). Segundo estae autoras, num dos e6tabelecimentos

Fmnça, os reeponsáveie das bibliotecas municipais que intêrvêm nas bibliotecas dos

"ÍÉdigent une attestation de validation des acquis du détenu-auxiliairef (2005:2í).

êm

EP

Guidez (2002) e Lieber e Chavigny (2005) referem, para além destes, outro§

ac'tivos no íã Os probssbnnels des

biblktthàqws provenierúes das bibliotecas municipais respon§áveis pelos depósitos

dos mesmos, pela foÍmação dos r€clu8os, pela actuelização de8 colecções

por propor e @ncebêr acções de dinamização, e oa bénévdes que, atÍavés de

e

voluntariado, também êxêroem funçõe8 nas
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No Reino Unido, exietem também diveÍeos intervenientes na biblioteca. O gofessiúal

ú-site libÊian, rcsponsável pela biblioÉca, o library assrsÍanú que realiza todas as

rctinas diárias e subetitui o rcsponsável, o priwt otrter libnrian, que faz a mediação

enfuê a biblioteca e a administração, responsável pelos reclusos que oxeroem Íunções na

biblioteca e pela eegurança neste espaço. Desempenham oúras funções para além de

biblioteca. Finalmente o inmato assisÍaaú. O número de horas dispendido semânalmente

por cada um depende do número de Íeclusos em cada qstabeleoimento (Prison Service,

2000).

Nos EUA, Singer (2000) reúere que só a paÉir da década de 80 do século XX a gestâo

das bibliotecas em estabelecimentos se tomou profissional com a progr€ssiva e regular

integração de bibliotêcário6 profissionais. Até essa data, as mesmas bibliotecas era

geÍides por proÍessores ou reclusos sem supervieão. Em alguns casos são contratado§

bibliotecários para cada estabelecimênto, noúros são contratâdoo apenas técnicos

auxiliares libary assi*ants e librury technicians sob a supervisáo de um bibliotecário

contrdado a nível local ou regional (Sulé Duesa, 2005:60). Daí que os intervenientes

sejam muitos e as suas funções variáveis.

A diversidade, dimensão e crescimento des colecções, apesar de regulamêntadas na§

normas arúEriormente refieridas, são semprê influenciadas pelas limitações de espaço e

da polÍtica de segurança definida para o estabelecimeÍlto prisional. São colecções

constituídas basicamente por material imprcsso, algum mateÍial audiovisual e uma

quantidade mínima de material multimédia. Embora se procure constituir colecções

semelhantes aquelas oxistentes nas bibliotecas pÚblices, a tendência é prccurar sempre

livros (ê outros documentos) e temas que sê sabem sêr mais populeres ê mais solicitados

pelos reclusos, dado o escasso orçamento deetinado à aquisição de publicações.

de publicações periódicas, que são relativamente dispendiosas, não são

uma prática regular embora sejam consideradas 'les seules leclur€s pratiquées par une

la population carcérale, en paÉiculier les jeunes' (Lieber e Chavigny'

2005:í6).

No caso Íranés, cerca de metade dae bibliotecas dos EP int€grâm colecçõee que são

adequadâs eegundo as recomendaçóes da IFLA, com o mÍnimo de 20 livros por recluso

apesar de não existir uma relação directa entre o número de reclusos e o crescimento

das colecções. Lieber e Chavigny (2(x)5) dáo o exemplo do estabelecimenlo de Fleury-

Mérqis (considerado o maior da Europa oom oêncâ de 4300 reclusos) que tem 8

II,1



bibliotecas ê um Íundo de 30 500 documentos, o que Eprssênta apenas, em média' 7

livro6 por

O fac{or atradiúdade continua a sêr o problema das colecções existerÍes. Pale um grupo

de úilizadores cujas actividades e ocupaçóes favoritaô de lezer não passam

normalmente pela leitura é necessário quê as colecçõês 3êiam fiequentemente revistas e

renovâda8, tendo em atenção as prcocupaçõEs, necessidade6, sugestões e go§tos dog

utilizedores aos quais sê destinam, os reclusos.

Várias falhas são apontiadas às coleoções destes eerviços bibliotecárioe. Refere-sê a falte

de documentos na área de refeÉncia bem como de livros de lÍngua estrangeire que

promovam uma maior adequação das colecçõ* às diveÍsas culturas e lÍnguas prcsentee

nos estabêlecimeÍlto6, tel como sugere Shidey (2003:70):

'Traditional library prog rams, aeÍvices, and collectiom have been and fur the most part

conünue to be designed predom
communiües become incrcasingly
address thêir cultural nêêds'.

fur Eurcpean Amêrican useÍs. Hoivever, a8
diveEê, usêrs aÍB dêmanding moÍe mabrials thd

oúra falha apontada é a inêxistência de material multimédia ê âudiovisual. com algumas

excepções, as bibliotecas dos EP não int€gram estes materiais:

'Uniquement \rouées à I'imprimé, elles ne conüennent ni disques, ni cédéÍomS, ni

audiovisuel suppoÍts, d'ordre pédagogique, Í$t€nt
maÉriel se trouvant dans les sallês de classê
ultimédias demeurênt donc inaêc€$ibles à

. . . Aotu€llement, les "nouveau,C'
généralement dans lgs quârtieÍs scolaircs, le

ou d'activiÉ. Au btal, les documents m
I'ensembl€ de6 déEnus'.

(Lieber e Chavigny, 2005:16)

A perda regular de obras que não são devolvidas à biblioteca devido à mobilidede

constante dos utilizadores e a falta de ügilância e o desgaste das mesmas quando

exogasivamentê utilizadas e maltratâdas pelos Í€clusos aâo oúra das causas da falta de

atrac{ividade das colecções. Esta perda só Pode sêr minimizâda sê existir um cruzamento

de informação entrê â lista de empréstimos e a lista de reclusoa que saem do

estebelecimento o que g1dge bastante tempo e uma continuidade na gestão da biblioteca

(Lieber e Chavigny, 2005).

Linda Bailey na sue obra Jail tibnry wrukF- : a gu b lü libêians and iail admini§rato,r,

citada por chacón Alvarado (1993), menciona posslveis problemas que as oolecções

podeÉo estar sujeitas quando cedidas aos rcclusos - iniciar incêndios ou obstruir

instalaçôes sanitárias com revistas, iomais e livroe de capa mole, transportê de materiaie

de contrebando com livros de capa dura, utilização êm apostas com jogos e outros

materiais, colagem de mapas, pinturas e caÍtazes que podem sêr utilizados pera guarda

de mâteriais de corúrebando e, por último, cDe, discos, ces6ête6, pelÍculas ou vídeos
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restringidos devido às rcgras de sêgurança dos estabelecimento€ no que conceme à

exietência de metais.

Ouúo dos espec{oo a ter em atençâo é a falta de uma polÍtica eetruturada de aquisições e

de orçamento para aquisições. A e6colhe des obÍes e edquirir é feite elêetoriamente. As

doações são frequente8 mas nem sempre sujeite8 a ume triagem e raramente adequadas

às neceeeidadee da população reclusa como aponta Guidez (2000).

Vogel (1995a) sugere algumas queíôes a eeclarccer previamente à definiçáo de uma

política de desenvolvimento dê colecçõe6, êntrê as quais de8tacam-se quab as áreas

que neoessitam de maie desenvolvimento, o espaço ê ÍêcuÍsos disponÍveis, dêvem as

aquisições rcflectir as sugêstões de alguns reclusos ou o interesse de todos os que

p€rmaneoem em silêncio, etc. Para além destas questões, o bibliotecário deve estar

ciente das colecções existêntes Íora da sua biblioteca, doe privilégios de acesso e das

limitações orçamentrais. OutÍas condicionantes inÍluenciam a definição da polÍtica de

aquisições: legislação, acordos de colaboração, etc.

A política de aquisiçõee lêvada a cabo segundo critérios técnicos deÍinidos pelas normas

intemacionais deve suprir todas as carências informativas, educacionais e de lazer dos

reclusos. As colecções devem ser constituídas por uma colecção de obras de referência

(dicionárioe, enciclopédias, guias e direc'tórios, etc.) dando importância a matérias como

legislação penal, medicina, SIDA, drogas e toxicodependência, material de supoÉe às

ac'tividades educativas, meterial de iniciaçáo à leitura e material noo divercos idiomas

prGentes no EP, para além da litêratura adequada à ocupação dê têmPos livres dos

reclusos (Trasena Codercch et â1., í997).

Para TraeeÍra Codêrech et al. (1997:47) a polÍtica de aquisi@es deve ter em atençáo que

o "fondo no sólo está formado por material de inteÉs para loe internos, sino que dispone

de un 'centro de recursoa' que consultan habitualmente los profisionales del centro para

mejorar y actualizar sus inteÍvenciones educdivâs'.

O auxílio doe institutos necionais que tutêlam a área do livro e da leitura na constituição

das colecções documentais é tâmbÉJín muito impoÍtante. No caso Írancêe, o @ntre

National du Lrvra auxilia de duas formas dif€Íêntes: enualmênte para o deaenvolvimento

de fundoe temáticoe e em 2 anos consecúivos na criação de novos espeços ou

êxtensões (Lieber e Chavigny, 2@5). No entarúo são muitas as bibliotecas em EP

francêsês que ainda ignoram este procedimento.
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3.1.6.1. O acesso à informação e às colecgões

A limitação no ece6ao à informação também é um teme ebordado na liteletura

nomeedamente por Chacón Alvarado (1993), Golay (1990), Mark (2005), PerÉz

(í997) ou Sulé Duesa (2005).

A censurâ pode condicionar o dlflcil equilÍbrio entre o diÍeito no acesao à infonnação

pelos reclusos e as necessidedes de sêgurança impostas pela edministreção do

estabelêcimento. Sulé Dueea (2005) sugerê que ae cole@es devem reepeitar este

êquilíbrio. A mesma opinião é paÉilhada por Chaón Alvarado (1993) que deÍende que a

oensure deve ser aplicada êm livros ou revistas que possam aíec{ar a segurança da

biblioteca e do bibliotedrio e Golay (2()00) aponta inclusivamente alguns exemplos de

documentos sujeitog a censura.

Além da @nsura no aoesso à infoÍmaçáo êxietem outras limitações que podêm

condicionar o acesso às colecções.

A limitação do hoÉrio e do tempo de acêsso à biblioteca continua a sêr um impedimento

pâre e úilizaçáo da mesma, tal como o espaço destinado à consulta e leitura de

presença a que nêm todos os reclusos podem aceder (Chaón Alvarado, 1993).

As berÍeiras de acêsso às colecçôes poderiam agrupar-sê nas seguintes categorias

reÍeridaa por Pérez Pulido (í997) e Singer (20(X)):

q Físicas (limitaçôes de hoÉrio de abeÉura, de política de segurança de

com outras ac'tividades; limitaSes em termos de e6paço pela ausência ou

inadequação do mesmo); na maioria dos estabelecimentos é exigida ao rêcluao a

inscrição prévia para ir à biblioteca e esta ida é sempre acompanhada dê segurança.

Em alguns estabelecimentos podê acontecer que o recluso seia obrigâdo a e§colher

entl€ ir eo ginásio ou à bibliobca;

G Educacionais (limitaçôes deúdo eo elevado grau de ânalfabêtismo dos recluso§);

q Psicológica8 (limitaçõea que poderâo suÍgir no relacionameÍlto enüê o bibliotecário e

os reclusos devido a situações de pr€66ão do próprio EP para as quais o bibliotecário

deverá manter ruma posição neutral);

q Tecnológicâs (limitações ne úilizaçâo das TIC).

Grande parte dos estabelecimentos prisionais promovêm iá o acesso dirêcto ao livro

(Guidez, 2000 ; Liebêr e Chavigny, 2005). O acesso directo é previamenE Eolicitedo aos

guardae prisionais. O sisteme de lista, sistema d€ ace§so indirec'to ao livro, que

prevaleceu durante largo têmpo nos EP, continua a ser utilizado em alguns

estabelecimentos. Pelos locais de alojamento dos reclusos, circula uma lista e um carro
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oom alguns livros como complêmento da lista. Os reclusos podem seleccionar da lista oe

títulos desêjados. No entianto como aponta Fabiani (í997:62), 'el ôistema de la lista

reduce el número de lec'tores potenciales y tiende a di8uadir a equello6 quê hân

maniÍestado un interés'. Por outro lado êste sistema podeÉ ser válido e útil por ser o

eos queis, por razões de segurança, nâo é permitida aúnico acessível a

deslocação à biblioteca.

3.t1.7. Os uülizado]ês

Toda a população integreda no estabelecimento priaional (reclusos, administredores,

pessoal técnico e de segurança) constitui uma comunidade à qual a biblioteca deve dar

tesposta. Sulé Duesa (2005) identiÍica ainda um oúro grupo de utilizadores: os familiares

e visitântes dos reclusos.

'The librarys mission lvould broaden from sêrving inmates b serving thê inbrmation needs
of all p€oplê who struggle €ach day with th€ enormity of the tâsks befuÍê them, whether it is
an inmaE attêmpting b adapt to soci€tal norms or the stafr member who is aiding him to do
so. lf the libraÍy can be a place whele inmates of different faiths explorê issuês through
dEcussions of íeligious values (Vogel 1999), pêrhaps thê library cen be e place where
similar discussions take place among sbfÍ members of difiBrênt backgrounds as well,
particularly with the growing pÉsênce of spêcialiôb ftom outskle oÍ traditional corÍ€ctions.'

(Sbams,20o4'i71)

Para êstê autor es bibliotecas devem ampliar os sêus serviços que normalmente estão

direccionados apenas paÍa a população reclusa e caminhar para o desenvolvimento de

serviços e colecções que sirvam as nêcessidades de toda a população do EP,

estabelecendo assim uma relação de dependência e facilitando a comunicaÉo com os

outros serviços que ÍaÉ aumerúar o grau de importância e de pertinência da existência

de uma biblioteca no interior de um EP, opinião paÍtilhada por Traserra Coderech et al.

(1907).

Contrariamente Garcia Párez (200í ) e Singer (2000), sugerem que e bibliotêca é

primeiramente dirigida à população recluse relegando pala sêgundo plano o seu pepel no

que diz respeito eo resto de população do

A população prisionel ceracteriza-sê na sua maioria por pes6oas com um níwl

académico baixo e com alguma instabilidade ao nível intelec'tual e psicológico, com

necessidade6 especiais que o bibliotecáÍio deve ter sempre em contra de acordo com o

que rcfer€ Singer (2000:12): 'all decisions from material eelec,tion to personal demeanor

must be prcdicated upon a constant airaÍeness of the un(ue cheracter of the prieon

population'.

Sobre as necessidades e percêpções dos utilizadores, hábitos de leitura e relação com a

biblioteca salientam-€ê ainda os trabalhos de Pérez Pulido (200í e 2002) que incidem
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sobÍe as perpecÍivas dos reclusos no estabelecimênto prEional de Badajoz ou

Reijnderc (1996) sobl€ os sêNiços e colecções disponibilizadas aos reclusos

estrengeiros na Holanda.

Em Portugal, o estudo Íêalizado por AÍonso (2000) procura e6clarecer perspectivas no

que diz reepeito aos hábitos de leitura dos rcclusos, a pârtir do ponto de viste dos

mesmoS.

3,4.8. As actividadeg de dinamizaçâo ê a nelação com o ensino

O espaço da biblioteca ap€Benta-sê como a base sobre a qual 8ão dêsênvolvides as

outras ac,tividades culturais realizades no estabelecimento, não só aquelas relecionadas

directâmente com as bibliotecae mas todas as oúres que poasam resultar dos objec{ivos

de dinamização cultural propostos pelo estab€lecimento como §ugêrem Lieber e

Chevigny (2005:9): 'la bibliothêque est un espace fondamentâl dont I'activité s'inscrit dans

l'ensemble des propositions socioéducatives offertes aux détênu§'.

Sobre ac{ividades de dinamização existem várioe trabalhos que mere@m ser

destecadG: Castêll Pedilla (2004) que descreve duas ac{ividades dê dinamizeção em

concreto ou Schneider (í996), Reesê (2003) e Wlkinson (2005) que exemplificam

através de várias actividades de dinamização de leitura, a importálncia da biblioteca na

reabilitação do recluso.

A libertação do bibliotecário da8 taÍ€úas técnices e a apêtêncie da biblioteca, pelae sua§

carecteristicas inerentes dê espaço dinamizador de actividades culturais dedicado por

excelência à leitura, fazem com que sêja o e6paço preferencial para a realizaçáo de

grande parte dos projectos culturais muitas vezes dedicadoe à leitura e à escrita,

por exemplo actividades dê criaÉo ou ateliês regulaes para oB reclusos repoilados à

escÍita e à leitura, muitos deles dedicados à Poe6ia e à rcÍlexáo ÍiloaóÍica, encontroe com

autoÍês, actlvidade8 de animação relecionadas com êventos locai§ ou nacionais e

intemacionais (festas do livro, exposiçõês bibliográficas sobre determinados temas), mas

trambém a outras ac.tividades aÉÍsticas como seosões de espectáculo de música, teatro

ou cinema, expoeiçôes de artes plásticas ou de fotogreÍia com os reclusos e até mesmo

com a participaÉo dos familiaes dos mê§moa.

'...pÍogramas de actividad cultural incluyendo trabajos de escritura Íecreativa, progÍamas
radiofónicos, exhibicionês Emáticas o servicios mulücultural€s y multilinguTsticos, además
de proyecbE conjunb6 con los familiares dê 106 Íeclusoe. La oportunidad de mêiorar
servicios permib la creación de comiÉs o grupos de usuarios para la consulta ên la
oÍganización o provisión de los mismos'.

3t

(PéÍez Pulido, 1997:43)



ê Châvigny (2005) sugerem que a relação com a comunidâde local ê e

consciência do meio envolvente ao EP deve ser realçâda, prccurando sempre que a

programação das actividades culturais realizadas na biblioteca sêja deÍinida em

consonância com o calendário cultural local.

Nos estabelecimentos penitenciáÍios da Catelunhe es ac-tividade6 de dinamização Bão

diversas, estabelecem-se contrado com entidades culturais extêrioÉs mais próximas aos

estabelecimentos e com livmrias e organizam+e Baídas progremadas de reclusos a

feires do livros e outros êventos culturais. Por outro lado palizam-ee também e)Ço8ições

das mais variades temáticas, desde biogrdes, novidedês na biblioteca, etc. concursos

liteÉrios, clubes dê leitura, entle outres. Traserra Coderech et al. (1997) referc a possÍvel

existência de constrangimêntos na articulação entrc estas e as actividades propetas

pelo estabelecimento prisional ne6 queis os rêclusos devem participar. Para tal, sugêrem

a integração das mesmas noe programas formativos do estabelecimento prisional.

As ac'tividades podem agrupar+e em duas categorias: as úividades de paúicipacián

que implicem â perticipação efec'tiva dos úilizadores da biblioteca como sejam os clubes

de leitura ou os @ncuÍsos liteÉÍio8 e as acúrvdadas de animacb,n intema otganizáldas

pela biblioteca em que não é necessária a pailicipação dos utilizadores, como por

exemplo, aa exposições temáticas (Trasena Coderech et al., í997). Ambas têm como

objectivo final a difusão da biblioteca junto do8 reclusos e é por isso quê se toma tão

importantê o estabelecimento de relações de proximidade oom o ênsino exercido no

estabelecimento como fundamentia Trasena Goderech et al. (í997:48)

'Para ello paÍticipa en las dBtintas actividades educativas y se coordina con loE difeÍent€s
proúesionales del centro. Es importanb Enêr ên cuenta esta actividad integradora ya que un
ploce8o ablado darÍa a un tÍabejo incompleto. De esta furma cÍeêmos quê las

dê prisiones, incluso con sus limitaciones, son una pieza clave del proceso
€ducativo y lúdico, siendo su Íin últímo la rchabilitación y la ÍBinsêrción dêl inEmcusuaÍio".

Ne bibliotece do EP a nece$idade de criar e formar novos lêitores condu à planiÍicação

e realizaÉo de ac{ividades dê animeÉo do livro e da leitura. Nos utilizedores sem

hábitoa de leitura, a orientação dade pelo bibliotecário é essênciel, indicendo quais as

fontes de infoÍmeção disponíveis, como utilizá-las, qual a melhor forma de iniciar a leitura

de ecordo com as Buas caracterÍstices e necessidad$. Para além disso a poesibilidade

doe reclusos aproÍundarem os sêus êstudo6 cria nêceÉsidades de corculta de diferentes

mateÍieis de âmbito €scolar o que dá à biblioteca uma funçáo de biuioi.eca e§Úp,lar

(fresena Coderech et al., í997). Pare além de estimular a pâÍticipação de novos leitores

na biblioteca, a realização de ac{ividadee de dinamização pode têr também como

consequência dirêcta o desenvolvimento das colecções através da aquisição de fundo6

correspondentea a essas ac'tividades como sugênem Lieber e Chavigny (2005:26):
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'De maniàr inbrac{ive, les activiÉs artFtiqu€s ont bujouÍs une conséquenoe et un
pÍolongemênt diÍecb sur le développemênt d€ la bibliothêque paÍ I'acquBition dê fonds

thémathues corÍBpondant à ces activiÉs. Lâ bibliothàquê joue ici un rôle
essênüêl de centre de rBssouÍcê3'.

Neste relaÉo com o ênsino, sugere-sê uma biblioteca independente organicamente

serviços que túelem a educação e dos programas educativos deÍinidos para o EP. Não

obstente, não deixa de ser um dos seus pÍincipais objectivos auxiliar "a los procesos

educativos en cuanto que alfabetiza pâra el empleo, corctituyê un soporte para la

educación abierta y supone un ÍecuÍao para el auto-aprendizaje' (Pérez Pulido e Sulé

Duesa, 20(X:2). Pela sua proximidade de objectivos e atá mesmo geográfica no sêio do

EP, a colaboração Íegular êÍltl€ os dois serviços seria uma mais-valia, o que nem sêmpre

acontece. Segundo Lieber e Chavigny (2005:25) a biblioteca corúinua a ter uma imagem

de espaço cultural e não de centro dê recursos:

'...rêsE un obstacle majeur au développement d'actions concêrÉêa de právêntion de
l'illêttrisme, de pÉparation à h vie pÍoÍessionnelle ou d'áducation à la sanÉ. La bibliohêquê
est du reste trop sou\rênt peÍçue comme un lieu cultuÍê|, dédié au loisir et à la déEnb, au
défiment de sa fonction de cêntÍê de res3ourcês documentaires".

Por um lado, os profeseores ou outros responsáveis pela educação não se associam aos

projectos culturais realizados pelâ biblioteca e, por outro, também não rcconem a ela

como um serviço com recursos informativos que pode ser um instrumento útil e valioso

para uma intervenção regular nos seus projectos educativos, r€conendo muitas vezes à

sua própria biblioteca.

3.4.9. A colaboração com as irctifuições exte

A colaboraÉo com instituições exteriores ao EP é rcalizada maioritariamente com a

biblioteca públice local da área de implantaçáo do EP. A

de relações com a biblioteca pública local vem mencionada não só nos procedimentos

abordados no ponto 3.2. deste trabâlho mas também em legisleção e outras

Í, relatório soble educaçáo na prisáo

contemplado na Reamnendation (89) ,2 já mencionada anterioÍmente. '...it is also

adúsable that this person be either an employee of the public library sêÍvice or has very

close links with that service, so that the prison library is integrated as far as Possible

the public library service' (Council of Europe, í990:35). Para Sulé Duesa (2fi)5)

colaborâção tem 2 objectivos: o melhoramento de serviços e a rcduçáo do6 cuetos.

Realizada de forma sistemática com protocolos pÍeüemênte definidoe ou de Íorma

irreguler e voluntarista, esta coleboraçáo, quê sê pode €§tender a

(universitárias, especializadas, etc.) ou oúras instituiçõee, pode Úazer diver§os

benefícios às bibliotecas dos EP (Lehmann, 2003):

with
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q

q Empéstimo inteóibliotecário;

q O ecêsso a catálogos colectivos e basês de dados bibliogÉÍicas quê permitissem o

intercàmbio de registos bibliogrfficos;

q Apoio à formaçâo em TlG, dos Íecursos humeno6 das biblioteces dos

q Apoio em programas rcalizados pelâs bibliotecas dos EP e em acÊividades de

animação por estas concebidas;

q Doação de livros e outros materiais para enriquecimento des bibliotecas dos EP.

A colaboração volunteristia, apeear dos beneÍÍcios, é uma forma que rapidamente sê

esgota quando os contratgmpos no desempenho des funções daqueles que são

voluntários começam a surgir. É neceesário que o estabelecimento de coleboraçõês sêja

definido atravás de protocolos formais entre as instituigões como aponta Calvo (1997:60):

'Sin embargo hay un fallo en esta furma volunterigta de actuaÍ. Las colaboraciones quê Eê
asiêntan en el inErés profusionel dê elgunas personas no astán por
disposicione3 y acuerdos formales ente insüttlciones, se acaban agotando... Para que un
trabajo conjunb como puede ser el de la biblioúeca pública y la prisión marquo un surco
pÍofundo e imborrable hacen Íalüa las dos cosas: el entusiasmo de las personas implicadas
y el apoyo de las institucionês'.

As possibilidades de colaboração entre as bibliotecas dê êstabêlecimentos prisionais e as

bibliotecas públicas locais são um têma abordado com alguma frequência na literatura.

Destacam€ê as experiênciaE rêtratadas nos úabalhos de Barlotti (2003) sobre um

protocolo eetabelecido entÍe a8 instituiçÕes quê túelam a Justiça e a Cultura em

Revenna, Carolis (2000) que epresenta uma visão mais ampla dos serviçoe bibliotecárioe

em ltália e Kings (20$) que relata a experiência do projecto Big B@k Sâare em

Calixto (2000) no sêu trabâlho sobre as bibliotecas públicas em Portugal, Íefere questões

relacionadas com a colaboraçáo e seruiços que aB bibliotêcas públicas podem prcstar

aoe rcclusos.

Esta colaboração pode trazer beneficio8 não só às bibliotecas e aos recluso6 mag

também aos bibliotecários que nêlas exer@m a 8ua pÍofis6ão. Mantendo contactos

regulares com as bibliotecas êxtêriores aos EP, os bibliotecários combatem a situação de

isolamento proÍissional, já rêfeÍida neste capítulo, em quê por v€zes se encontram,

ac'tualizar

conhecimentos e conüados na sua área proÍissional.

As vantagens no estabelecimento destes protocolos são também mencionadae em Prson

libmrbs: Pn§on Servíoe Ordr,r order number 6710, quê regulementa a

tr



serviços no Reino Unido. Entre outras vantagens, atravéô da rcde de bibliotecas públices

podem+e sdisfazer com maior eÍicácia as necessidades de leituÍe e de infoÍmação do6

reclusos e dos programas €ducetivos desenvolvidoE nos EP através de colêcções que

contemplam diferentes matsÍiab e que são rcgularmentê ac'tualizadas (Prison Service,

2000).

O levantamento e reúsão da literatura rcalizados tiverâm como principal objec'tivo dar a

conhecer eB diferentes perspec'tivas e abordagens eobre o tema dâs bibliotecas de

estabelêcimentos prisionais, nas suas mais variadas vertêntêÉ - gestão e financiamento,

espaços e equipamentG, rêcuÍso6 humenos e utilizadoEs, sêÍviços e colecções,

entrc outras, enquadrando e fundamentando o teme e a

irúerprctaçáo rcsultadoe. Acr€scentam€e as actividades de dinamização e a

colaboração com instituições exteriore8 ao estabelecimento.

Procurou€ê apresêntar os vários Írac{ores que influenciam a forma de organizar e gerir

uma biblioteca. Nesta área apontram-se como obras de referência dois manuaie de

autores norte-americanos, Ubnries inside : a prwtical guide tor ilisn,n librarians de Rubin

e Suvak (í995) e bwn for the @unt : a prian library hart'dlbook de Vogel (1995) e as

orientações propostas pela IFLA, Al-A e Lq, que abordam as vertentes já mencionadas.

Considerados essenciais, estes factores serviram de base para a ê§trúura apreseÍrtada

neste capítulo da revisão dâ literatura.

De igual forma abrangentes e contextualizadores de€tê capÍtulo e do projêc{o de

investigação salientam-sê oe estudos levadoe a cabo por Curry (2003) no Canadá, que

recolhe dados eobrc os rccuraos humanos, os utilizadoíês, financiamento, colecções

documentais, entre outros aspêc'tos, nas bibliotecas dos estabelêcimeÍrtos prisionais, por

Lieber ê Chavigny (2ffi5), com um estudo quê p«rcura fazer uma avaliação doe

do acordo €stabêlecido entre o ministério da Justiça e o ministério da Cultura,

e por Sulépera 06 seruiços bibliotecários nos estabêlecimêntos prisionais em França

Duesa (2005) sobre os ssrviços bibliotecários noa estabelecimentos prisionais na
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imentos prisionais em Portugal e as suas
IffiIETEIEF]

'Tdk aâ/c,ut lElrabilltation . . .il thoío's no llbruy and no way b bam d b se the úrotfutfttl
hotizo,ts ouhide...tlen rchabiftatiu àÉÉorrus a /il<e'.

1906:4E)

lntrodução

No que respeita à nos estabelecimentG pÍisionais, apesar

e alterações na legislação, é ainda actual o DecreteLei n.

265Í79. Pa.e além de redimar a noÉo de preocuPação com a exeanção de medidas

prê\rentivas que tênham como objedivo a ÉintegraÉo do rccluso ne sociêdadê, define

no eÉigo 40, n.o 2 que o recluso 'deve ter diÍêito e um trabalho rêmuneredo, ao6

benefÍcios de sêgurança social essim oomo, na medida do poeeÍwl, ao âoe88o à cultura

sua personalidade'. Todavia, para que êstes objectivo6

sê conqêtizem, segundo o Relatúb do SlsÍema Prisioml do Provedor de Justiça de

toma-se indispensárcl, por isso mesmo, que o estebelecimento prisional sêja

dotado de condições materiais, morais e humanas que peÍmitam proeseguir esse

desiderato.' No sêguimento desta ideia, o m€$ro DecÍetoLêi deÍinê

que 'devem ser organizadas nos estabelecimentos, ac'tividadee culturais, recreatives e

desportivas a fim de assêgurer o bem-€stâr fisico e mêntal do redwo e desenvolver as

suas faculdadeo em ordem à reinseção social'e no seu artigo 84o, gue "em todos o8

uma biblioteca para uso dos reclueoe'. No que reopeita â

concrctização desta medida, a partir dos anoe 80 do século )«, pouco 8e conhece sobre

a aêÍ€m insteladas, onde e em que condições.

A partir dos Relatóríos soâre o S.*êÍlra Pisbnal, de í996, 1998 e 2003, elaborados

Pro\redoÍia de Justiçâ, sâo fomecidG alguns dados que peÍmitem treçar o panoEma

actual da bibliot€ce de estabelecimento prisional, em Pofiugal. Embora

tenham gerantido eoe reclusos o disposto no artigo 84o do DecrêtGLei n.o 2651/9' náo se

conEiderar que os sêÍviços e espaços que alguns estabêlecimentos têm t.Il

suas biblioteces o

Algumas bibliotecas procuram colmetar a8 sues imuftciências com a celebração de

pÍotocolos, designadamente com as bibliotecas municipais ou com a DGLB.

Estes relatórios apontem ainda para a insuficiência das colecções. São caracteÍizadas ne

sua maioria por monograÍias e pêriódico8, desta última cetegoria, apenas tendo

locel, publicaçõê6 de cariz religioso e jomab de oúros EP. Muitoe
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estrabelecimentoe não Íêcebem queisquer jomais dê âmbito nacional (não desportivos) ou

rê\ristas de âmbito gerÉrico. Por outro ledo, imporla também ÍefeÍir que o aumento

refierklo pelos rêlatóÍios de adividades da DGSP

não implicou nec$sâriemente a sua efec'tiva actualização e edêquação e nào existe a

preocupaçáo com a aquisição dê livros e jomais estrângeiros.

No Relafórío do SrsrêrÍra fuisional de 1998 é mencionade uma úilização efectiva

biblioteca rcduzida com média de í0% e um má«imo de 30% em alguns EP.

das irctalaçôes ê das colecçôes, é o hoÉrio de

funcionâmênto da biblioteca. Na sua maioda funcionam com o horáÍio normal de

expediente o quê impossibilita o ecesso à bibliotêcâ por parte de

ÍE] tTdtliiE

'Vê€ê, assim, que o pÍoblêma do nosso sEbma pdsional nunca foi - como continua a náo
sêr hojê, no essêncial - um pÍoblema dê má lêgislaÉo ou falta dêh, anE6 consisb num
probleme de Íalta de visão global da 6straÉgia adequada à o(ecuÉo das leis êlaboÍadas
(falb dê vontado polÍtica e adminbtratn a, Íeltia de organizaÉo e de g6táo, Íalb dê meios
humano€, Écnicos ê Ínanceiros e, também, falta dê em
no seu conjunbf .

pênhamenb da pÉpÍia sociedade

(CEDERSP,20Í)/.i25)

internacionais e de legislação nacional

As Srarxdad Minimum Rles lor the Treatment of Pri§p,rcrs adoptadas pelo Pimeiro

das Na@es Undas soâÍe a Prctfinçfu h OinE e o Ta/tan7€,nto &s
Delirytrentes, realizado em Genebra em 1955, foram o primeiro instÍumento

àmbito intemacional para o tratemêÍrto dos rêclusos. Não descre\rendo um modelo de

sistêma penitenciário a adoptâr, estas noímas apenas tinham como objec'tivo e§tabêlecer

princÍpios e regras de uma boa oÍganizeçÉo penitenciária e de tratâmento dos reclusos.

Estas Íscomendaçõee 6ram

instrumentos normativos como é o caso da Re§d,lúiott (73) 5, de í9 de Janeiro e da

Recommerdiatklr. (87) 3, de í2 de Fevereiro, que $tabêlêce aa Euogan üison rules'

se adequarem às alt€rações entÍ€taÍúo surgidas no âmbito do

tratemento dos reclusoE e da administração dos estabelecimêntos prisionais e que

deÍinem 'um conjunto de obj€ctivos e pdncípios basilarês várias matéÍias e

promovendo a sua implementação progreeeiva em todos os Estedos-mêmbros' (SaÍúos'

o
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M Europan priwt rules foram objecto de umâ revisão a pailir de 2003 pelo Council for

Pendogi@l Coop|E,tkn, surgindo uma versão actualizada a,,m a Recp,mmenddbn

(2M) 2, de í 1 de Jeneiro que sugê€, à semelhança dae versões anterioree, a criação

de uma biblioteca êÍn todos os e6tabelecimentoe:

'Every imtiEtion shall have a library br thê usê of all catsgoÍies of prisonêrs, adequately
sbcked with a wide range of both rêcrêational and instructional books, end prisoners shall
be êncoureged to make full use of it. Where\rer possible the prison library should be
organised in co-operation wih community library 3ervices'.

Para além destes principais inetrumentos ÍeguladoÍes, o Consêlho dâ Europa tem dado

uma especial atenção aos sistemas prisionais e à reinseção social dos reclusos, noa

Estados-membros, revelada através da elaboração de várias rcsolugóes e

rccomendações soble matéÍias especÍÍicas, des quais importa destacar a

Reamnpndatkn (89) 12, referida no capÍtulo anterior, que versa sobre a educaçáo na

prisáo, e na qual é incluída referência à8 bibliotecas dos estabelecimentos prisionais.

Em Portugal, Santos (2003) identifica, desde o eéculo XlX, três grandes perÍodos em que

existiu ac{ividade lêgislativa no regime jurÍdico de execução de pena de pri§ão e os

mecanigmos existêntes para a reinserção social. Da Constiluição de 1822 até à Reforma

Prisional de 1936, desde a Reforma Prisional de 1936 até à Constituição da República de

1976 e, de8de a Constituição da República de '1976 até à ac'tuelidadê.

Da ac'tividade legislativa deetes três períodos destaca€ê O Regulamento das cadeias

civis do @nthente e ilhas adjacentes, de 21 de Setembro de 190í, que reúere desde logo

no seu Preâmbulo a criação de bibliotecas nos estabelecimentos: "espeçoE de lêitura

(associados ao ensino) a sêlêm úilizados nos inteÍvalos dos oÍicio€f (Eiras, 2007).

No tercêiro perÍodo referenciado, destac+se o Decreto,Lei n.o 285179, de í de Agoeto'

que tem como objectivo a reforma do sistema prisional em PoÉugal e que faz uma breve

referência à obrigatoriedade da existência de uma biblioteca em cada estab€locimento

prisional.

Em 19í5, atravée da Lei n.o 428, de í3 de Setembro, organiza-se o serviço de

administração e inspêcção oomum ê geral de todos os estebelêcimelrtos prisionais para

maiores, a fim de orientar o sistema prisional e respec'tivos serviços' Com a designaçáo

de Direcção,Geral, esta instituiçáo permanece até à actualidade com competências na

âea dos aseuntos prisionais.

En 2OO7 procedeu-se à Eêstruturação da DGSP e e sua orgânica foi estabelecida

etravés do Decreto-lei n.o 125nOO7, de 27 de Abril, da3 Portariae n.os 51@fl)7 e

559/2007, de 30 de Abril e do Despacho n.o í0 505/2007.
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A DGSP é um órgão auxiliar de administraÉo judiciária tutelado pelo MinistéÍio da

Justiça. Ac{ualmente, para a área do tratamento penitenciáÍio Íoi adoptado um modelo de

estrúure matricial dos serviços intêmos, agrupada por ceÍttros de competência, entre 06

quais impoÍta destecâr os Centros de Competàtcias para a Educação e Dinamização

Sóciocultural e DespoÍtiva, pare o Ensino e Formação Ptofissional e para Apoio à

Reintegreção Social que substitui e anterior Dirccção de Serviços de Educação, Ensino,

Formeção ProÍissional e de Apoio à Rêintegração Social de Reclusos. Para o primeiro

interessa dêstacer a área de intervenção de promoçâo do acesso e da perticipaçâo êm

pKrgramas e ac{ividades de caÉc'ter sociocultural e desportivo ê da coordenação do8

recur8os humanos perâ as equipas de educação a afectar aos estebelêcimêntos

prisionais.

OE eetabelecimentos prisionais, na dircc'ta dependência da DGSP, podem ser agrupados

em função do tipo de reclusos, da dassificaçáo de segurança e do grau de autonomia.

Em função do tipo de rcdusos, os estabelecimentos são definidos em estabelecimeÍrtos

ceÍrtÍeis (para rcclusos com medidas privativas de libedade superiores a 6 mesês),

estabelecimentoe rcgionais (pera reclusos prenentivos ou condenados a penas não

superiores a 6 me6ês), e8tabelecimentos espêciais (pera tÍatamento de reclusos com

necessidade dê tratamento espêcÍÍico, ou seja, jovens adultos entÍe os 16 e os 25 anos

de idade, para mulheres, hospitais prisionais e hospitais peiquiátricos prisionais). Os

e6tabelecimento6 prisionais podem tâmbém ser agrupados em função da classiÍicação de

6êgurençe. Assim, existem estabelecimentos de Segurança Máxima, Fechados, Abertos

e Mistos. Relativemente ao grau dê autonomia os ê8tabêlecimentoe centrais e especiais

têm autonomia administrativa enquanto que os estabelecimento8 Í€gioneis e cadeias de

apoio estão direc'tamente dependerúes do3 3êrviços centrais da DGSP.

Em Portugal, os estabelêcimentos prisionais eetâo organizados em 4 diEtritos judiciais'

Porto, Coimbra, Évora e Lisboa, e3tê último que compÍeende também os

estabêlecimentos prisionais das Regiões Autónomas da Madeira e Aço88.

4.3. A biblioteca no estabelecimênto prasional

O Decreto-Lei n.o 2tsil79 obriga à instalação e organização de uma biblioteca integrada

na valência de actividades deoportivas ê socioculturais de cada estâbelecimento

prisional. Nos vários relatórios consultadoe, da DGSP e de Provedoria de Justiça' é

sempre feita menção à importância da biblioteca e do llvro e ao Papel que podem

desempenhar na diminuição dos nÍveis de iliteracia da população prisional. O eÍtigo 84o'

já refierido, é composto por 5 alÍneas: '1 - Em todos os estabelecimentos é organizada
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uma bibliotece pana uso dos recluaos. 2 - A biblioteca deve ser constituída por livros,

reüstas e jomais, em número suficiente para respeitrar a liberdade de escolhe do recluso.

3 - O acesso do rccluso às publicações existentês na bibliotêca deve Ber estimulado. 4 -
A sêlecção das publicações compete à comissão rcferida no n.o 4 do aÉigo anterior ê

deve ter em vista a valorizaçâo dos conhecimêntos do recluso, o deeenvolvimento da sua

capacidade crítica, bem como finalidadee reqeativas. 5 - Sempre que a isso não se

oponham os fins dê execução, pode autorizar-se o recluso a paÉicipar na gestão do

serviço da biblioteca, no seu funcionamento e na difusão de livros, revistas e jomais

relativamente a outro8 reclusos'. A comissão e que o n.o 4 faz ÍêÍerÉncia é uma comiesào

corctituída com o Íim de orientar as ac'tividadee culturais, recreatives e despoÉivas no

eetrabelecimento.

'Tendo êm conta os Índkrs3 dê ilitêracia da popuhÉo prisional ê considerando que um dos
principais instumenb3 de acêsso à culEra é o livÍo por pêrmitir o conh€cimenb e
aperfeiçoamênb da lÍngua portlguesa, dinamizâçáo das bibliotecâg - aumenb do espólio,
diversificaçáo ê rênovaÉo - bi uma das árEas de inteÍvenÉo pÍivilegiada'.

(DGSP,2006:35)

Apesar do realcê atribuído pela6 próprias instituições govemamentais nunca foram

deÍinidas as características desse mesmo sêrviço, nem os critérios no que diz r€6peito eo

sêu funcionamento, ao e6paço, às colecções ou à úilizâÉo do mesrno pelos recluso3.

O trabalho de campo lealizado durantê o projecto de investigação revelou trambém que

existe, por paÍte dos entrevistadoE, um desconhecimento das linhas orientadoras

iÍrtemacionalmente reconhecidas para e organização e funcionamento das bibliotecas em

êstabelecimentos pÍisionais, situação comum a difeÍentee paísê§. O estudo de Curry

(2003), realizado no Canadá, apontra parâ um desinteressê e desconhecimento por parte

dos técnicos na aplicação de procedimentos orientadores, em que apenas 5 dos 37

estabelêcimentos analisados conheciam as normas da ALA, IFLA ou LA, opinião também

rêvelada por algun8 entrevistados:

'slncf,E,me,rte, não. Nb t€Jo ,sso @nn algo de muito necessárb gua os ,áríos êsra,rãm

ctivictidos, estejam rêgistadÉ, que saibam quem astá a bt o guê, que tenham um tempo'
ca§p *B um iivro muito rcquisitádo, tenhamos algum bmpo ,f€,vis,o ,€,ra cáda leilo/.."

(EP-81)

Os resultados da investigação sugerem ainda que a organizaçáo das bibliotecas nos EP

poítuguesês é incipiente e basêada no sênso oomum dos técnicos ê dos leclusos que

nêlas trebalham.

"A gestáo que n6 temos aqui da bi ioter,a e @nD obseMou é uma gestáo em tem7p,s de
ahnogaçao, de atrumqáo é muito incipiente rp,rque nunca tiven7ps nenhum twluso,
eventuatmente om nrnagao Írossa áíea, polglrê isso a hawr notmalmerrê assas coi§as
são r/e/Íenciadas, e rc siatr institucional náo b,mos. Agoô, natu,.,,lmente que hauendo
rêg'€n, mas o En eu estc[l a dizer em Íelatr,áo à biub,€,ca dos raclusos d{p en rdação W
eiempb ao aryuiw do estaâr/ecimento Nisiona[ ten:rcs exrcír,nÉnte o n esmo Pot/o,rna'
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fêrnos gnndes ctifrculcladee a es§É nÍvel, náo sabenlos fazer a o náo sa,€,r hzer leva ao
im@viso de uma foma que sê tenta @m algum ôom senso, mas qua náo é as§€,nE. em
rcg,E,s & mú que isÍo seJb âssri'r é assin, inde,E/ndentementê da NÉpec/iiva de quem
está neste mon,É,nto a dganizat ache.'

(EP-84)

PoÉm, a aplicação de normas e procedimentos bibliotêconómicos é considerada

importante e vantajGa tal como sugerê Cury (2003: í í)):

'might provide a public relations base and managemênt advice to hslp prison librariens
bÍmalize üeir instituüonal roles, dêvelop collection and policies, manage censorship and
accêss issuês, and betEr aÍticulate how their libraÍies suppoÍt the goals and objective6 of
the prison es a whole'.

Os enúevistados sugêísm também que a biblioteca do EP devê êstar organizada e

êstrúurada de forma sêmêlhante àB biblioteces do exterior, criando e incentivando

hábitos de leitura e consulte nos Íeclusos não só no interior do EP mas também após a

8Ua 8aÍda:

"tsso é um aspcto muito impdante, acho que sim até ,p,Íque haveia aqui na oryaniação
um maior rigot e uma êrtra,[/iação parc o erdeiü e uma apoximaçáo ou uma equivaléncia
aquilo que se faz no exteior gue é inop,danlf., poryue qu'lo que também s ,/€/tende aos
diÍe,êntês nlwis e também &ntrc das Nssibilidades é En a rcalidade intema seia igual à
|€áliddde et<tema naquilo que ,Dide sen de foma a guê â polrsoa saia daqui em rclaçáo a
êsÍe assuÍrúc dt outto e que êsteia prcNnda Erc o nesfio assunto funcione da flrr,sma
Íorma no outro sftlo., essa quesÍáo é uma quesÉo efectivanente ,E,rtinênte dêveia ser
âssim. "

(EP-84)

A construÉo de hábitos de leitura poderá tembém condicionar a sua posiÉo ne Íamília e

na sociedade como "consêlheiros e incentivadores da leitura eos seus próprios Íilhos,

parêntes, companheiros de trabalho, etc.' (Afonso, 2000:133).

A investigação sugere também que a biblioteca é vista como parte integrante do

pFograma dê reabilitaÉo do EP. A forma como a meema pode contÍibuir para a

rcinserção do recluso e os benêfÍcíos que lhee pode trazer, deve ser vista no todo, como

parte integrante dos instrumentos e programâs disponibilizados no êstabelecimento,

sêndo que o principal beneficio que a biblioteca pode trezêr eos Íeclusos é a construção

de ume progressiva femilierizâção com a bibliot€ca, com a leitura e a aquÉição de

conhecimentos, que peÍmaneça após a reentrada do rêcluso ne ôociedede à sêmelhânçe

do que sugere Steams (2004). Uma vertenüe dê apoio à aprcndizagem dos reclueos

sobrê a biblioteca e como úilizá-la, preperendo o recluso parâ â sua saÍda e a sua

utilização no exterior do estabelecimento.

"Eu ponso qua isto têsumo um pouco esta rossa ,êo,ta aqui dos estabêlecin76,ntos,
,€tticulaÍmante neste em quê tnbalho, quê é assim, âs ,acrusas ê aos íêcrusos é ,,ossa

lhas dizer'meus sÉ,nho/ea, têm aqui esta lemn enta" e isso é a nlvel da sua Íomqeo
pessoa, e p,o,issbaaÍ De foma qua isfi e§á ligado obvianonte à Ubliofeca, tem quê êstat
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A bibliohca é on& pde e bn que exisú um ne/p, so a pêssoa quiser, & it à ptocun, &
estaL (...) A bibliokf,la pode Íer essa papl, &ve bL qL/É não é só & um 9t/Ú onde nós
Íerros ,rvros a onde estáo lá ê para onde vão livro§ e & wz em quando lá se vai bu§Úat
dguns a rcquisltar. A bibliobca deve st um eÉ,paçf dinâmi@ onde eu Possa ensinar a falar
rp/tfrtgtÉs, a @nsuii6/, um livrc, a @nsultar un Wiôdico, po/lanto tem que §r um espaça
dinânico e é i§§,o qua tfu tents,no§ fazet e, assim só pode e ú @ntlbui para a rcins€,tção.
(..) Deve set um espaça de apdundar os cÚ,lh6f,in7F,ntos e oüer novos cofrhecimênÚos e
por ,sso der€ ser dinâmi@ e só assiim nntibui pareenn, e só pode contibuir
exacÍá,nente ,(in a reinsorçáo §útr,ial e não ú, e aunento da caD€r;itação en Wn os &
@nhecinÉnto daqude que pwuÊ e da4,uele q,n vai à biblbleca".

(EP-82)

Relativamente às funçõee desenvolvidae nas bibliotecas no8 EP são referenciadas as

áreas do lazer, da informação e de apoio eo ensino e à foÍmação profissional, êntre

outras. Por várias condicionârúes (Íinanceiras, humanas, de espaço, dê acesso e

sêgurençe, de tipologia de estabelecimênto e de população prisional) são escassas âs

bibliotecas que conseguem cumprir todes ae funções inerentes a e§tes campos de

ac'tueção (Lehmann, 2000b). Nos diÍerentes estabelêcimentos estudados, a área de

meior importância é do lazêr ê entretenimento. A tÍtulo de exemplo, reÍira€e o9

estabelecimento6 junto da PolÍcia Judiciária, com reclusos suieitos a uma grande

mobilidade, em que as funções mais desenvolvidas são aquelas relacionadas oom o

lazer. A investigaçáo sugere que a biblioteca Íunciona como um 'centro de

entretenimento' e 'pólo dinamizado/ de todas as ac{ividades culturais, não só do livro e

da leitura, realizadas no estabêlêcimento prisional (DGSP, 2007:47), em detrimento da

pgEp€c{iva da biblioteca como @ntro de recursos, de apoio à educação formal e

informal, de apoio jurídico, de apoio à área da saúde ou de apoio ao trabalho dos

técnicos do EP. Para outros, são complementares as áreas do lazer e de apoio ao ensino

e à Íonnação profissional. A informação é uma área que acompanha as resitant€6 e é

muitas vezes preterida, quêr pelo6 responsávêi§, quer pelos póprios reclusos devido à

existência de televisão no interior das camaratas e das celas em muitoe estabelecimentos

prisionais.

'Eu acho EE uÍnas & com4amentam @m as outÉ9. Quando nós @n§guin7o6 Nr um
aluno ou uita pessoa a let um tivro é imrr,úante Po,que hâ algama olsa pa,,a ap,tr,ndÉ,r. Vai
apren&t a tat, a interpÍetan vai awndq b§o Í.rdo. Vai alargq t7oizon,F,s. Aqui ,É,las
,"guis&úês guê sê faz é muito a nÍvet dê lazêr. E/6s ocu@m obmq lá dentro con 9s,iYry
qua vên buscat à biblioiÍeca. A nÍvd de fomração lfrcifssional s6 @m i,ídicaçtu.técnica..Não
ienns gnn&s Íagur§lçôes a es§a ,,rt€r. A ntvel do ensino sim. A blbliot*a é um
com en?€,nÍo da ,É,de do ensino."

(EP-B5)

65



4.4. Gestão e
prisional

organização da biblioteca no estabelecimento

Organizadas segundo um modelo de funcionamento autónomo, âs bibliotecas dos

estabelecimentos prisionais têm a eua coordenação atÍibuída ao Serviço de Educação e

Ensino de cada estabelecimento.

De acoÍdo oom as opiniõêe dos entrevistados êsta dependência dos SeÍviços dê

Educação e Ensino parcce adequada. Consideram que não exiate, na orgânica da

DGSP, outro serviço que posea de forma mais eÍicaz deeempenhar essa coordenação,

pois os Serviços de Educação têm a reeponsabilidade de @nhêcêr cada rccluso de

forma individualizadâ e por isso a coordeneÉo da âea da bibliotece faz sentido,

garantindo a ligação com o projeclo de ênsino e das actividadee culturais do

estabelêcimento. Por outro lado, a investigaçáo dêmonstra tamtÉm que essa

dependência só é peÉinente ne estrutura ac,tualmente existente. Num contexto de

mudença a túela da biblioteca poderia ser transferida pam um outro sêÍviço destinado

exlcusivamente às actividadês culturais mas a sua autonomia não foi considerada por

nenhum erÍrevistado como sugere a literatura (Pérez Pulido e Sulé Duesa, 20(X).

"Eu rE,nso que a su,p,|1//isão Nr paftê dos seív&ls dê êducaçáo e ensino, fazendo a pnte
com os sory&os centrcis e dando autonomia aos rccrusos, & acúto csn os rcclusos quê
também lâ têmos, eu penso quê sim. Há actividades quê êu acho que náo faz senrftro os
serv&.os dê educação estarcm mas aqui acho que sim, até para haver e gdrantir a
@r,tinuidade, Fn ganntir a su,E,rvisáo, pa'a ganntir a Wntê. Acho que §áo os soíviços
indb€/dos pa,,€ o êrbrtlr. ,Vos seív&ls que têíI:Íos acho que sâo os servço§ indicados para o
efeito, Ago,a sê ,rós Í,'t ésseÍnos uma átea & animação súiocultuÍ?,l a tnbalhar aqui ou
alguém fomab am bibliotecas, aÍ se calhat seia difercnte, agoÊ dentrc b otganognma
em que funcionamentos, acho que sim".

(EP-84)

A coordênaÉo dos Serviços de Educação ê Ensino era desênvolvida em estreita

articulação com a Direcção de Serviços de Educação, Ensino, Formação ProÍissional e

de Apoio à Reintegraçáo Social de Redusos que tutelave a ál€a do ensino e da

bibliotece nos estabelecimentoe prisionais, rêorganizada êm 2007 em Centroe de

Competências. Esta Dirccção de Serviços era rcsponsável pela recolha e tratemento de

todos os dados rêlâtivos ao Íuncionamento e úilização daa bibliotecas dos

estabelecimento6 prisionais, segundo informação lêcolhida na Íeelização das entrêvistas.

Para os entrevistados, esta DiÍecção de SeNiços poderia consolidar o seu papel

cooÍdenador, de ligação e de uniformização de todas e§ bibliotêcas dos EP:

"Ágoria os servços cf,ntais, daquito que eu acho, e isto não é iusfr'ficqáo Nn nada' ma9.de

alguma fotrna [ambém hz aqui o enquadraÍÊnb das corsag os saÍvrço§ centÍais deveiam
sCr e nasÍe caso nonl€adamentê a Direcçáo das SeMgo§ & Educação ê Ensino e da
Formqb Ptofissionsl s 6s ffiio à Rein§f,rçáo Socia, do§ Rêcrusos, &veda §t a diÊcçfu
cle *nriços que sen4isse agui dê t ave mesta e de foúe emis§ú/' para os ê§abelecinên,os
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prrbb,a,§, nomeactamenb para os serv&us e educaçfu e enaitlÉ de @m rcguladdade,
lomas & hzet, técnicas da assim, disto e daquilo fi|Éihoras, fomas & potenciar o ,F/t, nb
o fazen. Há aqui gÊws Núenas na emissão daquilo que os serv&ls úrnÍrãis dewdan
qnitir NÊ os sarvçcs em Íf,ímos gemrb mas @ncíelf,nenÉ ,lêsÍê assunro de foma a
noímalizü de/€,minado§ aspecÍos EE &vaÉam estat nomalàa&s, de bma tambêm a
§N de den7E,n,o enquadtfut e fürnafu cW Íarcrioos o da os acompanhar e de ir tendo
feadback em rêteç,ão N tra,ü€,lho deles, isfi não se íaz, e aquilo que * sante, que eu sit to
às vêzgs também que os técnicf,s wbalizam, esÍão êrÍrêguês a si WÚp/,os, a direcção &
çwiç106 & educ*áo ê ers,ho só ,,os pêdê as êsÍaÍrsÍbas, quantas acy'íividades recraativas,
o movimenb da Ubliotsr/a, quantos livro§,, quantÉ leitorcs, quantos livrcs requ,srt€dos, ,ras
para além disto nada".

(EP-84)

4,4.í. Os rêcuraos íinanceiros

Apesar do investimento regular nos últimos anos, o8 eEca66os recursos financeiros

destinados a estia área, continuam e sêr uma questão problemática referenciada tanto

nas fontes consultadas oomo nas entrevistas realizades no âmbito deste estudo. As

bibliotecas não são dotadas de orçamento6 autónomos e em quê e§têjam previstas

compaÉicipaçõeo paÍa as divêrsas áreas que necessitam de desenvolvimento - a

aquisição de €quipamentos, mobiliário ou colecções ou a realização de actividades de

dinamização. Os recursos Íinancêiros são atribuídos ao êstabelecimênto prisional e

geridos pela adminietração deste, e dos quais uma parte é destinada à biblioteca.

Dada a insuficiência dos meemos, os recurSoa 6á0 maioritariamente destinados à

actualizaçÉo das colêcçõês no que diz rcspeito àa grandes novidades em termos de

literatura, Íelegando para segundo plano a aquisição de outros recuraos necessários,

existindo por vêzes perÍodoa sem qualquer actualizâção e renovação das colecções

(Provedoria de Justiçe, 2003).

'Nôs temos pequenas veÍüas a@nas pa'a aquisição cla livtos. Todos os anÉ conpÍamo6
atsuns livtoÂt e cf,,m!,amos, sáo à tdta & 4(n euros mais um áÚf,adinho, ô60 euo6 neo
te-nc§ mais que issô. É manifestamente insuf,c,ienb e derr,is bmbén no dia a dia quanb
quercnua desenvolwr adividades, o simples marcabt, o refro,foiiúot '..Não ,er|,os

l,lada está it ÍoÍmataacto, anrcgános agon a infurnatizar só a escora.'

EP-83)

A revisão da liteEtura sugeÍe que a biblioteca deve ser dotade de uma rubrica

orçamêntal indepêndente do restânte orçamerúo do $tabelecimento ou da instituição

que tutela oe estabelecimêntos, a corúemplar todes as áreas: mobiliário e outros

equipemeÍrto§, colecções e assinaturas, empÉstimo interbibliotecário e o a@5so a basês

de dados, saláÍios ê formaçáo, apesar de que em muitos casos tal não econtecê. O

estudo rcalizado por Bdden (2003) às bibliotecas doe estabelecim€ntos pÍbionais nos

EUA, demonstra que grande parte das bibliotecae náo dispõe de um oÍçamento etribuÍdo,

§ujeitando oB sêus pedidos à boa vontade da administrâÉo do estabelecimento prisional.
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Os serviços de empréstimo e corculta locâl são oE seÍviços ÍegulaÍmente preetrados nas

dos 6tabêlecimêntos prisionai§. A consulta local de todos os materiab da

biblioteca, incluindo aquelês em suporte multimédia e audiovisual, funcione apenas

naquelas bibliotecas que dispõem de espaço para tal. As normas de úilização dos

de êstebelecimento para e6tabelecimento pois estão condicionadas

pelas normas de segurança de cada um. O serviço de emprÉ6timo abrange todo8

livros disponÍveis em livre aoes8o, oom algumas excepçõ€§, nomeadamente obras

refeÉncia.

Por último, o de apoio à Íealização das actividadee

culturais no estabelecimento que existe, mais ume vez, quando o e6paço assim o

p€rmite.

Os resultados da investigação não sugerem a odstência estÍuturada de um sêrviço de

refeÉncia, de informação e de orientação sobre como utilizar a biblioteca ou como

os

de

FfiiE] OI um serviço de emprÉstimo

interbibliotecário (Burgos Oliván e Sulé Duêsa, 2003), ê8t€ último só realizado com as

bibliotêcas públicas locais e apênas por alguns estabelecimentos. O emprástimo entrê

bibliotecas de diferentês EP não existE. Quando existê mais do que uma biblioteca no

mesmo estabelecimento prÉional, casualmenb podeÉ existir empréstimo entre as

mesmag.

A inspecção rcalizada pela Provedoria de Justiça de í996, verificou a inexistência de

biblioteca em três estabêlecimentos pÍisionais e o reduzido número de estabelecimento6

prisionais com êspaços exclu3ivamente utilizados para a biblioteca ou sela dê leitura.

adaptados, espaços partilhados muitas vezes com os espaços de

ensino principalmente nog estabelecimentos pÍisionais regionab ou a inexistência de

qualquêr espaço físico estando e biblioteca conÍinada a poesuir'apenas um ou dois

armários desoÍganizados e com poucos volume§, situedos lugarcs pouco

apropÍiados, tais como conedores, gabinetes doe técnicos ê gebinetes des ch€fias de

ala' (Provedoria de Justiça, 1998:241), 8ão as di\êÍ8as reelidades apontadas'

A inspecção de í998 aponta que'de acordo com dâdos de Abril de 1997 da DGSP

existiam salas próprias para biblioteca em '16 estâbelecimêntos e êspaço6 adaptado€ em

36 estabelecimentoe. Na pÍesente inspecçáo vêrificou-se êxistirem salas próprias pare

biblioteca em 26 estabelecimentos e €§paços adaptedos em 29 estabelecimêntos"

(Provedoria de Justiça, 1998:24í ).
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Dentro destes, as inspecções de 1996 e 1998 mencionam bibliotecas em Iocais tão

diversos como gabinetes dos serviços de educação, salas de aulas, consultorios

médicos, salas de trabalho ou no bar do pessoal de vigilância. Ocorrem ainda situaçôes

"em que a "biblioteca" do EP é apenas um armário no corredor, com aspecto pouco

cuidado e com um acervo de livros assaz reduzido" (Provedoria de Justiça, 1998:241).

Perante esta situação, que se mantém ao longo dos anos, a Provedoria de Justiça refere

em 2003,QUê, sempre que seja necessária a existência de espaços partilhados, deve-se

"evitar a junçâo de funções muito díspares ou contendendo com sectores sensíveis do

Estabelecimento. llustração do que se deve evitar foi dada pelo EPR de (...), onde a

biblioteca se encontrava instalada nos Serviços Clínicos, propiciando uma maior devassa

destes ou, em alternativa uma maior rigidez no acesso àquela." (Provedoria de Justiça,

2003:386).

Em 2003, o relatorio da Provedoria de Justiça refere um acréscimo de 8

estabelecimentos com sala propria para biblioteca, face a 1998. Paralelamente, são

apresentadas situações de extinção da biblioteca por falta de espaço ou de partilha de

espaços em estabelecimentos recentemente renovados (Provedoria de Justiça, 2003).

No questionário exploratorio enviado, a segunda questão estava relacionada com as

instalações da biblioteca para a qual foram colocadas 3 opções de resposta - próprias,

partilhadas e não tem. Para esta questão obtiveram-se as seguintes respostas:

Quadro 2 - lnstalações da biblioteca nos EP

Em resposta à existência ou não de biblioteca no estabelecimento prisional (primeira

questão), a resposta foi afirmativa em todos os questionários recebidos. Para a segunda

questão, um dos estabelecimentos inquiridos respondeu que não drspunha de instalações

\
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da biblioteca, 1í responderam que o espeço da biblioteca era partilhado e os reotanteg

de espaço próprio para a bibliotêca.

Para além do6 6 estabêlecimentos eeleccionadoo para o projec{o, foi possÍvel visiter as

bibliotecas de outrcs 2 estabelecimentos prisionais no de@ner da íase de trabalho de
campo. Quer a partir da obseruaçào dos espaços quer a paÍtir des

entrevistados, eão várias as questões que surgêm quando o problêma do espaço pare a

bibliotece é abordado - a localizaçáo da bibliot€ce, e presênça de diÍerentee espeços

destinados à biblioteca no êstabelecimênto prisional, ae diversas utilizagões do espaço

(das quais se destaca â disponibilidede para leitura pr€sênciel) e luminosidade e

decoração da sala e o mobiliário e equipamentos disponibilizados.

Com as condigõB ÍÍsicas ac{ualmente exi6tent$ nos estabelecimentos portuguêsês, os

espaços para bibliotecas €studado6 são considerados súcientes pelos entrevistados.

Existem e8tebelecimentos cuja biblioteca se encontra instalada p€rto da área destinada

ao ensino, noutros a biblioteca encoÍÍra-sê instalada nas zonas de alojamento (celas e

camaretas) dos rcdusos ou em zonas de recreio e de convívio, sêndo esta última opção

a menos frequerÍe.

As normas da lFl-A e da LA propõem que a biblioteca tenha uma localização central no

interior do estabelecimento, preferencialmentê junto da zona d€ êneino, com espaço

suficiêntê para as ac.tividades dos utilizadores, para o trabalho técnico e para

armazenameÍilo dos rêcursos (gabinetee técnicos, depósito, balcão de atendimento,

êstantes para todos oa recursoa, área das novidades, mesas ê cadeiras para leitura

presencial, área de TIC peÍa uso dos Í€clusos, fotocopiadora ê áÍêa pare ac.tividades em

grupo). Mayol i Femández (í99í:23) refere que o local e o espaço da biblioteca é'uno de

los problemas más complejos que prêsentan los centros penitencierio$.

Dos estabelecimento8 visitados nesta investigação, apenas 5 dispunham de

consultâ local e menoe ainda dispunhem de êspaço suficiente pere diferenciar áreae de

aclMdades em grupo, áÍea destineda aos livros, organizadoe por temátices, árca para

como sugêÍem Burgos Oliván e Sulé Due6e (2003): ár€a destinada às

as

publicações periódicas, área de destaques e novidades e área de recuÍsos multimédia,

quê, sêÍve por vees, Bimultaneamente para os utilizadoÍes e pere o trabalho tÉrcnico

e dêpósito.Náo dispõem de áreas separadas para trabalho

A localização da biblioteca numa área central pÉxima do ensino perecê ser uma opção

que mere@ alguma discodância por perte dos entrevistados pois toma mais dificil o

acesso à biblioteca pela totalidade da populaÉo reclusa, sendo apenas de maie fácil

acesso e estÍmulo pana os reclusos que freqrcntam o ensino, já que usualmente as
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medidas de segurança impostes obrigam a que os Í€clu8o8 tenham que solicitar

autorizaçáo aos guerdas prisionais para se deelocarcm das áreas de alojamento para a

biblioteca.

'Sim, acho que é ndhor. Denfro & cada zona aÉ Nr q@sfies de §€g/u'€lnça, as mulheres
não Nên sah do ,trvilhão a náo sar que hah uma aciividedê pwnmada e iw implnue
o envolvimênto de gnn& númerc & Wilância. Po[1.anÚo *lro adequab, mais, acho que
du,E,nte o frm4o-semana, N axamdo, a as ,tossas satas & leitura est,o abetÍsls ao Íim-
de-§mana, peaso gua as pess(xrs que esÉo lá dento mab facilnente, ao dapararem aot
uma UuioÉeca, uma sala multiusos vão, êstfu ê sh capazes de aganat um livto.'

çe-N)
'Sim, uma em cada ala é muib melhor. Eu et o que é muib rrclhor do que haw uma

!6,10 seu póWio pé vai dentrc da bhliotefla. E mesmo que a nutivaçáo náo seia muita ú o
Ê/cto de il lá, faz cgn que ele í€/nha uma rclação @m o livío de maiot pÍoximidade."

(EP-81)

Em França, para a resolução deste problema optou-se pela instalação êm todos os

e6tab€lecimentos de uma biblioteca cêntral que funcionaÉ como depósito e pare trabalho

técnico ligada a pequenos espaços de leitura localizados nas diversas zonas de

alojamento (Liêber ê Chavigny, 2005), proporcionando a todos os reclusos um maior grau

de liberdade na sua úilizeção.

Dado que es zone6 de alojamento, de convívio e de ensino em grande parte dos

estabelecimentos prisionais portugueses estâo estruturadas em diferentes ales ou

pavilhões tomou-se assim necessário por questões de sêgurançe no que diz respeito à

circulação dos rcclusos, a existência de diferentee espaços para a biblioteca, pertinente

apenas quando os êspaços disponibilizâdos também são espaço8 de leitura e não meros

depósitos de livros, mesmo assim nem todos os entrevistados concordam com a

exietência de espa@s sêpaÍedos.

'Não necessaiamente. Acima de tudo quedam§ en um espa4;o maiot onde êrês plrdessâm
vr7 seír, esÍas êsÍ4õe§, este dia é um fi§0,, outro clia, o,ttto piso. Hob é para tÉ4,uisitat
tivros, & tatde é paÊ utilizat a bubtef/a."

(EP_a5)

Esta parcelizaçâo de espaços não significa a existência de uma biblioteca com diveÍsos

espaços me8 sim diversas bibliotecas num mesmo estabelecimento guê funcionam

autonomamente. Num dos estabelecimentos visitados cada ala tem um técnico superior

de reeducação rcsponsável pela mesma e pela biblioteca aÍ localizade. Quendo

questionados sobre a exÉtência ou nâo de relações entrc as dffelentes bibliotecas para

actividades em conjunto, empÉstimo e circulação de materiais, a resposta é negativa.

Outra quêstão abodada foi a existência de espaço e mobiliário destinado à consulta

local. Tanto nos espaços edeptados e remodeledos oomo nos êspeços construídos de

raiz, e8te é um factor nem sêmpre contêmplado. Dos eetabelêcimentos visitados, 3 não
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dispunham de e6paço para leitura e consulta, um do8 quais é um estabelecimento

necente, consfruÍdo de raiz, com eepaço próprio pale biblioteca mas para o qual não foi

concebido espaço súciente para consultia. De acordo oom os rcsponsáveis pelo

estabêlecimento, o espaço disponível, pare âlém de náo proporcionar a consulta local,

não é suficiente para disponibilizar em eetranbs o total des cole@es para que os

rcdusos possam visualizar. O meerno acontecê com aB actividedês de dinamizaçáo,

quando náo eÍste espaço Buficiênte, aa meamas sâo rsalizades fora do espaçp da

bibliotêca, limitando de certa forma a realização dos p@êc-tos e contribuindo para um

maior desconhecimento e uma menor utilização e familiaÍização da biblioteca peloe

reclusos.

"Náo, deveia ser muito maiot Poque n6 quaúo têmo§ Nobc|06 nunca pcd/êmos pensat
em meis do gue serb ou seÍe êcrusos senáo não é viáwl. A utilaagão da biblioteca dêvifu
ao espaçg tam quê ser sem@ N pi§os e nunca p&nw deixat vit 6 têcluso§ no n êsfi|o
dia, é complêtdt 1E,nte im,p,sslvel.'

(EP_85)

A úilizaçáo que ee faz da biblioteca está assim condicionada pelo espaço existêntê. Dos

estabêlecimentos visitados encontram-sê as mais diveÍsas situações no que diz rêspêito

à utilizaçáo da biblioteca. Existem bibliotecas que sáo úilizadas como meros depósltos

de livros, outras que são utilizadas para consulta e estudo ê ainda pera a realização de

ac{ividades de dinamizaÉo do livro e da leitura, oúras que acumulem com funções de

sela multiusos, oom uma diversidade de utilizações que ultrapassam aquelas próprias de

uma biblioteca. Os espaços aptos para consulta, estudo e reelizeção de ac-tividades de

dinamização, têm luminosidade natural e mobiliário que, emborâ não concebido

e6pecialmente para biblioteces, procura proporcionar aos reclusos um êspaço agradável

e de convÍvio para os mesmo8 (§êndo esta uma das principais preocupações

manifestadas durante as entrevistas), com cadeiras e meses perâ consulta, sofás e

eetantes onde os livros estão organizados por temáticaa e, em alguns egtabelecimentos,

estantes pâra destequê de jomais e Íevistas. A oÍgenização do êspaço é êstimulada

procurando sêmpre que o mesmo esteja decorado, muitas v€zee @m cartazeo ê pintures

realizâdas pelos íêcluso6.

Quanto aos recuÍsoa meteriais, pouco6 são os responsáveis que consideEram

suÍcientes ou adequados os recursos existentes. EÍstem estebelecimentos em que os

nêcursos meteriais sê rê6umem à existência de pepel e canete, dificultando a

concÍetizaÉo de actividades de dinamização, oúros estrbelecimento6 dispõem, para

além de equipamento informático, por exêmplo fotocopiadora, televieão, leitor VHS e

DVD, sistema de som e Íetroprojec'tor.
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'O @fi,Ntadü acho que precisava de ser substítuÍoo. por un comp)tffi mais Épido, mais
furciond, mab úaqudo ás furgõas qrc * destina, €leciíivanente vai fazenb, vai
Íazêndo, é un beadin D difercn,d, e acho que êsse aspecÍo tem atguma inpoúáncia.
fupois a telavisáo, o leitot & DVD, os sorZls acr,o que aquda parte está bm, acho qua
,ii8,cisaÍÍamos ewnfualnenb da um ocrá m§ & um *É pn prchctslt, que eu acho que
isso ia @enciar a visualh',âp das úrobag ,raa yar7os tet e *ho que detrcríanns, teào§
que oomêçar a pensat agora em ter ali assim, se carâar cubas tamMm mais inÍ€,E/ctims,
em temag & cotsulíF,, eventualmente para os ,pcrusos, se calhar ananjü ati um espeço
intetãoltiw...".

(EP-84)

No que diz respeito à acessibilidade ao espaço, dependendo das medidas de sêgurança

de cada estabelecimento, e localizaçáo da biblioteca pode ser um fiactor inibidor da

úilização da meama, como slgere Chacón Afuarado (í903). Quando a biblioteca é
central ao eetabelecimento e situada fora da zona de alojamento dos recluaos,

normalmeÍrte o aoê8so é feito atravéB de hoÉrios pt€viamentê deÍinidoe para cada ala,

por razões de segurança. Quando o rccluso deseja ir à bibliotêca dêvê Bolicitar

autorização à segurança de cada ala e tem um tempo detemlinado para lá estar. No caso

das bibliotecas localizadas nas diÍerentes alâs, o acê88o à mesma á facilitado não

exigindo procêdimentos de segurança tão rigorosos, já que muitas vêzes 06 reclusos eó

Baem da8 zonas de alojamento quando existem ec.tividadss programadas. Este acesso à

biblioteca implica a atribuição de mais rscursoo humanoe pana a sElurança o que

provavelmente influencia a decisáo de instalar bibliotecas em todas as alas.

O reduzido hoÉrio de ebertura dae bibliotêcas e o tempo quê o recluso pode lá passar é

um faclor que pode de€êncorajar a úilização das meemas (Chaón Alvarado, 1993;

Wilkineon, 2005) apesar de que a investigaçáo aponta para um esforço que é feito petos

responsáveis para proporcionar aos reclusos um hoÉrio mais abrangentê da biblioteca:

"M ser sempe feito mais alguma @isa. (...) Sê fÁlé,§serros mais disponibilidade &
hotâtio. Nós às yazas não ten s ctisrythilic/rlcla. (...) Está estiputado por piso- Quando eu
ostou a dar aulaa Í,ão posso asÍar â intetomper para dat um livro a um rcdu§p. Mas er€s
têm horas e têm hoÉtio dis,onlwl paÊ a bi ioteca. (...) tub§oé que tú temos ,E/ríúos
da manhã a períodos cb 

'€,Íttr, 
para Net re@ÉÍr. E rtbn atrp,rliêcfu/o e é uma n?€,ns8gêm

que eu lhes passo. Sernpre que eu edep cá e hab alguén @n necassldada o nfu haja
inúg,rteíênc,É @m o tabalho do guada, pois ele tamúm tem que esíF,r ctispülvel, eles
Nem vt e, só mêsmo & nb fot ,Dsslvel".

(EP-85)

Eiras (2007), refere o reduzido hoÉrio de ab€rtura das bibliotecas dos EP portugueses,

muitas vezes inferior a 10 horas semaneis. Liggett (í996), no estudo realizado às

bibliotecae de Ohio, refere que estas têm um hoÉrio de funcionameírto que varia entre 32

horas e 76 horas seínaneis. Na sua maioria, as bibliotecas dos estabelecimentos

prisionâis em Portugal, e8tão abertas durante o hoÉrio nomal de trabalho, entrê es

09.00h e es 17.00h:
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"...omissâo generalizada da existência de horário especial para os reclusos com
ocupaçôes laborais que tornem inviável o acesso nas horas normais de abertura. De facto,

regista-se que a quase totalidade das bibliotecas apenas se encontra aberta, quando muito,

até às 17h15 ou 17h30, sendo a norma a abertura durante os períodos das th30 às 11h30

e das 14h30 às 16h30".

(Provedoria de Justiça, 2003:386)

Para além dos reclusos com ocupações laborais existem também os reclusos que

integram o ensino e a formação profissional. Na ausência de horários de abertura mais

abrangentes que so funcionam em alguns estabelecimentos, por exemplo durante a

semana apos as 17.30h ou ao fim-de-semana, funciona o sistema de requisição através

de catálogo que a Provedoria de Justiça (1998:242) aponta:

"não me parece ser totalmente eficaz para colmatar a ausência de horário de abertura
especifico para reclusos trabalhadores, quer porque o recluso pode não se encontrar no

local onde a lista passa no momento em que ela aí está disponível, quer porque persiste

sempre a necessidade de ir levantar os livros durante o período de abertura o qual o

recluso está ocupado".

4.4.3. A utilização das tecnologias de informação e comunicação

A utilização de equipamento e aplicações informáticas é ainda escassa. O relatono da

provedoria de 1998 refere apenas algumas bibliotecas que utilizam sistemas informáticos

(Provedoria de Justiça, 1998) para a sua gestão interna.

Quadro 3 - Utilização das TIC nos EP
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Acesso à lnlemel Apoio ao ensino Oúros

Através do quadro é perceptível que parte dos estabelecimentos prisionais disponibiliza

equipamento informático para a sua biblioteca. Existem estabelecimentos que dispõem

de PC, impressora e digitalizador para a gestão quotidiana da biblioteca. Das 45

bibliotecas que responderam ao questionário, 20 utilizam as TIC para a organização e

gestão da biblioteca e das colecções e 19 têm um catálogo informatizado. Apenas 17

bibliotecas referem que as TIC são utilizadas para o apoio ao ensino, nomeadamente

para os reclusos poderem preparar os seus trabalhos escolares. O facto das bibliotecas

II
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:
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estarem dotadas de espaço para consulta local possibilita aos reclusos a permanência

neste espaço para efeitos não so de lazer mas também de estudo e de continuidade da

aprendizagem adquirida através da formação profissional em TIC disponibilizada pelos

EP aos reclusos, sendo esta uma das áreas de formação profissional preferidas pelos

mesmos (DGSP, 2007 .43).

A semelhança de muitos estabelecimentos em Portugal, no Canadá os reclusos apenas

podem utilizar as TIC no âmbito dos cursos de ensino e formação disponibilizados nos

EP (Curry, 2003).

"Não Íemos computadores porque os reclusos não podem estar em contacto com os meios
informáticos. A não ser que estejam nos cursos de informática ou na esco/a mas eles não
podem ter computadores nem acesso a meios informáticos."

(EP-g1)

Se lhes é permitida a utilização das TIC na biblioteca paru apoio ao estudo ou à

realização de trabalhos escolares, é uma mais-valia que merece ser considerada e

estimulada nas bibliotecas de todos os estabelecimentos.

"O ideat seria um ou dois computadores porque há a questão da consulta de CDs,

diciopédias e outros assunÍos gue possam ser trabalhados em CDs e e/es poderiam fazê-lo
enquanto esfâo na biblioteca. Porisso eu acho que hoje em dia como a área da lnformática
esúá desenvolvida, acho que precisávamos de mais equipamento. (. .) Hoie quem não sabe
ou tem conhecimento das novas tecnologias anda completamente desactualizado. Por isso
acho que sim a biblioteca deveria ser uma forma de proporcionar a essas pessoas gue
queiram. Porque temos aquicursos de informática mas depois não há continuidade porque
eles não têm onde praticar."

(EP-84)

Para a gestão interna, a utilização das TIC não significa a utilização de aplicações de

gestão documental concebidas para bibliotecas. A investigação sugere a utilização

regular de aplicações genéricas tal como o Excel, Word ou Access da Microsoft para

gestão das colecções, requisições e organização da biblioteca, muitas vezes concebidos

pelos proprios técnicos e reclusos que possuem habilitações literárias e qualificações na

área das TIC (DGSP, 2006).

Para os reclusos, a utilização das TIC na biblioteca, possibilita a preparação de trabalhos

escolares e o acesso a CD-ROMs e DVDs (recursos ainda escassos nas colecções das

bibliotecas). Não existe acesso à lnternet nem a bases de dados de acesso remoto. Os

técnicos superiores de reeducação e ensino têm acesso à lnternet nos proprios gabinetes

de trabalho. Para o questionário enviado apenas uma biblioteca respondeu

afirmativamente a esta questão, quando colocada como opção de resposta.

"Nas bibliotecas é rnexistente até porque até há bem pouco tempo nos esfabelecimenÍos
prisionais, existir um computador na zona prisional era sempre um sarilho na cabeça das
pessoas porque os computadores poderiam servir e por em causa algumas quesÍões de

segurança. NesÍa fase, esfas coisas tendem a evoluir até porque iá há outra sensibilidade e
outros conhecimenfos de que os computadores que estiverem na biblioteca podem ter sÓ
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uma determinada limitação ao nível da execução e eles não terem acesso a lnternet, porque
aÍ sim levantava guesÍÕes de segurança."

(EP-83)

O acesso remoto à informação pode ser considerada a questão mais problemática na

utilização das TIC nas bibliotecas dos estabelecimentos prisionais. Actualmente o acesso

não é permitido em grande parte dos estabelecimentos e levanta graves questões ao

nível da segurança (Bowden,2003; Wilhelmus, 1999). As normas da IFLA preconizam a

disponibilização da lnternet e e-mail para os técnicos da biblioteca e o acesso

supervisionado à lnternet e aos recursos multimédia para os reclusos com mediação do

bibliotecário (Carolis, 2000; Shirley, 2003; Sullivan, 2000).

Shirley (2003) apresenta o exemplo de um CD-ROM desenvolvido pelo estabelecimento

prisional de Maryland (EUA) que explica aos reclusos como funciona a lnternet e como

eles podem utilizar e beneficiar deste recurso. O mesmo objectivo teve a actividade

realizada no Centro Penitenciario de Jovenes de Barcelona, mas esta com acesso livre e

directo à lnternet, relatada por Franganillo et al. (2006).

Para Vogel (1997), a utilização das TIC na biblioteca, seja através de CD-ROM ou acesso

remoto a bases de dados em linha, poupa tempo ao recluso e ao bibliotecário, reduz

potenciais roubos de livros e as idas à biblioteca que devem ser supervisionadas pela

seg urança do estabelecimento.

A investigação demonstra uma aparente indefinição no que diz respeito à utilização das

TIC quer a nível dos serviços, neste caso na biblioteca, quer a nível pessoal, de utilização

pelos reclusos na zona de alojamento, necessitando que cada estabelecimento, quando

tem autonomia para tal, defina procedimentos para essa utilização ou que solicite para

equipamentos específicos a autorização aos serviços centrais, ou seja, à DGSP. Surge

assim uma diversidade de situações, em que alguns estabelecimentos disponibilizam na

biblioteca equipamento informático tanto para os técnicos como para os reclusos e em

que noutros não é permitida a sua utilização.

"...isto sem falar em lnternet e lntranet e coisas assim, porque isso nâo se saÔe muito bem
como é que deve ser, é um assunto que há muitos anos esfá a ser discutido no sistema e iá
se pensou que haveria possiôrTrdade de os indivíduos terem acesso à lnternet mas com
barreiras na mesma, no mesmo acesso. "

(EP-84)

4.4.4. Os recursos humanos

O quadro de pessoal da DGSP não integra técnicos superiores de biblioteca para

exercerem funções nas bibliotecas dos estabelecimentos prisionais. Estas são

asseguradas pelos técnicos superiores de reeducação integrados no Serviço de

Educação e Ensino de cada estabelecimento.
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Foram colocadas 2 questões no questionário exploratorio que permitiram, numa

perspectiva genérica, aferir os recursos humanos afectos às bibliotecas. E perceptível,

não so pelas respostas ao questionário mas também pela consulta de outras fontes e

através da observação destes serviços, que a organizaçâo da biblioteca é normalmente

da responsabilidade de um técnico superior de reeducação e de reclusos que

desempenham funções na biblioteca sob a coordenação do técnico referido:

"Tem um recluso e/n cada biblioteca, porque não temos pessoal administrativo suficiente. E
temos um técnico de educação. O que significa que é da responsabilidade do técnico de
cada ala a gesfâo directa e depois a coordenação desfa gestão é feita com o director ou
com alguém que ele nomeie para esse fim".

(EP-81)

Quadro 4 - Responsáveis pela biblioteca

0
1 pessoa 2 pessoas 3-5 pessoas 6-10 pessoas Não responde

A partir das respostas obtidas conclui-se que geralmente a biblioteca é gerida

quotidianamente por 1 ou 2 pessoas, um técnico superior de reeducação e um recluso.

Se existirem diferentes espaços para a biblioteca, o n.o de colaboradores na biblioteca

cresce e são normalmente outros reclusos que estão sob a coordenação de um técnico

de reeducação ou outro responsável. Em alguns casos (5 respostas), surgem outras

pessoas que também colaboram na organização da biblioteca - professores, educadores,

terapeutas ocupacionais ou técnicos de orientação escolar e socia!.

As normas da IFLA consideram que a biblioteca, independentemente do seu tamanho,

deve ser gerida por um bibliotecário profissional, sendo que este pode ser contratado

pela instituição que tutela os estabelecimentos, pela rede de bibliotecas publicas, outras

bibliotecas ou instituições. Nos estabelecimentos com uma lotação superior a 500

rectusos, o bibliotecário deve exercer funções a tempo inteiro. A integração de mais

recursos varia consoante as necessidades de cada instituição. A biblioteca pode ainda

integrar o trabalho de reclusos e voluntários que devem receber orientações e formação

no local de trabalho.
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O técnico de rc€ducação acompanhe cada r€cluso dêsde a sua entrada no

estabelecimento até à sua saída nas maie diversas vertentes - ocupação laboral, ensino,

execuçáo da pena, etc. De acordo com âlgumas opini6ee mesmo que nos quadrcs da

DGSP fossem integrados técnicos superiorês especializados na área de biblioteca teria

sempre que existir uma coordenação por pade dos técnicos superiores de reeducação.

Esta não deixa de sêr umâ opçáo adequada e conêcta mes, não impede tal oomo a

literatura sugêre que sejam integradoe bibliotecários nas bibliotecas dos EP, proÍiseionais

que podem dedicar a esta tareÍa todo o sêu tempo de trabalho, sem se disperserêm por

outras funções, plenificando serviços e ac{ividades, gerindo colecções que promovam o

eumento doo nÍveis de utilizâção (Blunt, í994; Garcia Pérez, 2001), clarificando e

definindo o papel da biblioteca no sêio do estâbelecimento (Mayol i Femández, 1991).

Tomândo como exemplo a lnglatena ê o Pâís de Gales, Páez Pulido (2002:31) refere

que a biblioteca é:

"el segundo mébdo más solicitado (después ds los Íesponsables de la insütuci{tn) para
corc€guir infurmación de rcferência. La êxplicación a este hecho la encontrâmos
fundamentalmênb €n la exisEncia de un sêrvicio de bibliobca oEanizado y de un
biblioüêcerio prcÊsional al frenE .

Costanzo (2003:2) rcfere que o desenvolvimento e a qualidade das bibliotecas em EP

são condicionados por 2 questóes pÍincipais: primeiro a detenção dos reclusos que é

ainda vista como punitiva e não como reabilitadora do rccluso e 8êgundo, o

EconhêcimeÍlto da profissáo de bibliotecário e da impoÉância que a mesma tem no

desenvolvimerúo deetes serviços:

"The general public do not undeÍstand that it takes real pÍobssionals b pÍovide the bÍoed
range of library sêrvico3 need€d: there arB books and rêadeÍs, but many people do not have
an understanding of our truê rolê in bringing thê two bg€üer. We arB coGidered 'invisible." I

am aurê many of you kncnfl what I am tâlking eboú. We nêêd b demonstratê thê highly
skillêd end prof€ssional Íol€ play€d by librarian3 in institutioN such as prison3. Our
pÍoêssion certainly would bênefit if people had a b€tbr undeÍsbnding of the knoflledge
skills requiÍed'.

A rcalidade portuguesa apresênta-Bê complicada, com um rcduzido número de técnicos

superiores de rceducação ou outros responsáveis que não podem estar someÍile a

desenvolver funções numa determinada árca, por exemplo, a biblioteca. As suas funções

êxigem que sêje rêelizedo um âoompanhemeÍrto do recluso em todas as suas veÍtentes:

'Eu acho que cono supeMiso4 wno ,o,úe, isso aÍ guê sir,l sem dúvida, até pda
@mpetêrcia que s6 pÍessupõ€ que a Wssoa tenha, agon, efutivanÉnte, depois & cdhar,
derÉ,túendo dos ,pcuísos, § calhar há esi.ab€lár/imantos que depend€,ndo dos úScabos
@m afectar mais, pr exemplo o técnico da bi iofaca é tamMm o do ensino, mas é
bmbém o que canegà os caÍÍa,es, mas é hmbém o que ctá ailigo§ da huiene e timpza. É
diÍlcil".

(EP-84)
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Costanzo (2003) refere a realidade italiana, em muito semelhente âo panomma

poÍtuguês. Em ltália, as bibliotecas são cooÍdenedas por um educaÍor que é também

Íeeponsávêl pêlo âcompanhamento do reclrco, a sua reeducaÉo e compoÍtâmerÍo

durante o tempo de pena, pelo que este técnico náo trabalha na biblioteca dEixando eeta

ao cuidedo de um recluso. Cuny (2003) referc que no Canadá, apenes 30% das

bibliotecas dos estabelecimentos prisionais analisados são gerida8 por técnicos com

q ualificaçõee na áua.

Com a integração de bibliotecários em meio pÍisional, a tempo intêiro ou parcial, ou com

técnicos dos Serviços de Educação e Ensino, a literatura e a investigação realizada

sugerem que o trabalho dos reclusoe nas bibliotecas é também essencial e p€rtinênte

não só para o próprio recluso mas também para o espaço em si e para os rcdusos

utilizadores do espaço. O recluso re@be remuneÍeção pelo trebalho prisional que

desênvolve, seje ne bibliotêce ou em quaQuer outro e6paço do estabelecimento prisional.

O recluso mantém o êspaço organizado e em funcionamento e gerc as colecçõee, os

empréstimos e as consultas rcalizadas. Por outro lado, de6ênvolve tâmbém

carac{erÍsticas de um técnico de reúsÉncia na medida em que é ele que faz a mediação

entre a biblioteca e os utilizadorcs, com sugestões de leitura, no apoio ao ensino, de

orientaÉo dos colegas sobrê as rêgres de úilização do espaço, etc. Os técnicoB

procuram sêmpre sêlêccionar reclusos para a biblioteca que tenham algumas

cârac'terísticas considerâdes essenciais - motivação para trabalhar naquelê espaço,

formação acedémica, apetência para a leitura, capacidade de oqanização e gestão dos

recuraos e dos espaços, câpacidade na áree da infoÍmática, espÍrito de dinamização e de

convívio c,om os outros reclusos, entre outres, como sugere Flageat (í998). Também os

rêspondentes desta investigação referem a importância do papel dos recluaoa:

"Pü exemplo se a bibtio/c,ca não tiver quem a dinamÁe, é avid€,nta que os técnbo6 são
,es,onúveis @a biuioteca ê clepois rrós escorâeínos dguns t€Ílusos para a tenpo inteiro
estaíem a fazer üiêntaç,âo e a gestáo daquele espago. Se o recluso que foi non,€/ado Nn
lá ele pr@io não tiw dguma apetência paÊ a bitua, alguna a,Éféncia pêla dinamizaçéo
do esr€{p., ,É,la anumação dos ,Vros, da§ ,êvisras e dos jbÍrrarb deforma a tom*los mais
a!É,tÉtr,lveis, é evklenta que a biuio,eca se fiansfoma num eso€ço nanto".

(EP-81)

O tnbalho, pr exemplo, da Ntn rwlusa, quando lá ê9têw @mo já en de nlvel fiad/ámica
su,E,tiü organÀou, Íai lá de§trofuit livro6 da altun do Matwlo Cadano, ú Salaza|, acho.t
que aquilo en impoftante estat lá sepaâdo., oryanizu a destacou e dava axplicaÉes
hmbém. E fez un p,obcto cle echnação para a cidadania em que ela axplicava o
funclonamento fu tribunais, que eslÉva muito gito, em que ela ia oxilicando e b
func:,onando com um grupo de 2 ou 3, ala funcionava mais Mn aquolas qn ftequentavam
mais a Ublioíêca, 6 que tinham mais apetência. lfiuve uma altun quê chqou a abfi
,hscngões nos pavilhões pan alàÉ,rgat esse ,,ojacto q.E era por sêssôes soôr€ os t/áíio§
temas dentrc da cidadania o algumas inscrcw/?,n -se. ls§É foi uma foíma de ela tanúén
cr,arnaÍ pessoas â bibtiotaca'.

(ÊP-82)
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Os beneficios quê ê8ta ocupação laboral pode trazer são manifêstedos nas enttêvistas

realizadae e nos reldórios da Provedoria de Justiça (19S8:242):

"Verificou€ê ainda que em muitos €stabelecimênbs 06 rcdusos €stâo encanegues das
que oom r$ultedos bastante bons, quer pare a organizaçáo €

funcionamento das meamaS, quêr para a
sua aub€tima'.

reinseÍláo social do recluso e desenvolvim€nto da

EBte ocupação laboral preenche 06 tempos livres dos Íeclusos, estimula o esitudo para

aqueleo que frequêntam o ensino e a necessidade de procura de

conseguir transmiti-la aos outroa reclusos melhorando os seus conhecimeÍ1tos, entrc

oúras vantegens:

"No tazeL nfu bm obdgatoiamenk que frazer. ttla minha !É,Êpeíliva eu acho que eles
aprondem a organizat-&, a gair o Ngb grupo q@ frêquenta a bibliofe,,a, a lêr ou a
ptwu,tr,r informação, poque o @legÊ que vêm & lora qw lhe Nryunta W exendo já
lesÍe, saôes do gue é que t,.alts,, se calhat vai obtigá-b a um esfot9o ainda maiot em temos
de laÍtua e h desenvolvimento da perte dessê indivÍduo que esrá a tabalhar na ÜAbÍ3,c8"
se Íiver iÍ,torasse obvi€/meníF no &senvohrin7€/rrÍo dessa ,á,Íêta, püque se náo tiver, olha
não sei nunca li e ,[?,nto, e conveÊa encanda rclativamente a ,bso. ÁgoÍa em tarmos
pessoarls rtr,de ganhar muito, of/de benefrciar bastante com ,§so, desda que estêia abeúo
pa,.a tal'.

(EP-81)

'Bem, b meu Nrto de vistd tnzem smry bêneflci§ Wr duas nz&g Por um lado ele
ptôpíio s diÍerencia mais, W ouvo bdo ao t um bm desempenho acaba pot tq uma

Wximidade junto do passoa, de Wilância e iunb do ,Elssoal técnico que lhe dá mais
visibilidadê. Ao lhe dar mais visibilillde há possibilidade de quem a,/?,cia o cüt NTamento
dde, Wrque 6 vigilantas e os Íécaibús têm que dat odnião no @nselho técnico &brc o

Wtcur§o Nisr,nal dela e ele ao bmat-se mais vislvel é natunl que a§ pessoas o con§Ear7,
vet & outa maneira, & u,na nÊlhot maneira e 0p,tanto é natunl que traga alguns
lp,nellcios".

(EP-81)

Pere Fabiani (1997:62), o ll9cluso, apesar de não ser, assume o papel de bibliotecário

oomo uma altemativa para a pas§agem do têmpo, desenvolvendo rclaçóe3 quer com og

tácnicos e, consêquentemente com a edministração do EP, quer com oa outros recluao§

que sê destacâm do quotidiano pÍisional: 'él dêtenta una capecidad superior de

y de ser informado sobre la situación de la prieión', coÍ1tÍibuindo parâ a sua auto'estima

(Curry,2003).

Os técnicos do Serviço de Educação e Ensino não têm foÍmação ecadémicâ

especializada na árca das bibliotecas. Tem sido feito um esforço, embora de carácter

inegular, por parte da DGSP na realização de acÉes d€ foÍmaçáo que permitam e

sensibilizaçáo dos técnicos para o trabalho a deeenvolver. Para tal, Íoi eetabelecido em

í998 um protocolo com o extinto IPLB (agora DGLB) que tem abrangido técnicos de

várioe estabelecimentos. O relatório da DGSP de 2000 refere a realização de uma acçâo

dê formação de lnt/E(lt+fu ao tráiÍamento d@umental que ebrangeu 30 técnicos de 27

e6tabêlecimeÍrto6 (cerca de metade dos eetabelecimentos prisionais existentes) e têve
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objectivo 'proporcionar aos técnicos conhecimentos ac'tualizados sobre a

organização e gestão do espaço das bibliotecas, abrindo-lhes novas perspec'tivas para a

dinamização desses espaço6, designadamente atrevé6 da organização de actividades de

animação da leltura' (DGSP, 2000:55).

Wlkinson (2005) reíeÍe a necessidade de former os técnicos das bibliotêcas dos

estabelecimentoe prisionais na áea da criação e da dinamização de grupos de leitura,

fomentando o desenvolvimento da leitura, com práticas âdâptadas des

Os eÍltrevistados consideram a formação manifestamentê ineuÍiciente e dewÍia abordar

outroc têmas que não o tratamento técnico documental, nomeadamênte enimeÉo e

'Acho que en inpor,€,nte Nilrcipdn7€,nte paÍa os Íácrbos de d,naçfu. Mo tanto pan o
íecluso que astá na biblioteca Wque está sem,/€ t,,,,nsitoÍ.E,nente mas no meu ,o/?,to de
vista paru os Íécrbos. Tahrcz não §É,ja âÉ,,ito u degantê dizdo mas há técnicos
c!,sfumam vorÍaÍ as úlsÍas aos rvÍos. (...) Depende nuito da pessoa. Ou se tem apetência
Nla leitan já ou ntu sa tendo arytá,rcia Na bitu'a náo se vai fazet @m gue os outDlr a
tênham. Do mou ponÍo de visÍa sê sa &sse alguna fúnqão aos Íécnicos í,osta álÉ,a quem
saóe so náo se acêndeúa lá uma tuzinha dentrc".

(EP-81)

'Sim, mas nout/E,s áÊas em gue fazh sentido, pt êxemplo a animaçáo da biblueca. *
calhar em tem,os & animaçáo & uma biblioteca ÍÉ,zia todo o sentido que os Íácnbos das
difercntes árêas pudÉ,ssêm fazer ac9õas de fomação nessa árca".

Para oa reclusos a formação é inexistente. Os conhecimentos que adquirem são

de rceducaçáo que coordenam o sêu tÍabalho.

Quando questionados sobre a peÍtinência da existência de formação para oe rcclusos, as

de foÍmaÉoopiniões dos entrevistados divergem. Para uns, náo se justifica a

dado o caÉcter transitório dos reclusos na bibliotêcâ, principalmente naqueles

estabelecime oe com reclugos em pena preventiva.

Para outnos, apesar da mobilidede dos reclusos, esta foínação é considerada útil, na

medide em que oB reclusos quê nela paÉicipassem poderiam transmitir os 8êu3

conhecimentos a oúros que os substituíssem nas suas funções de oryanização da

biblioteca, previementê à sua saÍda do estabelecimento, oomo sugerem os entêrristedos:

'&n dúvida, agon se se ,tzasse essa fo,77/açáo paía os íBcruso§, nós dapolb tlnhanlos a
rtr§,siulidade de gannú a passagem. Jâ ntu §€,fia a mesma corba ,ras rclativamente a
sltuações em que osrá pravistr a salda do indivÍduo, por tWô o indivlduo q@ eílá na
bhlioteÚla, a saÍda &le é pÊvislvel @no é aquele espaço mais a neio 8ão i/ídivlduo6
cotfunados gue astáo por ali e entfu há a cb li!É,td8de andicbnd mas náo
saôêmos quanb e Âsso dá para a intagr"r prêvbmenta ali um indivlduo pars,,
prwto embom dapoís sa calhar 6 indivtduos que rcceô€sser,, a tormação daqui a não sei
quanto bmpo jâ cá não êsÍit€ssêm mas hawrta o resuÍtdo b seu frabalho em tennos da
orgênização e & af€/iiçáo ali de una úie de poc€,dinwrto6que fÊava Íelto e ctepois clada
paÉ manbr @m uma qualida& ülercntê ou awntualmente havêr aqui alguma füínação
de,p,is arltua//E8çáo de formaçãÚ com dguma rcgulafrlado, sa carâar isso al digaíÍ,o§ que

m
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seia qualidde & serv(to. EsÍanms a Ê,lar êntrc a náo exbtência, a existência h algamas
pessoas a saôer a dêpois o acampanhamenÍo das &üuaç6ês em que há aguma
ac:tualizqb, isto qui já é qualtutade & se/'r,igo".

(EP-81)

A revisão da literatura demonstra uma abodagem abrangente a esta questão, com a

refeÉncia a exemplos de formâçâo de reclusos para assistente de biblioteca com

certmcado de qualiftcações promovendo uma futula integração no mercado de úabalho

(Carolis, 20fi); Costanzo, 2003). Com as condicionantes de segurança a Íormação

poderia ser fomêcida em contexto de trebelho, no interior do estabelecimento (Guilhem,

1998).

Outra questáo leventrade foi a intervenção regular dê bibliotedrios no meio prisional,

nomeadamênte atravéo de estágios profiseionais ou programas de apoio. Já foi leúerido

que, pera os entrevistiados não é considerada necessária a integraçâo de técnicos

superiores dê bibliotece no quadrc de pessoal da DGSP, coÍilrariamente ao que á
proposto pelâ literatura, pois podem ter e6sa colaboração atrâvés de outros meios,

nomeadamente através da colaboração com a biblioteca municipal ou atrevés d€

realizaÉo de estágios:

'Nós nb prpcbar}?os de um bidkilecétb a tempo inE/irc. l,tós prccisamos da um
bibliofecáúo em determinados nlp,mantos, na dganizaçfu da bi ioteca, paÊ pÍagamar
algumas acÍividados da bi io/efla. Esta questão do ptoÍocolo com a câman e a @laboíE,gÉo
con a biblfu,t€ca municipal suprê.nos assa fa,Ía. ,Vós Íemos tido ár;tivdades rêgulares @m
os Íácniúls da bib,ioteca municipal ED nos suprêr, essas Íalhas. (...) Sa caràar sêniâ
,hÍeíassarrÍe tetmos um e§i,agiáfu ,resÍa áÍaa. Poryth as bhf|0/úecas sb uma @isa qrc
existe há multÉ anos nos estabeleciííIF,n os prrsbnais mas não aam üabathádlas pÍ falta
de /acursos, Wtqua não ênm una árca priuitária e noste filo/fiÊt to parÉ6,€-n,€., pelo nrcr7p6
NÊ este e§/.abdecimento, quê ê uma área üiottt ia pelo Dr,nos de hâ 2 anos a esta ,E,rte.
TnMhü a bi iotoEa @mo §É/ndo uma árêa de inta/nbngfu êm termos b pojafu de
organàagão ficial e clo ,,oiecto cb aW à o*utuôção da N//§onalidadF dos r€crusos de
prinrcin impodârcia".

(EP-85)

"Sin. É sÉnpe útil. (...) Nós tents,nos. í\lós nâo queÊrr§ esÍar,bcrrados o, p anfu., §
houwr interyg/rção obviamêntê em teímos de üie,lÍr4áo, tem que esFr é tub & acordo a
ú.orr, ,pspaÉo pêras no/rnaa o t9gns de &gurrnça, a pailil dal esí€,nos semrye rcc€, ivos
Wrque a,/Eindemos. Sâo possoas & iora quê vêm tíansmitt e pot isso é mais valüiza(b
pt das. E uma pessoâ da ,brá, quo taz, nh é uma pêssoa do sisÍêma".

(EP-82)

Castell Pedille á al. (2004) rcfere a colaboração com instituiçõee académicas,

nomeadamente o trabalho de estudantes de Bibliotêconomie de Universidade de

Barcelona no desenvolvimento de actividadee de dinamiza$o na biblioteca do Centrc

Penitenciari de Joves & Barcelona. Aliás, oe mesmos adores refeÍem que a oçanização

da biblioteca e a dinamização de ac'tividedes quando realizadas por tácnicos eÍerioree

ao estabelecimento priaional é mais valorizada pelos reclusos, despertando e curiosidade

dos mesmos por ectividedes semelhantes que se desenvolvam no exterior ê os espaços
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relacionados, pana as quais a biblioteca pode fomecer informeção, e6timulendo a

comunicâção e pârtilha dê opiniôes. Reforça-sê a função de vÍnculo que a biblioteca dêvê

fomentar com o exteÍio( contribuindo as6im para a re6socielizâção dos reclusos. Esta

valorização é também rcferenciada por Steams (20Í)4), para quem os eeforços para

corÍigir comportamento6 dos l€clusos parccem ser mais bem sucedidos quando

realizados por profissionais exteÍiores ao estabelecimento.

4.4.5. As colecções

Na abordagem inicial rcalizada (questionário) r€cdhemm€ê informações sobre oB

rccuraoo documentais disponlveis, esperando aproÍundar as queetões durante as

entÍ€vistas.

As primeiras questóes colocadas relacionavam-se com a existência de catálogo e com o

tretemento documeÍltâl das colecções.

Cerca de 33 bibliotecas (74%) responderam aÍirmativamente quanto à existência de

catálogo, pare a qual sê obteve apenas uma Íesposta em branco. No que diz respeito à

rcalização de tratamento documental, obtev+se uma maioÍie não muito significativa de

bibliotecas que não realizam tratamento técnico documerúal, cerce de 23

estabelecimentos (52%) e 2 respostas em branco. O tratamento documêntal realizado

nâo é feito de ecordo com os procêdimêntos bibliotec,onómicos estebelecidos ma8 tem

em atenção o respêito por critédos tão importentes como a idêntifica@o, organização,

disponibilizaçáo ê ece6ao às colecAões. Doe estabelecimentos úsitados, uma biblioteca

eetava a proceder à reorganização e acondicionamento dos liwos com base na

Classificação Decimal Universal.

As queetões seguintee Íelacionadas com as colecções tiveram como objeclivo a recolha

de informaçôeo ac'tualizadas sobre es mesmas, com vista à suâ comparação com dâdo6

recolhidos através da análise de font$ documentâis.

Segundo os Í€ldórios da DGSP, es colecçôe8 documentais das bibliotecas têm tido uma

evolução favoÉvel ao longo doe últimos enos. As bibliotecas são 'providas de grande

diversidade de material de leitura que permitê eos reclusos uma amplâ libeÍdade de

escolha' (DGSP, 2007:47).

O relatório de ac'tividades da DGSP de 2004, reúere que 'o espólio das bibliotecas teve

um aumento de 10.3í tÍtulos, perfazendo um total de 174.96í, graças a donativos, em

língua portugu$a e êstrângeire, de editoras, reclusos, lnstitúo PoÍtuguês do Liwo e da§

Bibliotecas (IPLB), Fundação Calouste Gulbênkien, jomais, autaíquias e oúros' (DGSP,
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2006:35). No final dê 2fi)6, o espólio atingia já um total de 175.5'lí livros disponÍveis,

*ndo 22.24 livros de língua esfrangeira (DGSP:2007).

Oe rclatórios da Provedoria de Justiça dê 1996, í998 e 2003, epontam também um

cÍe6cimento favoÉvel das colecçõee, embora com falhas êm algumas bibliotecas.

Em 1996, a inspecção realizada por esta instituição lEÍeÍê estabelecimento6 cêntrais em

que a'relação entre o númêro de rcclusos e a queÍltidade de livros é mínima. (...) Pode

ainda constatar-se que, em muitos casos, os estabelecimentos estão mal equipados no

que respeita à qualidade e variedede doe liuoe de que dispõem' (Provedoria de Justiça,

í996:110).

Em í998, e mesma instituição, e tomando como critério base 300 livros por biblioteca e 5

livros por recluso, conclui que:

'a grandê maioria dos EP, quer cenfais, quer regionaE, s€ enconfa apetÍechada dê uma
forma considerada suficienE ou mêsmo razoável, sêndo a média de rrolumea por recluso de
cêrca dê 10 volumes e apênas se veriÍrcando a €xÉtência de 2 estabel€cimênbs (...) onde
axistiam mênos de 300 volumes nas bibliotacas (268, na primeira e caÍca dê tÉE dezenas
na segunda)".

(Provêdoria de Justiça, í 998:243)

Ainda assim existiam 2 estabelecimentoo centrais em que o limite de 5 livros náo era

atingido e um estiabelecimento com um valor de 5,51. Nos estabelêcimentos regionais

existiam 5 estabelecimentos com valores inferiores a 5 livros e um eetabelecimênto com

um valor um pouco ecima dos 5 volumeS.

Em 2003, a Provedoria de Justiça aponta já uma evolução positiva, principalmente no8

EP rcgionais, no que diz respeito ao número de livros por recluso, percistindo apenas 2

estâbelecimentos cêÍrtrais com valores iníEriores aos limites estabelecido§ e um

$tabelecimerúo regional com valores também inferiores. O meemo ÍeletóÍio apoÍrta

inclusive alguns estabelecimentos que diapõem de valore§ elevados tais como í9,57

livros e 30, 49 livros por recluso (Provedoria de Justiça, 2003).

A lFLA propõe a existência de uma colecção de 2fix) livros ou 10 livroe por recluso, 20

títuloe de rcvistâs ou uma subscrição por cade 20 rcclusoe, diveÍsos jomais nacionais e

locais, materieis audiovisuais e multimédia em quantidade súiciente. Anualmente' o

orçamento de\re conternplar a subetituição de 1096 da coleoçáo.

Esta têndêncie de crescimeÍlto pode não 3êr corÍespondida no que diz respeito à

qualidade e diversidade das col€cções documentais e é contrariada pelos relatórioe bem

como pelas opiniões dos entrevistados: 'De notar que nem sêmpre o aumento

quantitativo do número de volumes disponíveis nas bibliotecas implicou uma efectiva

ac'tualização e adequação dos espóliosf (Provedoria dê Justiçe, í998:243).
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A investigação suger€ que náo polÍticas de aquisigões e

desênvolvimento de cole@es que devem 6êr o resultedo do equilíbrio entne as

Bugêstões do6 Íêclusos e a8 suas necessidadee a nÍvol educativo e informativo,

besêadas em criÉrios tão importantes como o estudo da população pdsional e aa suas

necessidades, o desenvolvimeilo da colecção em diÍerentes áreas técnicas de

conhêcimento e literatura, desadualizâção e deterioração dos matêriais.

Os recueos íinanceiros pemitem apenas comprar as grendes novidades no que diz

rcspeito à literatura, e em alguns estabelecimentos as sugestões dos reclusos são tidas

em atençáo (num dos e6tabelecimentoe visitados as sugestões são rccolhides ao longo

do ano e depois é fêita uma listagêm, a partir da qual vão sêndo adquiridas as obras à

mêdide que existem reoJÍao6 financeiros). O desenvolvimento das colêcçíõês quer no quê

diz respeito à qualidadê, quer no que diz respeito à diversidade e aclualização, está

sujeito às doações recebidas por diversas instituiçôes públicas e privadas, entre as quais

se destaca a DGLB, a Fundação Calouste Gulbenkian, as autrarquias (noÍmalmente

através das bibliotecas municipais), as editoras (por exemplo, o Círculo de Leitores),

jomais, e

têcunsoS

peÍticulares. Os donativos podem ser uma altemetiva p€rtinente à falta de

Íinanceiros desde que os livros sêjam adêquados às

repre8entadas, o que nem sempre acontece tal como sugêrê a literatura (Burgos Oliván e

Sulé Dueea, 2003).

'Ago|a, W exemÚo, vou-lhe falar de uma @isa que é muitas da§ r,êzês -nos
eiaOehcinr€,n/c/s Nisionais é que Íec€/ber7ros orbrÍas a, montanhas, mas liwos que de fac,o
nem §€lmprê §o adaquedos à no§§,a poPu/É,çeo reclusa. Sáo ,rvros gue as pessoas eín vraz

de coiír,r'paa o lko irazam paÉ aqui. Quan& aqui há uns anos nós tlnhaíIus 5 mil e tal
livro§ numa biblioteca, o númerc en cawz de @t nzoável mas a qualidddê náo'.

(EP-83)

Acre8cêntam€e a êstês, os ÍecuÍ3o6 adquiÍidos peloe EP e

própdos reclusos. Muitrae vezes são oB próprioe técnicos ou proúessorea que trazêm o§

livroe, jomais e revistas solicitadoe pelos rcclusos.

Quanto aoe géneros liteÉrios repr€sentados, entrc a fição e não Íicção' grande parte

das colecções das bibliotecas é de ficçáo, dentro da qual 8e d€§tacâm os romenoes, os

policiais, a banda deEenhada e a poesia (ProvêdoÍia de Justiça, í998).

No que dÊ Í€speito às publicações p€riódicas, existem na maioria dos estabelocimentos

prisionais. Dos 45 estabelecim€rúos que rêspondeEm ao questionário apenâs 5 (í1%)

não possuíam jomais e rerristas na biblioteca.

Através do mesmo questionário tâmbém foi perceptÍvel que êsta existênciâ náo é

garantia de diversidade e abrangência, questão também retrateda nas inepecçõeo

reelizadas pela Provedoria de Justiça em í998 e 2003. Grande paÉe das bibliotecas,
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principalmente nos EP regionâis, reoêbê

ou jomai8 de âmbito

mensal. Quando é referida a existência de jomais F,I'
meioritariameÍrte jomais desportivos. Existem tâmbém publicações periódicaa de cariz

religioso e da árca dâ seúdê.

Para além das publicações periódicas, intere6sava também aferir da existência de

rccursoa dê apoio ao ensino e à Íormação proÍiseional e lecuraoa cujo suporte náo fosse

o impresso. Para a maioria dos entrevistados, ae bibliotecas estão bem apêtrechadas no

que diz respeito à quantidade mas são um pouco insuficientes em qualidade e

actualização. Das 45 bibliotecas que rcsponderam ao questionário, 3ô têm recureoe de

apoio ao ensino (5 não disponibilizam e€€es recursos e 4 bibliotecas não rcsponderam).

Os entrcvistados considerem quê ae bibliotêcas têm uma quentidade e qualidade

razoável de livros e obras de refêrência de apoio ao ênsino (muitas veze6 solicitados às

escolas locais) mes não de apoio à formação profissional ou à pleparaÉo para a saída

dos reclusos. Para a formação proÍissional, os próprios Íormador€6 trazem todos os

manuais necessários e náo foi demonEtrado nenhum interesse em integrar na biblioteca

rccursos que posEibilltem o aprofundamento nessa área.

Enquanto o suporte impresso é comum nas bibliotecas o mesmo já não se pode dizer doe

recuÍBos audiovisuais e multimedia. No que diz respeito à existência de CDs, DVDs ou

VHS, 10 bibliotecas disponibilizam recursos em CD/DVD e apenas 9 disponibilizam

rccuraos em VHS e epenas para consulta presencial no eepaço da biblioteca.

Para os entrevistados, deveria ser feito um esforço para o aumento de recur§os

multimédia nas bibliotecas. Carolis (2000:351) efiína que o CIROM possibilita um

aumento 'delle oppoÉunità informative e formative pêr i detenúi' pera além das

vaÍrtagens ao nível do espaço, doe custos e da recupêração da ifformação.

A presença de publicações em lÍngua êstrangeira, êm inglêo e outms línguas, foi tamlÉm

uma questão abordada. O sêu aumento, nomeadamênte as línguas êsleva8, é ume

necessidade que se coloca com o aqÉscimo de reclusos provenientes de países da

Europe de Leste. Segundo dados da DGSP, em 2fl)6, os estrangeiro§ rêpresentavam

2O,2 % da população reclusa, valor quê tem vindo a aumentâr nos últimos anos (DGSP,

2007). Apesar disso, oe livros êm lÍngua estrangeira, no mesmo ano repBsêntâvam

apenaa '12,7% do espólio dao bibliotecas de todos os estabelecimentos. A escâssez de

livros êm lÍngua estrangeira é também Íeferenciedâ peloe rclatórios

Justiça de í998 e 2003, apr€sentando eetê Último, algumas sugestõee para

essa lacuna:

apenas jornais

regionâ|, com

de outros estabêlecimentos ou a

peÍiodicidade diária, semanal e
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"Já sE bndo anbrioÍmêntê discoÍÍido e esE respeib, a rcalidade agorâ vivida impõê que ss
chame a abnção para o recenE aumenb do leque de lÍnguas m#mas pEla
Íeclusa,
lÍnguas

com a entÍada em númêro significativo de Íecluso6 íalante§ de
êslavas. nece$ário quê 06 fundo6 das bibliobcas acompanhem esta nova

realidade. Neste ponto, a contibuiçáo das êmbaixadas e consulados dos respêctivo6 paÍses
pode sêr bastanb importanE, dada a dificuldade naturel de encontEr livros nessas lÍnguas
no meÍcado porfuguê§. devê seÍ ponderada, nesEs casos, a enfada dê
publicagôes periódicas lá odsEnEs em Portugal e dileccionadas às
migrenEs, sêjam elas lusófonas ou, como será o caso da maioria sênáo totelidade das
ÍestanEs, russóbnas ou de ouúa8 lÍnguas êslavas. A não existir disponibilidade de veÍba
para a sua assindura, cÍeio quê es êntidades que publbam tais pêÍiódicos, em geral ligadas
a associaçÕes de imigrantes, estarâo dEponÍveis para minorar o aÍastamenb dos seus
competÍiotas em situaçáo de r€clusáo. A rênovaçáo ê actualização do êspólio é
imprescindÍ\êl a qualquêr bibliobcâ, sêia na sua funçáo de apoio às ac-tividades escolares,
s6ia na sua íunçáo meis restrita de reposi6Íio de saber e cultura'.

(PrclêdoÍia de Jusüça, 2003:389)

Para o Canadá, Curry (2003) refeÍe que apenas m€tade dos estabelecimentc

contemplados no seu estudo disponibilizam livros em língue êstrangeira. A integraçâo da

biblioteca do EP numa rede de empÉ8timo interbibliotecário para colmatar as lacunas da

colecÉo em termos de lÍngua estrangeira é destacada na llteratura (Carolis, 2000;

Reijndere, 1996).

Reijndes (1996) afirma que os reclusos estrangeiros podem sêntir-Be isolados por

diverses razões, não entendem a lÍngua e por isso têm dificuldades em ver televisão, ler

um livro, comunicar com outros reclusos ou com os funcionários do e6tebelecimento, não

têm o apoio que ouúos Íeclusos poderão ter, têm menos üsitas ê não têm revistas ê

livros na sua lÍngua matema. Neste contêxto, a biblioteca desêmponha um papel

fundamental para aquelee que têm dificuldede em ler a língue, para aqueles que

pêrtêncêm e grupos culturais diferentes ou pana aquelee que têm interesse em

eprofundar conh€cimêntos sobre as suas culturas de origem.

O mesmo autor reÍêre que paÍa elém das próprias colecções. as bibliotecas dos EP na

Holanda, solicitam livros em divercas lÍnguas estrangeiras, às bibliotecas locais, à

biblioteca nacional ou a nomeadamente bibliotecas de outroe

que procurem coneeponder às neceseidades dos reclusoe

só de literatura trâduzida mas de escÍitores da sua própria nacionalidade, liuoe

técnicoe, jornais e revistas. As colecções estão concentradaa em centroo de apoio que

depois suportam toda a Íede de biblioteceg em EP.

Desteca-sê ainda o intereese na disponibilÊação do regulamento do estabelecimento na

biblioteca, ê o desenvolvimento dos rêcuÍsos na áree da saúde e do dirêito penal ainda

escassos nas bibliotecas dos estabelecimerÍos em PoÍtugal, quer centrais quer regionaie.

O epoio jurÍdico é disponibilizado pelos técnicos superiores de r€êducação daí a

I
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necêssidade de integrar na biblioteca recuÉoa que permitam o aplofundar de

conhecimento6 nessa área:

"( . . ) da§íra o código civil, coisas en temro§ iurídicoÀe qua lhes permita também, uma vez que
não há, o apolo jurídico é no§,so técnico, mas neo é em tarmo6 de údigo b proce§§o Wna4
co,sas guê têm de co,.tsuftan q,E queêín, que &vem, êstá tâ, o rêgulanênto &
estabel6,,ifil€,nto oylá lá'.

(Ep-82)

Pérc2 Pulido (2002) defende quê e iÍformação quê 06 rêcluso6 mais solicitam está

Íelacionada com a temática do direito penal, actualização de legislação penitenciária,

direitos e deveres dos reclusos, sendo fundamental que o rêcluso tenha sêmpre

disponÍvel toda a informação de que neceasita sobrê e sue situação e processo pênal.

Nos EUA são disponibilizadas colecções jurÍdicas eos Íeclusos, já bastantes

desenvolvidas, integradas ou nas bibliotêcas dos EP ou em êspaços separados, sendo

que o apoio jurÍdico é um dos seÍviço6 prêstados pela biblioteca (Geary, 2003).

No Canadá, o estudo realizado por Curry (2003) reÍere quê epenas 62% das bibliotêca§

respondentes disponibilizam equelês que são os documêntos jurldicos que devem

integrar as colêcções das bibliotecas, segundo dircctivas nacionais.

No Reino Unido, também são deÍinidos os documentos legais que obrigatoriamênte

devem pertêncer às coleogões das bibliotecae (Prison Service, 20fl)). Desta forma, a

biblioteca e o bibliotecário pode ter um 'papel mediador, social y formadof

disponibilizando inÍormação e esclarecendo e auxiliando o recluso na sua situação penal

(Pérez Pulido, 2002:,31).

A investigaçáo realizada aponta ainda pare lacunas nae álBas de refeÍência, rccuÍaos

técnicos e de conhecimento e, de preparaçáo da salda do EP e reentrada do rêcluso na

sociedade que, são temas cada vez mais procuftdos pelos reclusoe e que não são

disponibilizados nas bibliotecas doe estabelecimentos (BuÍgos Oliván e Sulé Dueea,

2003). Também Lehmann (2000b) reÍere a importância da disPonibilização de recursos

rêlacionados com oportunidades de trabalho e de caneira no exterior, com informaçâo

sobre a comunidade, que pode âpoier o recluso nos primeiros mesês de Íeintegraçáo ne

sociedade.

Nos êstabelêcimento6 estudados as colecçõee são disponibilizadas em livre acesso aos

rcclusos, que podem requisitar, com algumas excêpçõ€§ (por exemplo, obras de

referência), para leitura no espaço da biblioteca ou nas celes e camaratas. Na opinião

dos rcspondêntes este é o melhor sistema porque permite ao recluso conhecer o livro

para melhor escolher:
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'O diÊctanente às esÍanÍes é o mais adeguaclo. Nfu cÚ/.rco/do nada ooÍ, o catálogp, sê
calhar Nque iá passei por essa ex,Él,,Ércia e ü que nb en furcional, náo despertava o
inÍ€rEsse. Muitas vezês eles até lêem o tltuio., dizem wu let asú9 dava ser irrÍer€ssaÍ,Íe a
passadas as duas üirneira.s páginas, náo en bem No que a6i.ava à espeta, Wrquê, Wque
nem tiwrcm hipátese & fdhear o liwo. É nuito cr,mplicadr,, o tulo Nt si só ,ruÍas rczes
não üz nada. Ê,u acho que é ,ruito imq ante quê dt ,ossa che{/ar aqui e Êtitw o livto".

(Ep-81)

Ao contÉdo, o aoesso indirccto ao livro atravée de lista ou catálogo náo permite ao

Íêcluso idenüficar adequadamente o livro e considerar de irúeresse a sua rcquisição.

Para Fâbieni (í997:61), o sistema de requisiÉo através de lista 'suprime las

poeibilidades de sociabilidad en tomo de la lec'tura', pois o recluso quando se dirige à

bibliotêcâ procurâ náo só o contec{o com 06 livros mas também o convívio quê o mesmo

proporciona com oB outros Í€clusos, a troca de opiniões ou simplesmeÍlte o pessar um

tempo longe das celâs e cemaratras. O aceseo indiredo aos livros está pl€sente

principalmente naqueles estabelecimentos em quê o espaço da biblioteca não reúne

condiçôes adequadas para consultra local.

4.4.6. A biblaobca o o€ uülazadoÍês

Em 2005 e 2006, o total da população prisional ere de 12.889 e 12.636 rcspêctivamente.

Dos totais apresentados, e população rcclusa feminina repÍesênta apena8 6,8% e 7%

Íespectivamente. Já Íoi referido anteriormente a pêrcêntagêm representativa doe

eetrangeiros reclusoe - 2O,2%. Genericamente pode caracterizar-se a população oomo

sendo maioritariamente masculina com umâ idade média de 35,6 anos e com baixos

nÍveia de formação escolar contribuindo assim para uma elevada taxa de analfabetismo,

em que 10% são analfabêtos e 60% não posauem para além do 20 ciclo do ensino

básico. Esta situação agrava-se quando se Íala nâ população reclusa feminina (DGSP,

2OO7).

De acordo com os relatórios de adividade6 de DGSP, oe utilizador€s carac{erÍsticos dâs

bibliotecas sáo indivÍduos na faixa etária erúre os 20 e os 39 anos, oom maior incidência

entrê os 30 e os 39 anos, oom habilitações académicas ao nível do 20 e 30 ciclos. Para

2006, a mesma fonte reúere que "ao longo do ano, Íoram rcquisitrados 27.718 obras, em

Língua PoÉuguesa, e 3.099 em LÍngua Estrangeira. VeÍificou-se um totâl de 15.384

leitore8 ao longo do ano, dos quais 14.061 optaram pela leitura em Português e '1.323 em

LÍngua Estrangeira e peferido como género liteÉrio o Roman@, sêguido da Poesia'

(DGSP,2007:47).

Existe uma baixa utilização efectiva das bibliotecas. A Prcvedoria de JuEtiça apoÍrta, em

í998, um valor médio de 10% de leitorcs em relação à população de cada

e6tabelecimento que pode atingir o máximo de 30% em alguns estabelecimentos. O
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me§mo relatório eponta a 'desedequação e desactualização do6 espólios' como

condicionant€s desta realidade (Provedoria de Justiça, í998:243).

A literatura sugeÍe que a leiture de jomais e revÉtes é a primeira opção de escolha do6

reclusos (Buryos Oliván e Sulé Duesa, 2003), opção também apontada por e€fa

investigação. A consulta de peÍiódicos é predominante em alguns estebelecimentos e

contribui em grande partê para o aumênto das estatÍsticas a nÍvel de utilizaçáo. Nestes,

as rubricas 'relacionadas com a polÍtica, justiça, despoÉo e publicidade sáo as mais

avidamente procuradas' (Afonso, 20(x): 129). Este procuÍe dê informeção relecionada

com a justiça, vida prisional, nova l€gislação rcÍoça a ideia de que seÉ neceseário um

desenvolvimento das colecções nas árees da justiçe e do sistema penal. Segue-se

depois como género literário preferido, o roman@, seguido da poesia, do conto ê da

banda desenhada. Os relatórios da Provedoria de Justiça apontam ainda o policial e as

avênturas como géneros liteÉrios preferidos.

O êstudo desenvofuido por Afonso (2000: 130) refere também outrâ6 escolhas de leitura

dos reclusos - ngligiáo, parapsicologia, têmas proÍissionais, esotéricos e biografias -, que

apontam para uma diversidade de necessidades que deve sêr tida em conta. É de realçar

os temas profissionais, cujos recursos são inexistentes nas bibliotecas analisadas neste

estudo.

A preferência por jomais e revistas deveria ser estimulada e acompanhada por um

aumênto das aseinaturas de publicaçõee periódicas. A leitura de revistas e jomeis

coÍrtribui para que a bibliotêca possa cumprir o seu papel de ligação e contacto ao mundo

exterior, mantendo os reclusos ac'tuâlizados e informados sobre o quotidiano local,

nacional ê intemecionel. Paralelamente, o aumênto de assineturas pode contribuir pere o

aumento de lêcursos em áreas tão importantB quanto tão pouco desenvolvidas - a área

de irúormação e a árca de prepareÉo da BaÍda do EP.

É de referir que, para além das publicaçóes pedódicas, o que também contÍibui para o

eumento do número de rcquisições é por vezes a'adesão entusiástica de um pequeno

grupo fiêl' (Provedoria de Jwtiça, 2003:387), perspec{iva também rârelada por e§ta

investigação. As texes de utilização des bibliotecas são beixas e o 8êu valor dêpende

muitas vezes da utilização por parte de um grupo de indivíduos que frequentam o ensino

e que à partidâ os técnicos sabem que participa sempre adivamente nas ac{ividedes de

dinâmizaÉo rcalizadas. Por isso, em muitos e6tebelecimentos, os períodG de

funcionamento das aulas, em que suÍge a necessidade de procurar mais informação

sobre os assuntos, ou de realização de actividades são também aqueles períodos com

uma maior taxa de utilizaçáo da biblioteca, em que 3e nota um ecréscimo de utilizadores.
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Pérez Pulido (2002) aponta para a mesma tendência sugerida nesta investigação, apesar

de não exietir uma Íelação de dependência directa eilrc os reclusos que fÍ€quêntam o

ensino e os qu€ @uentam a biblioteca, existe uma maior incidência de reclusos que

utilizam a biblioteca por motivos escolâres.

'Nós Íarrfaíros que para eras isÍo se.rã motivador, ênboÊ é prcciso n7o/tiv&las para Íodas
ossas laíBfaq das nâo vão Nt si à Ubliotooa, as do êr,srirro sim senhora, pocuam até
pdgue sáo motivadas, procunn pan os t/8,bathÉ. Ás ouÍras muitaa wzes, @np as b
ensino vêem e dizen "hoje agendernos FÍo, hob houw isto na esúlra" e dêporis êras
também têm inteÊsse e lá vb".

(EP-82)

Para os entÍêvistados, as ectividades de dinamizaçáo são o que mais edimulam os

reclusos a ederir a uma maior utilização da biblioteca não só pera e perticipâÉo nas

mesmag mas também para futuras consultas e, se for o caso, para o apoio ao estudo. A

mesma opiniáo é maniÍestada por Afonso (2000:3):

"SeÉ através de actividades de leitura, quer através do ensino ou da dinamizaÉo da
bibliobca, qus poderemos cativar os reclusos para a leitura de livros, nunca esquecêndo
que o ponto de peÍtida sêráo oô jomais e lBvi3tâs aÉ à leitura de obras liteÉrias, tendo
como mateÍiâis de epoio e motivaçâo náo só os suporbs impÍessoa como o3 infomláticos, o
que para estas pessoas é sempre motivo de curiosidade e surpresa".

A tÍtulo de exemplo, Íomecêm-sê alguns dados recolhidos sobre os estabelecimentos

estudados neste projec{o de investigação. Um doe eetabelecimentos oom uma média de

lotaçáo de 989 reclusos em 2005 têvê uma utilização da biblioteca de 1í3 reclusos êm

Junho de 2005 (cerca de 1í,5%). Outro estabelecimento com uma média mensal

estabelecida entre os 56 e 7í reclusos, teve uma utilizaÉo mensal de 5 leitores, em

Junho de 2fi)5 (cerca de 9% do valor mais baixo refeÍido). Por último, um outro exemplo

de um estabelecimênto com uma mádia mensal de í67 reclusos em 2005, teve em Junho

do mesmo ano lS leitoles na biblioteca (cerce de 9%).

Afonso (2000), menciona no sêu estudo r€alizado a ceÍca de 23 estabelecimeÍltog

prisionais em Portugal, que mais de metede da população prisional, quer masculina, quer

feminina não frequenta a biblioteca (52,58% para um total de 445 homene e 56,46%, para

um totâl dê 147 mulheres). Valores semelhantes são aprcsentadoe, quendo queetiona a

participaçâo nas actividades de dinamizaçáo. Para um total de 419 rcspostas, 53,94%

não perticipam em ac{ividades na biblioteca. O mesmo e6tudo aponta ainde que e

ac'tividade preferida é ver teleüsão ou ouvir música 'o que é de compneênder, pois toma-

sê mais acessível e adequado ao nível de formeção doe reclusos e às condições que

lhes são proporcionadas' (Afonso, 2OOO:.128), sendo assim um fiactor condicionantê na

úilizâção da biblioteca pelos reclusos, durante o seu tempo livre, como sugerêm 06

participantes neeta investigação:

9í



'Ás pêssoas asÍavan encefladas 24 ho/ã,s pt dia, comiam na cela, etc., e eô fundanEnw
têram csno ocupar o Íompo a ,lessa alturâ tiw os íÍrdbes marb erevados de leitu,a e eÊ

aos ,Bcrusos ter na cela tamúm foi alterado. Ne§la nwtÊnto a tab,visão que é pmitida
esÍá aas cera§, suôúlÍui qua§É o livto W @t pleto, apesat de ter alguns i/?divldrcs que
insislêm na /É,ituÊ ê na requisição dos , ríos. Mas a imagem @ntinua a sr muito mais
imrytante, mais impülante quê os ,,Vros'.

(EP-86)

A desedêquâção dos espeços e des colêcçôês, â ftaca diwlgação das meemae ou a

indisponibilidade hoÉÍa (Afonso, 2000) são também alguns dos fac{ores que contribuem

para a bab(a úilização da biblioteca, embora a falta de formação e a Íalüa de hábitos de

leiture no meio prisional, que '@mo reflexo que é da sociedade, revela o mesmo

problema da Íalta de leiture' (Albnso, 2000:95), sêjem as principais causas apontadas

pelos entr€vistados:

'Acho quê pdia *t muitlssitt7o melhor. Acho quê a ,azão sê Wúê muito basicanonte
@m não havêndo gra,nde peso na lq|rylação ,/€,sÉ.nte & hábitos de /€iitufa e às vezes até
sê porrsa marb sê nós Í,'résserrros mais bmais e sa l,'rd.sserros um ex,osiloi' de ÍpvisÍas e
Pmais na zona Wisbnaí ás vezês ,odia sr uma Íorma de ari passar pa.a outa @isa
quatquet mas a nossa ppulaçáo, muita deld náo chege am hábitos de leitun ,oque 6
que chegem mantênhnos, e rcfo/ryamnos, um indivlduo que chqga aqui com hábitos de
bitua @forya-os Nque tem muito mais têmpo dis,onlvel para isso. Tem muito a vêr con
os ,ráôlüos ê dêpo,is provavdmente tambêm ac/êdlto que ú ,onto dê vista institucional
davesse ex,srri aqui uma maior incidêrDia nosta âroa, & tnbatho nesta árca & forma a
cwt criatividade, cativat mais gente pa/a a leitu.á,, Wr is§,o acho qua tem a wr Nt um lado
@m dinâmicas mais incisivas e mais tryularcs, em @ntinuidade, não aos so/,uç,os mas em
continuidúe. E Nr ouvo lado aquilo que também @nêsryrdÉ à falta de hábitos de leituÊ
nós esÍamos numa população, mê§/no a ,plpulaçáo mais iowm wn n eno6 de 30 anos e
@n n enos de 20 sem hâbilos clê leitun e tamos inclusivamente geaÍe dessas idadês que
náo bm o 1o cklo N seia, tanbêm há agui âspecÍos de f,8,fta de com,É.téncias para leitura,
D€,,E,is há aquales indivlduos que têm o 20 ciclo ou que têm não sai o quê ou que têm o 10

cic1o mas é ati uma coisa muito básica em tenr7o§ dê desam,É,nho, lar um livto é uma tarêfa
ecúlia e acho gue sâo êsses os ,bcÍoías que esÉo 84,ui subjac€,ntes. llas 0É,n§o quê a
instituiçáo ,Ed,ia fazer mab parâ grc âsta sffuagáo irrveÍÍesse um Wadinho".

(EP-84)

Pérez Pulido (2002:18) sugere gue a divulgação doe recursos e da pÍópria biblioteca

pode sêr veiculada aquando da entrâde dos Íeclusos no e8tabelecimento, quando são

infomados dos serviço8 existentes, casualmente âtrevés de outrG rcdusos e, também,

através do ensino, sendo que 'el equipo docente de la prisión constituye una via

priúlegiada de información', o que refoça a peÍBpêc'tiva da boa comunicação que deve

existir elúre o ensino e a biblioteca. Burgoo Oliván e Sulé Duesa (2003) acrescentam

einda a elaboração de um guia de íuncionamerúo dâ biblioteca e guias de leitura que

podem coincidir com detas comemordivas, bibliografias temáticas ê listâs de novidades

como meios de divulgação dos recur8os. Os mêsmos aúore8 aq€soentam ainda a

realizaçáo de sessões de Íormação para grupos de Íeclusos como Íorma de captar novos

leitoles.
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A úilização da biblioteca por partê de oúros grupoe de úilizadoÍe, funcionários,

familiares, entre outros, é uma das vertentes nâo exploradas nos estabelecimentos

pri8ionais em Portugal. No estudo rcalizado por Curry (2003) no Canadá, a p€rcentag€m

de utilizaçâo por outros úilizadores para além dos reclusos é tembém muito baixa.

Steams (20il) e Sulé Duesa (2005) sugerem também que os Íuncionárioe do

e6tabelecimento não utilizam este instrumento como suporte pâle o de6ênvolvimento do

seu trabalho. Ao contÉÍio, no êstudo realizedo por Liggett (1996) em Ohio, um pouco

mais de metade das bibliotecas rcspondentes tinham funcionários como utilizadoÍes.

Num doe estabêlêcimêntos visitados os guardas priaionais também utilizam e bibliotêca,

no ontanto os dedos dessa utilização não são contabilizados nas estatÍsticas enviadas à

DGSP. Todavia, a investigação revela que esta dinâmica de úilização não está criada

porque sê parte do pÍincípio quE o funcionário tem mais liberdade, pode sair e ir às

bibliotecas municipais, tem acesao e portanto, na opinião de alguns entrevistados, não se

tira um livro ao rccluso para dar ao funcionário, dada a escassêz de recursoo. Essa

dinâmica só pode funcionar se a biblioteca do EP tiver capacidade para responder às

necessidades tanto dos reclusos como dos funcionários, o que não acorúece noa

estabelecimento6 portuguesês. Quando existem livros técnicos necessários para

formação e informação dos técnicos, esaes estão localizados nas áreas de trabalho dos

me3mo6,

'Staff memb€rs havê access to library sêrvices and other infurmaüon sources (e.g lntemet)
outridê thê prison wallE. The library is in reality a 8ouroe of support for staff. PÍogram
mateÍials aimed at inmabô may be placed there; Echnical materials may be obtained from
outside sources through itg agency; or it may prcvide an o@asionel reading and reêrence
Íeaour@. lt does not, hol ever, ha\rê the impact or importancê br staff that it does br thos€
br whom it is thê only sourcê of inbÍmation and inbllêcfual gÍüÍvth'.

(Singêr, 2000:í3)

1.4.7.O. prpjêctoa e as actividades do danamização

Quando o espaço da biblioteca permite, é neste espaço que são rcalizadas todas as

ac{iúdades culturab do estebelecimerúo. Sáo concretizados diveÍ§oa projec'toe e

actividadG de dinemização do livro e da leitura ao longo do ano, mas também Projectos

de outras áreas como a música ou a dançâ, o cinema ou têatro como sugêrem Lieber e

Chavigny (2(X)5:1):

'Lâ bibliothàque êst évidemmênt cetE base êssentiêlle sur laquelle d'autres activités
culturelles vont venir Be poser. D'abord les activiÉs qui ont un li€n diÍect ou indir€ct avec les
bibliothêqu$-médiathêques publiquês (écriürÍ€, théâfe, vidéo, cinéma, mBque), mais
paÍbis aussi bubs les autlB, ên raison de la Éalité physique dê cê liêu cultuÍ€l et des
volontés d'animation qu'il aura généÍÉe§'.
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As actividades têm maior incidência durante o perlodo de

a colaboração existente em muitos $tabelecimeÍltos, entle 06 técnicos do Serviço de

Educação e Ensino e os proúessores que leccionam nos estabelecimentos:

"Sin. Por isso é gue o Serv&! cte Êcluc8flfu Íaz quesíd,o guê os píofessorgs seJíam
chamadoÀe tambám a dinamhar a bidioleca. (...) turyue en imrybnte que eles, pdgue
ffiitam de fün a diÍêrente Wquê os proêssorcs nb cafiegam o pe§o da instituição
enquanto que n6s temos o ,É,so da instituição. fu outto lado é inrytanto quê o êx,F,ior
sêJia cada vez mais chamab a ,É,Ébipar e a das€,nvdver áÉtividadÉ,s cá dentm, Wryue
tnzem @isas novas, Ntluê há árcds que dominam nolhü quo nôs e ê imp anÍÉ que
assim sejb. (...) Po/q,ua cá n6s tenlos, pr exem o, o lilnal esEt entegue a um fuente
con a cdaborE,ç,ão de mais um ou &is, mas com um rcsry|.§éw4 a biuip,teca e§á também
êntregue a nlvel de prcjecto6 tamMm a um docente ê a nlvd de oÜt,?,s ac,iyidúes, o Íf,aho,
a m(tsica, essas acrrydades esÍâo Íodas an,/?g/uas rÉ,lo íí,eno§ a um quo delois @m a
paúbipação dos orrÍros so veo desenvolvendo, em que o Senago de Educação f,ca com a
supeMifu de tudo isso e vê até que por'rÍo ossas codsas esÍâo a seÍ pos,l,yas ou nb para o
desenvdvimento Wssoal e loÍmaçáo & têdu§'.

(EP_85)

Em tempo de aulas, a biblioteca funciona em muitos êstabelecimentos como parte

integrante do projec{o eecolar do EP, como cêntro de apoio, sala de estudo e, muitas

vezes, eala de aulas. Em Portugal, à semelhança do que é apontado por Mayol i

Fernández (í991) para as bibliotecas dos estabelecimentos em Barcolona, a

colabora nas actividades educativas e culturaÉ do centÍo.

A planificaçáo conjunta entre Bêrviços de educação e biblioteca pode posgibilitar por um

lado tomar o ensino meis atractivo e, por outÍo, promover a biblioteca e os recursos

existêntês, têndo em atençáo os procedimentos de eegurança.

Esta rclação pode trazer diversos benefÍcios (Bouchard e Kunze, 2003):

q Pare 06 estudentes pois aprendem a pê€qubar e a utilizar uma biblioteca;

q Pare os rê6ponsáveis pelo ensino porque lhes permite d€senvolver projêc'to6

G Para os bibliotedrios poÍque teforca a sua missão no EP;

q Pere o estebelecimento poÍque os reclusoe estão ocupados diminuindo a

prcocupação nos problemas de segurança que possam surgir;

Ç Para a sociedade porque permite que Íêclusos Íeêntrem oom uma meior

preparação na pesquisa e procura de soluçõss para os sêus problemas.

A Reonmedation 89 (12) aponte pare a necessidade da biblioteca suporter a educação

fomal e infomal do rccluso etrâvés da colaboração com o ensino, por exemplo, com a

realizaÉo de aulas na biblioteca, pam que os necessários Í€cursoo ao ensino po68am

ser mostredos aos recluso8, com o e6clarecimento durante ag aulas sobre o

funcionamento dâ bibliotecâ procurando estimular para a sua utilização, e finalmente,
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com a utilizaçáo paÍa expeições ou mostraa bibliográÍicae rolacionadas oom o prcgrama

educâtivo em úgor.

Pârâ Burgos Oliván e Sulé Duesa (2003) a biblioteca pode paÍticiper ac'tivamente na

planificação e desênvolvimento do programa de ensino do estabelecimento prisional.

Pare além da realizeção destas ac{iüdades, o espaço de biblioteca, como já foi reÍerido,

é muitas vezes utilizado pare oúres âc{ividadês e Íins, nomeedamente e Íêelização de

âctividâdes de ginástice, costura, cabeleireiro ou mesmo aulae. Num

estabelecimentos realizavam-Bê em 2003, aulas dê yoga, budismo e reiki (Provedoda de

Justiça, 2003). Da mesma foÍme, â literature sugerê que a biblioteca assume atravée dog

livros, para além das funções educativa, inÍormativa, formativa e de lazer, uma função

eocial, de construção de rclações entre os reclusos, de comunicação e partilha de

experiências de leitura, êntre os reclusos e a instituição e, entre os recluso3 e o mundo

para além da prisão, através, por exemplo, dos encontros com oB aúorea (Guilhem,

í998; Pérez Pulido, 2fl)2; Wilkinson, 2005).

Nos relatórie da DGSP consultados são várias as referências a ac'tividades

desenvolvidas ao abrigo do protocolo entrê a DGSP e a DGLB: ooncuÍso de leitura e

eecrita PÍeso ao Lwro, sessões de biblioterapia, sessõee de eensibilização e de animação

da leitura, entre odras. O sítio Weô da DGLB divulga os vários projêctos realizados em

2OO7 e em 2008, como Á Palawa Cativa, A hr das Histórias, Bibllo/teêpia, 4 P@tas &
Amor do #c. )a( O Liva da minha vida ou Ah! l§o é que é Poesia? e Acúos PoéÍbos.

estabelecimentos prisionais não existê uma planificação anual e

regular das ac'tividades a desenvolver e aquelas rcalizadas não sáo consideradae

suÍicientes pelos entrevistiados:

Íêz,os as possÍvaís Í,áo Íerros as Íreoassánãs. Náo acho que estêia. kho que &veia ter
uma dinâmica, o que eu *la é que &wúa havêt una Nanifrcaç,áo de tabalho para a
bhlic/reca ao ldtgo do ano, vamo§ fazer assim na bi ioteca, hl e tal, de fo',,Ê a havet um
f,o @nduw das coisas, das activk ades, das dinâmicas".

(EP-84)

Rêâlizam-Bê palestras parâ es quais sê convidâm escÍitor"§ ou oúras pêÍEonalidedes,

subordinadas a diversos temas, concursos de leitura, por exemplo de poeeia com

de poemas, comemonaçõês de dias temáticos, como sêjam o Dia Mundial do

autoÍes (vida e obre).Livro ou o Dia Mundial da Poêsia, mostnas bibliográfice§

Realizam-se tamtÉm sês6õês de cinema e têatro e ac{Mdades ligadas à mfuica, feiras

do livro, idâs à biblioteca municipal e vários colóquio8 sobre temas da

ou o autor do mês como sugerem os perticipentes desta investigação:

o

il]l



'Title,mos um prcf(No csn as mulhercs a cMfiat o ano passado gue ea Chuva de ldeias,
quc, nos juntávanus aqui. Has escdhiam um bma e entáo Í0das acabávamo§ W fÊat aqui
de uma fuma infomral. En iomêcida biw@Êf,a soôrê esse tema. E elas &,E,is es/E]vam
aqui a @nwÊar a a &batot idaias de uma foma um Wca inÍormal. Fizernos a asc/]i/€ de
um livro que está ,ronto a st editado. Estê ano, temos um pobcto que é @nhec€,t os
nossos êscrrloras ,oÉug u osas'.

(EP-85)

'O que n6s vamos fazendo o talanclo agoâ nas in liativas de dinamizaçi,o da UuioÍeca,
fazemos encontrcs serrarrars à ? fei/.a na bhlioláca. Essês êÍrclrÍros s€,manais, ,ús
chamamos-lha o gruN bs úectos,, é um Wpo foÍrrrar. Nêssa grupo N*sa fazêr vádas
caí.§ag dêsdo vet um flne *mW no espry na buio/eca. O tenfÉ,r levar Wssoas Úuelê

quá/rte & vêtão. Num grup, W&nos estat no grupo fala/?do de um tema. Quatfu s íala
à vdta & um têma, ,tÉtemos al uns &z liwos em cima da nesa e esses riyÍos podem ser

'0€sia 
ou d)tto tema e tentat que &Wis no neio dessá conyarsa dêssa tatú se vá mexet

nesse ,ryro. Ierrros as sessõas da e*dta aiativa com o aryio da U b,tgÚ,a municipal &
(...), que wm una técnica às wzes dinamhar. Chamaíí/os, já tivenw duas r€zes
Conyersas cotn café, que tem a ver Mn recitaçáo ch 06Ésia, convo/§,a à volta dê um Í€,ma,
enquanto s bebe o café e a ne-se o bis@ito, também tem sigp- rhÍeíassanÍe'.

(EP-84)

Encontram-se âinda rêÍerências a uma outra ac'tividade dê grande importância - o jomal

do eetabelecimento, pr€Bênte em quase todos os EP, normalmente prcparado no espaço

da biblioteca e pelos rcdusos que nela trabalham.

A literatura (Kings, 20O4; Lehmann, 2002: Reese, 2003; Schneidêr, í996; Wilkinson,

2005) revela a importância de proporcionar diferentee ac'tividades de dinamização do livro

e da leitura para os difeÍentes grupos de utilizadores do EP, nomeadamente para aqueles

que estão a dar os primeiros passos na leitura ou por exemplo, para os pais e mães

reclusos, proporcionando-lhes actividades de leitura com as quais pos6am construir ume

relação mais próxima com os Íilhos, incentivando os hábitos dê leitura dos rcdusos € dos

Íilhos:

'Fazem o cot to, como temos mâas con crta,lf€,s, hâ tambén que dinamlzar a rclaçáo antrc
m& ê f lD e a êslrâ nlval @n7€,ç*§ Nt aí, @nbt as hisÍúra§, ou vêm alas ao infantárto
lno intoior do EPI @ntar as hM&ias u váo as uianças à esc(,a vet mde é que as mães
andam em termos de ensino,

(EP-82)

4.4.8. A colaboração entr€ a bibllobca e as instituiçõea êrdêmas

A apÍoximação à comunidade e eo meio envolvente onde o EP sê insere é uma polÍtica

que só no finel do século XX começou a ser incrementada nos estabelecimento€

prisionais, como sugeí€ o estudo de Santos (2003:í09):

'Ap€§ar da constuçáo dos estabelecimênb3 prisionais, aÉ ao bÍceiro quartêl do século
XX, sêr dominada pêla ideia do aíastamênb do bcido urbano, as Endências mais recentes
apontam, corno já vimos, p€ra e inclusão daqueles no sêio das comunidades a qu€
perEncem. E3ta idêia de eproximaçâo da pÍisâo à comunidade Em como fundam€nb o
pr€ssuposb dê quê 'todo6 os esfurçoe devêm sêÍ hibs no sentido de assegurar quê o€
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regimes prisionais sejam concêbidos ê gêrido€ de forma a (...) minimizar os eêibs
nêgativos da debnção e as diferenças entre a vida na pÍisáo ê â vida em liberdade''.

Nesta perspectiva, a bibliotece podê sêr um elemento Íacilitador da aproximação do

estabelecimento à comunidade local através de celebraÉo de prctocolos com diversas

iníituições de âmbito nacional, regional ou local que abranjam a área do livÍo ê da

leiture.

Esta formelizâÉo de prctocolos está presêÍúê em muitoe estebêlecimeÍúos prisionais em

PoÉugal. Quando trl não acontece, existem acordos de cooperação com um carácter

meis informel mas que procuftm colmatar as necessidedes sentidas pelos técnicG e
pelos reclusos dos EP. Por oúro lado, esta colaboração também permite que a
comunidade eÍedor adquia um maior conhecimento da vida no estabelecimento

prisionel coÍrtÍibuindo paÍa um incrêmerÍo dae relações entre a comunidade e o

êstabêlêcimênto, @mo sugêrem os entreüstados:

'É pitiva po4rue há actividacrrs que sáo er€s que as rcalizam ê Nr isso rrmite-nos tet
aqui alguns ÍécÍrbos das ái€,as cla e*ib a da lei tn e da bi iotêca e têr algumas
ac:tividadês, que sá/,am im,osslwis ro,is não tenos p/o,issroí,ab ,,essa áíea. fur outrc la&
Wrmite-nos Íer ac€sso a alguns livlios e auum mateial didáclkn que nb te/7?os aa ,rolrsa
biblio[eca. Por outro lado para além da üNio/laca munbipal, têt ps a biblideca da câmaÉ
municipal clo PtolrcÍo Andaflho, qua ê itinerante e que todas as sêmaras, yeír, ao
astabelecinento e nos ,€.rmito a tEq/uisição & alguns livros. E ,odanto aquilo que n6s
que amo§ que íosse defiiáveí é complenan|€,do poÍ asses con pra nÉntos. Não têmÉ quê
bt nós tucto, dltra vantagêm é que tnz pessoas ao estaâÉ,lecimento üisional que levam
,7r€rsagors nossas noííl,eadamênte aquílo que eles vêm e ex@riências aqui que dá paô
gue as passo.rs cÚ/theçam nelhor a realicracla da vida &ntrc do estabdêcimento Nisbnal.fu vezes nós Íarros uma ideia multo dilercnta do quê é guo sê pâssa cá e Ntanto tr8,zet
ggnte da rua que náo tem nda a ver c(nnosco a um estabdechnento ptisional con una
ar,ividade, poque n6s ,resí7ro ,,os vduntáios, os ,,ossos vduntádos tên actividadÉ,s
diüidas, não yem só por s, f€,zer a visita, têm da facto um pa,É,l de ansino &ntrc do
ê§la!Él€Ú,imento, poftanto Nít it*nos que das wnham, que olas vão, que lav t as
fi|É,nsagêns, aquilo gue sê passa, a nossa acçâo, todo o frabalho que fazenos cun o
rcclusp e Íudo ,bso. Por un tado é obl,0tiw, de algún que não está dentm do
estat€,lÉf,imento e o facto é t?iatafu dê uma foíma muito diÍercnta".

6e_85)

Ainde essim, apenas 18 (40%) dos estabêlecimentos que responderam ao questionário

âfirmem que têm protocolos ou projeclos com inetituições exteriores (2 estebelecimentog

Íesponderam em branco).

Dos 26 EP regionais, 11 responderam aÍiÍmativamênte mencionando a instituiçáo com

que tinham protocolo designadamente com as biblioteca3 municipais ou dmarae

municipais. Apenas 2 EP regionais mencionaram protocolos com a DGLB atravée da

DGSP. Rêlativemênte aoE EP centrais, 6 dos í6 EP que responderam ao que8tionário

efirmeram ter protocolo com alguma instituição, designedemente 3 com a DGLB, tal como

econte@ com o único EP especial quê re8pondeu ao questionário, 2 com a biblioteca

municipal e outro com 'outras bibliotecas'.
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Itália ou a Holande, o

As bibliotecas dispunham de protocolos com aa bibliotecas itinemntes da Fundação

Gulbenkian, colaboração que foi progreasivâmente substituÍda pela participação

de8 biblioteces municipeis.

O protocolo e6tebelecido em 1998, entra a DGSP e a DGLB, iÍttituledo Programa Leitu/'€

wm Frcnteins promove e ofeÍta de livros, acções pontuais de sensibilização do livro e da

leitura, acções continuadas de contacto com textos e os sêus âúorês quê abrangem

diversos estabelecimentos cada ano. A Provedoria de Justiça (1998:2441 rcfele que o

protocolo destine-se'ao aumento do acervo das bibliotecas dos estabelecimentos, à

Íorma@o de bibliotecários e à promoção de iniciativas de incenüvo à leitura e que sê

espera venha a contribuir para a renovação dos e6pólios liteÉrios e sua ac'tualização'.

São os acordos formadoe por instituições govemamenteis quê tutelam a justiça e a
cultura, que têm permitido, noufos paíse6 como o Reino Unido, a França, a Espanha, a

suoess{r, das bibliotecas dos

estabelecimentos prisionais (Barlotti, 2003; Blunt, 1994; BuÍgo6 Ollván e Sulé Duesa,

2fi)3; Prison Service, 2ü)0; Reijnders, í996). Na pÉtica, estes acordos são depois

desenvolvidos entre as bibliotecas doe EP e as bibliotecas e outftrs instituiÉes locais,

abrangendo diversas veÉentes do trabalho a desenvolver tal como reÍere Guidez (í 996):

'La vobnté poliüque misê en prâtique dans les ÍÉgions a donné les résultatB que nous
avons êxpo6és. Dês bibliothêquês ont été eménagées dans les établissement8. Des
budgets sont afÉctés pour les acquisitions. Les bibliothêques publiques s'engagent dans
un pÍocessus d'aide technique et profussionnêlle au favers ds convênüons'.

No caso poÍtuguês, não é visível que a colaboração que se tem vindo a de6envolver,

tenha tido um papel prepondêEnte ne modemizeção dae bibliotecas dos EP ou numa

maior abeÍtura das me3mas ao exterior, estrabelecendo uma rede de bibliotecas de EP

com ligação ao mundo em seu rcdor, como a literatura sugêrê para outros paÍses.

Têm+e rcalizado divesas iniciativas de dinamização da leitura ao longo anos que

2003,21ebrangêram em 1999, I estabelecimentos, em 2fl)0, 15 estâbelecimeÍrto6 e em

estabelecimentos. Em 20(X, o número de estabelecimentos abrangidos fui 25, e em 2006

esse número desceu para í6.

Refiraae também a existência de protocoloe ou colabora@es com a Fundação do Gil,

Juntas de Freguesia, Escolas Secundárias e associações pa iculares.

A investigaÉo sugere que a colaboração com aB bibliotecae municipais é aquela a que

meis frequentemente as bibliotecas dos estebelecimento8 prEionais reconem:

"T,É,zom-no§ samry ex,E,Éncias ê tansmitetut|Ât expariãrcias que n6 &pis @mos
adicat aqui. fur exemdo a ideia do livto cdec1iivo surye & urna dassas ,êuniões @m o
direcbr da bi iotêca municipal em que tinha siclo fêi,6 assa axpanêrrcia numa escola &
ensino bâsiío e tinha rc ltaclo muito bem. E eu echei muito ir,ÍeressarÍa e eu insisti @m a
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(...), tonos que a fa2er tambêm. Foi aquêla quê mais nÉ catiwu na aftun. A k oia dag
parayras ,ivres, Wr ac€so aÍá tiwra,n &Wis um prússional pa,ãr nos der paÊ ha,E,r
disso, tan$n foi cta üUioúeca municipal. E depoís a Íoímaf,ão, quanú eles têm alguma
formação, @íí,unicatunos semprc. Pan abm de quct íedmênte têtunos ajudado cút
alguns enpéstitt7os que nos prccisamos'.

(EP-a5)

Esta colaboração pode abranger várias vertentes do seMço bibliotecário: formação,

apoio técnico na organização da biblioteca, apoio na rcaliza$o de actividades de

dinemizeção, e a mais comum, o empréstimo de colecções como sugerem Burgos Oliván

e Sulé Dueea (2003).

Singer (2000:í4) aponta para a importância que o empÉstimo interbibliotecário

Íepre8enta para a biblioteca do EP, 'ie a lifeline to the outside world and can be utilized to

obtain mateÍiels that are new or in high demand or which rcpresênt on-of-a-kind

requests, .

Calixto (200í) no seu estudo realizado sobrc as bibliotecas públicas em Portugal rcúêre a

colaboraçáo que algumas bibliotecas mantêm com os êstebelecimentos prisionais. Esta é

uma área de trabalho das bibliotecas municipaÉ ainda incipiente, em que o sêrviço

prestado incide quase exclusivemênte no empréstimo de colecções, que necessita de um

desênvolvimento estruturado com recursos financeiros atribuÍdos especificamente para

esta área.

Calvo (í997) através da compereÉo entre aB bibliotecae dos estabelecimentos prisionais

no Reino Unido e aquêlas dos estabelecimentos em Espanha conclui que a colaboração

e o apoio das bibliotecas públicas é essencial para o desenvolvimento e a transÍornação

das bibliotecas do8 EP. Carolis (2000) e Co8tanzo (2003) referem exemplos de sucesso

em ltália, em que os sistemas bibliotecários locâis abrangem activamente aB bibliotêcas

dos estabelecimentos prisioneis que são integradas nesses sistemas com, por exemplo,

um catálogo conjunto disponÍvel pera todas as bibliot€cas do sistema.

Muitras vezes, a indisponibilidade dos técnico6 do Serviço de Educação e Ensino no

acompanhamento dos Écnicoe das bibliotecas municipais, é o que tem influenciado a

inegularidade da presênça destes noe e8tabêlecimeÍrtos. A receptividade por parte das

bibliotêcas municipais é muito grande, de ecordo com o3 êntrevistâdo6, pala a qual não

existe o aoompanhamento Buíiciênte dos técnicos, mais uma vez devido à variedade de

funções que este3 têm de exercer. Por isso, a coleboreção deve assumir um caÉcter

formal, que obrigue a uma regularidade e uma coÍltinuidade do projecto deÍinido, como

apontam os entrevistados:

"Houw uma Noposta, uma Ía,n/E,tiva, um ensaio que sê foz há uns anos arrás, 5, 6 aíro§
mas fr@u r€,lo caninho e, reconhecidanante, Nque t# não tÍnhamos capacidade de
têcut§r/s humanú pan fazer uma paroeia com oles. Porque & facto a Câmara Municipal
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.h (...) e as àribrbÍêcas gua orês váo ünamúando, a quiry en fabulosa ê pcdllamos tat
feito um bm tnbalho na attura mas os Íécnbcs enm insufrti tes aqui nese &'1/.iça
êstávanus @m uma po,/'/iação & qua mil t*lusas e, pfunb f@u par8id0".

(EP-83)

Estê capítulo apíesentou os resultados obtidos no projecto de investigaÉo tendo por

besê e estrúura apEsêntada no capÍtulo anterior. Oe dados obtidos através do

questionário, das entÍêvistas, de fontes e da obsêÍvação forâm analisadoe rcvelando ag

desenvolvimerúo das bibliotecas de estabêlêcimentos prisionais,

Suger+se assim quê, a nível nacional, as bibliotecas de EP estão ainda longe da

situação ideal quer a nível de Í€curcos quer de utilização de instrumêntos padronizados

na sua gestão.

As bibliotecas de EP não são gerides por profissionais bibliotecários e 08 técnicos

superiores de reêducaçáo têm pouco tempo disponível para a biblioteca gendo a sua

gestáo baseada no sênso comum destes profissionais e por iseo o trabalho desenvolvido

pelos reclusos no quotidiano des bibliotecas é extrêmameÍrte valorizado.

Do mesmo modo, as infraestruturas e os recurso€ humanos, materiais e documentais são

considêrados insuÍicientes. Seguindo a mesma tendência, tambám, a disponibilizeção

das TIC e o aoesso à lntêmet são questões ainda por normalizar. Também o

desênvolvimênto do fundo documentâl êstá longe do deaejável, não havendo uma polÍtica

de equisições deÍinida. Esta questão é mais notória no que respeita ?r.Itrã{rrÉI.r5

Foram verificados, tâmbém, baixos nÍveia de utilização das bibliotecas, sendo os seruiços

com mais afluência a leitura dê jomeis e revistas e a parlicipação em ac'tividadee de

dinamização. Estas abrangem as áreas da leitura, da música, do teatro, entrc oufas, e

contam muitias vezea com o apoio de entidedes exteÍioftls, nomêedemente es bibliotêcas

municipais próximas aos estabelecimentos prieionais.

doe entre\ristadoe, rcveladas a partir de excertos des entrevistas

fomecem visáo

TA

Ffin

AB

íEt!

estabelecimentoe prisionais, por vezes discoÍdante das orientagões sugeridas pela

literatura
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5. Conclusões e recomendações
'...a existência e ünamAação das biuioí€,cas @no getádotã§ de infomaçáo, cuttuâ ê
Wzer na sua gátkla, ,oyarrdo os Íêcratsos a osÍa 'pausa'íro seu percu§E_. de
vida para a sua iwrnaçáo, it formação ê valqhqão, Wbn& ela prwncher o vazio e a falta
de cdrtacto com o muúo exterior e ton andees ctladão§ a os a enftêntat o arúêtiot
quando dekarem os muos da NisáÚ.".

(Atunso, 2000:96)

5.í.lntrodução

A partir dos resultados enalisedos no capÍtulo anterior, são a seguir apresentadae as

conclusões desta investigaçáo Íealizade em bibliotecas de eotabelecimentos prisionais

bem como a proposta de algumas recomendações e futuros projedoe de inve8tigação e

Eelizar nesta área, que ss eap€rtlm úteis pera possibilitar um avanço do conhecimento

nesta área científica.

A realização deste estudo e a possibilidade de visitar as biblioteces de estabelecimentos

prisionais contribuiu para um conhecimento mais profundo sobrê os e6tabêlêcimêntoe

prisionais, as suaa bibliotêcas ê os seÍviços desenvolvidos. Da mesma forma, com a

apresêntação dos resultado§, espeÍa-sê proporcionar e tranemitir as observações e

aprcndizagens adquiridas sobre as biblioteces dos estabelecimentos prisionais, êm

Portugal. Este foi um ceminho de investigeção, de estudo e de aprendizagem de como a

construção de diÍerentes hábitos e comportamentos dos reclusos pode ser estimulade

com e prêsença dos livros e das bibliotecas em meio prisional.

As consideÍeções apÍe6êntâdes ao longo do trabalho rcferem-se maioritariamente, como

a origem da literatura indica, à Amárica do Norte e Europa Ocidental, já que pouco é

conhecido sobre a reelidade em outros países. Relembra-se trmbém que, as conclusões

e recomênda@s apresentadas são r€6ultâdo de obsêrveção ê da análisê dos dados

recolhido8 em 6 Btabelecimêntos prisionais e, da análise de fontes documentâis. Estas

condusõês apontem pâre e existência de diveÍBos constrangimentos que podem

condicionar o desenvolúmento dâs bibliotecas dos estabêlgcimentoe prisionais, em

Portugal, à semelhança de outros paÍsee europeus.

ír'I
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5.2. As ffi
A investigação realizada mo8tra que o

estabelecimentos prisionais tevê um maior incremento a partir do final dos anos 90 do

século XX. Todavia, também é sugerido que essê desenvolvimento, em Portugal, é

construÍdo à margem daquêles que sâo os critérios considerados na literatura como

necessários pera a implementaÉo destes eerviços. No relatório de 2003, a DGSP

evidencia os aspectos para os quais tem direccionado os sêu8 esforços de

desenvolvimento lendo em vista uma melhor comprêensão do6 iÍrteressês e

necessidades dos reclusos pare consêquentemente possibilitar um melhor planeamento

doa projec'tos educativos' (DGSP, 2@3:23):

q EstatÍstica dos dados rclativos aos movimentos de livros e a sua releÉo eo nível de

€scolaridade dos reclusos;

q Carac{erização da populeçáo que frequenta a biblioteca e géneros mais procurado8:

q Promoção de iniciativas dê incentivo à leitura, onde se integram concur8o8 literárioe,

en@ntros @m os escritores e debates com oe rcclusos;

Ç Colaboraçáo com entidades públicas e privades com ústa ao aumento e diveÍsificaçáo

q Apetrechemento e renovação das bibliotecas com equipamerilos e materiais diveíBos

necessários ao eeu funcionamento (mobiliário, equipamento informático, etc.).

Apontam-sê em sêguida alguns aspec'tos que,

?

do

o

indicia que têm

dae

sido

bibliotecas de estebelecimento8 prisionais e que e investigação

preteridoe pelos técnicos, pelas administrações doe EP ou pelas

instituiçõ6 govemamentais que túelam as áreas da justiça e da cultura.

A inveetigação revela a inexistência de normas e pÍocedimenlos para a otganização,

e funcionemento das bibliotecas comuna a todoB 06 estabêlecimentos Prisioneis

das orientações intemacionalmente reconhecidas

para aplicaçâo nas bibliotecas de estabêlecimentos prisionais. Por um lâdo, a sua

aplicação é considerada vantajosa, pois permite dieponibilizar ao recluso um sêNiço

semelhante ao que ele encontraÉ no exterior, Por outro, eesa aplicação não tem

quâhuer utilidade prática no quotidiano da biblioteca do EP.

A investigação revela também uma preocupação na resolução das questões mais

imediatas ê não em desenvolver serviços estrúurade com polítices e procedimêntos
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definidos para todos os estabelecimentos, o que rcflec{e a ausência de ploÍissionalização

dos seMços.

A biblioteca é vista como um elemento dinamizador da vida do6 reclusos na prisáo, capaz

de motivar a alteração de hábitos e compoítamentos, através da ocupaÉo do tempo

passado no estabêlecimênto. PoÉm, essa importância não é acompanhada por uma

melhoria e desenvolvimento estruturado doe serviços. Ap$ar das rcconhecidas

carências, muitas vezes a resposta é "não se pode fazer mais-.

Sugerem+e, através dos resultados da investigação, diversos beneflicios que a biblioteca

pode trâzer aos rcclusos. A ocupação dos tempos livres, o incêntivo à criação de hábitos

de leitum e dê pesquisa e a progrcssiva familiarização com a biblioteca, a manter com a

reinserção do recluso na sociedade, são considerados os mais importentes.

Eetes benefÍcios contribuem para alteração de valores dos Íêclusos e poderáo moldar ê

influenciar o seu comportamento fúuro na rcentrade na sociedade, criando cidadãos

capezes de intervir e de decidir.

As bibliotecas de êstabelecimentos prisionais deaenvolvem fundamentalmente o sêu

pepêl de centro de apoio ao lezer e centro de apoio aoE prognamas educativos do

*tabelecimento, relegando para sêgundo plano o desenvolvimento e a conoetização de

outros possÍveis papeis para cumprimento des suas funções formativa, êducativa,

informativa e recreativa. A investigação 8ugerc que predomine o modelo de bibliotecâ

pública e os irúeresses dos leclusos mas é dificil a manúenção de todos os papéis que a

biblioteca pode assumir e a satisfaÉo de todas as necessidades inÍormativas e

educatives dos reclusos.

A inveetigação sugere que es bibliotecas assumem uma perspectiva de espaço cultural,

dê convívio, de comunicação e interaoção não só com o livro mas também com os outroo

reclu8os, à semelhança do espaço de sociabilidade sugerido por Fabiani (1997). Para

este autor, não se pode ambicionar a tomar €stes espaços semelhanbs ao6 espeços

exteÍiores com um funcionamento normal, dad,ae ae características socioculturais da

população prisional e a naturcza e objec{ivoe do sistema penitenciádo.

Coordenadas pelos Serviçoe de Educação e Ensino de cada estabelecimento, apoiadas

num modelo de funcionamênto âúónomo, es bibliotecas têm uma oÍganizaÉo

susteÍrteda pelo senso comum dos técnicos, sem procedimentos uniÍormizadG para

todos os estebelecimentos. Os Centros de Competências da DGSP podedam assumir um

papel cooÍdenador e uniformizador dae bibliotecas dos EP, estimulando a comunicaçáo

entrc as mesmas. A investigação indicia falta de comunicação êntl€ as bibliotecas dos
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diferentes estabelecimentos prisionais e um desconhecimento do trabalho desênvolvido

por cada uma delas.

Os dados anelisados sugeÍem a eacassez de recursos em diversas vertêntea, entre os
quais se d€stacam os recurs{rs financeiros, com orçementos quê parecem insúicientes

para abranger todas as necêssidedes de aquisições (maEriais e documentais) e os

recursoa humano6, com poucos técnico6 que não têm formação específica para o

desenvolvimênto e criação de diferentes e mab atrac{ivos seÍviços e actividades.

Os serviços disponibilizados são os sêrviços de coneulta local, empÉstimo ê extensão

bibliotecária. A investigeção mostra que a inEgreÉo de bibliotecários permitiria o

desenvolvimeíúo de áreas de trabalho já existentes e a criação de novos seÍviços ê

velências para a biblioteca, possibilitando um aumento do número de utilizadorcs. As

actividades dê dinâmização do espaço e os projec.toe realizados Bão os meio8 meis

adequedos para estimular os Íeclusos pera a utilizaÉo regular da biblioteca e,

cons€quêntemente para a progressiva criação de diferentes hábitos de leitura.

Tendo em considêração as carac{erlsticas ÍÍsicas doe estabelecimerúos, os resultado6

apontam para uma satisfação por pârte dos entrevistados rêlativamente aoE espaços

existentes.

Contudo, a partir da obseÍvação dos espaços, sugerem-se dlversas fraquezas que

podem ter algum impâc'to negativo no papel reabilitativo que a biblioteca desempenha:

q A adeptração e espaços existenteo que muitas vezee não rcúnem condiçóes para

instalação da biblioteca, por exemplo celaa diminúas com pouca luminosidade;

Ç A paÉilha de espaços com outros serviços do estabelecimento que pode cÍiar limites

no acesso à bibliotecâ;

q A dimensão dos êspaços que, em muitos estabelecimentos, condiciona a instalação

de ume sâle de leitura, a realização de âc'tividâdes de dinemizeÉo ê, até mesmo, a

disponibilização da totalidade daa colecçõee;

G A localização do eapaço e o reduzido hoÉrio de funcionamento que podem criar

também dmculdâdes no ace6so.

A utilização das TIC nes biblioteca8 dos EP não obedece a condições @muns a todos os

estabelecimentos e pode abranger duas vêrtentes: a utilização ênquento suporte do

trabalho técnico e a úilização enquanto suporte e recurso de informação para os

reclusos, nomeadamente de apoio ao ensino ou para consulta de documentos

multimédia. A úilizâção pera acesso à lntemet não é peÍmitida no espaço da biblioteca,
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nem através de mediação do técnico responsável. O acesso à lntemet pode sêI Íeito pelo

técnico Íesponsável no sêu posto de trabalho pessoal.

Quanto aos Í€cursoo humano€, destaca-so o trabalho desênvolvido pelos técnicos

a multiplicidade de taÍefas inerentes às suas

funções, pouco tempo podem dedicer à biblioteca, delegando no€ reclusos todes aB

tareÍas da gestão quotidiana. Os reclusos desenvolvem um papel fundamentral na

oryanização e funcionamento diáÍio da biblioteca e na medieção e comunicaçáo com os

utilizadorB da me8ma. A inveetigação sugere que esta ocupação

possibilita-lhes elguns beneÍlcios, contribuindo quer para a sua valorização enquanto

quer para a sua valorizaçâo no EP, jurúo doe técnicos e administração e do8

As colecções disponibilizadas aos reclugos apÍesêntam-sê em quantidade considerada

súciente pelos entrevistedos, embora abaixo dos níveis propostos pela lFl-4,

nomeadamente no que diz respeito à aseinatura de publicagôes p€riódicas ê aos

recuÍsos multimádia. A investigaçâo sugere baixos nlveis de qualidade e ac'tualização.

Não existe uma política de aquisiçáo e desenvolvimento de colecções, estando a

biblioteca sujeita às ofertas recebidao por diveÍaae instituiçõeo. A área de maior

deoênvolvimênto é a área da Íicção em detrimento das áreas de referância, do

conhêcimento, da saúde ou da justiça. A investigação evidencia ainda a nece€sidade de

desenvolvimento ne vertente de aquisiçáo de publicações em lÍnguas êstrangêiftl8

da população prisional.

Os níveis de úilizâção des bibliotecas sâo considerados baixos, consêquência

principalmente doe baixos nÍveis de literecie e da falta de hábitos de leitura dos reclusos.

Existem alguns Íactoles que corúribuem regularmente paÍa os níveis de utilizeção: a

realização de trabalhoe e6colarês, e leiture de publicaçôes periódices e a realização dê

actividades dê dinâmizeção do livro e da leitura. Ao contÉrio do que é sugeÍido na

literetura, as bibliotecas dos estabelecimentos poÍtuguGê€ sêrvem exclusivamênte para

utilização dos rcclusos. A in\restigaçâo não sugere interesse em abranger 0ú106 grupos

de utilizâdores que têm a poseibilidadê de consultar ÍecuÍaoe em bibliotecas exteriorcs ao

estabelecimênto. Com a escessêz de rccursos disponíveis nâo é considerada peÉinente

a aquisição de recursos direccionedos a oúros utilizadoree pere além dos reclusos.

A realização dâs actividades de dinamização é inegular e não obedece a ume

planiÍicação anuelmentê definida. As ectividades são r€alizades com maior incidência

durante o periodo escolar, rceultado da colaboração que existe entre os Serviços de
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Educação e Ensino e o coÍpo docente que sêrve o estabelecimento. São preparadas

ectividades que abrangem a escrita, a leitura, a música, o teatrc e o cinema, entrc outras.

A de formais ou informais com institui@ee exteÍioreg

estabelecimento foi tâmbém um dos pontos aboÍdados nesta investigaÉo. Cerca de

metade dos eetabelecimentos que responderam ao questionário exploratório náo têm

acordos de colaboreÉo estabelecido6. O protocolo assinado entre a DGSP e a DGLB

não abrange anualmente todos os estabelecimentos. Oa acordos abrangem normalmente

duas vertentês: o apoio na realização de ec{ividedes de dinemizâÉo e o apoio às

colecções quer através de empÉstimo interbibliotecário (com as bibliotecas municipais),

quer atravê de doeções (DGLB). O apoio noutras áreas (formaçáo, apoio técnico na

oÍganização da biblioteca) é menos comum.

SumeÍiemênte, e tendo em atençáo as respostas obtidas para a última questão proposta

no guião da entreviste relacionada oom aa fraquezas das bibliotecas, a inve8tigação

indicia que:

q A localizaÉo é considerada desvantajosa, no caso daquelas bibliotecas que não se

situam na zona prisional de alojamerúo, porque exige mais medidas de segurança e

procedimentos a tomar (os reclusos devem inecÍever-sê junto do cheÍe de ala e dizer

a hora e dia a que querem ir);

qo
de

espaço flsico, de dimênsões reduzidas, não possibilita a EelizaÉo de actividades

Ç Existe uma fraca actualizaçáo de colecçõee, nomeadamente de liwos em llngua

estÍangeira e nêcuÍso8 multimália;

q Existe um fraco desenvolvimento das TIC;

q EÍste felta de oEanização da biblioteca, consequência do pouco temPo dêdicado

pelos técnicos superiores de reeducação a estea sêÍviços, que condiciona a

vieibilidade e o nível de divulgaçáo da mesma junto dos rcclusoe;

G A falta de hábitos de leitura dos Íeclusoe contribui para a fraca utilização da biblioteca.

Uma leitura atenta dos resultiadoe deixa transparecer outros constrangimentos com que

os técnicos sê depanam diariamente: awência de formação alieda à falta de rêcunEos

informáticos, materiais e
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5.3. Algumas recomendações

Propõem€e neste ponto, algumas recomendações que se pensa pêrtinente6 para o

dêsênvolvimonto desfies seMços, consolidando o seu papel dentro dos êstabelecimênto6

prisionais e transformando a biblioteca num centro de recursos iÍrformecionais com

diversidade dê temátices, supoÍtes e ligaçâo ao mundo êxtêrior, favorccendo sêmpl€ a

procura de nova e mais ac'tual informação, sêndo que as duas primeiras recomendações

são considerades essenciais e das quais todas outras poderão deconer. Algumes destas

recomenda$ee têm sido também referidas noe relatórios das inspecções realizadas pela

Provedoria de Justiça.

A genslbilizagão de êstÍuture organlzacional e doe restantee funcionários dos

estabelecimentoe prisionais, nomeadamente dos responsáveis pela sêgurança do EP,

pera o trabalho desenvolvido na biblioteca.

A Integração dê biblioúêcádos pÍofissioneis sob a coordenação do Serviço de

Educação e Ensino, que dedicariam todo o eeu têmpo dê trabalho à biblioteca e que

deveriam ter a coordenação dos diferedes espeços da biblioteca no estabelecimento.

Vários países de Europa revelam uma tendência paÍa a progressiva proÍissionalização

das bibliotêces dos EP, em Espanha, principalmente na Catalunha, em França ou no

Reino Unido.

A participação de bibliotecários na gestão da biblioteca podeÍia decorrEr da integraÉo dE

profissionais no quadro de pêssoal da DGSP ou através da integração das bibliotecas

dos estebelecimentos em redês locais de bibliotecas.

A dêfinição de nomas de funcionamento que poderiam auxilier no Í€conhecimerÚo e

desenvolvimentos dos serviços, uniformizando procedimentos nos difeÍênteô

êstabelecimento8.

A Eorgenizeção e equipamento dos ecpagos êxisbntêa. Mesmo que existam

difercnte3 6paços localizados nes difeÍente6 ales, devêÍia existir apenas uma biblioteca

com diversoe pólos e não váriae bibliotecas que funcionam indepêndentB. Os espaços

deveriem eer readaptâdos com mâterial e mobiliário adequados, permitindo a consulte

local ê a reelizeção de ac{ividades. Deveda também ser peÍmitido o desenvolvimento das

TlC, por exemplo, com a cria@o de redes e acesso a catálogos dê bibliotecas locais'

Curry (2003) defênde que os reclusos, durantê o tempo quê passam no e6tabelecimento

prisional, eão muitrs veE:e§ informatbn poor poquê não beneficiam dos rccuÍ§os

normalmente disponibilizados nas oúras bibliotecas.
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Por último, deveria ser Eito um esÍoço para a manúenção de hoÉrios mais alargados

de funcionamento, por o«emplo ao Íim{e-semana, permitindo o aoesso aos recluaos com

ocupações laborais.

A crieção dê políticas de âquisação ê dêsenvolvamento de colecAõea que permltiriam

e ac'tualizeção regular e uma maior diveÍsidade temática, nomeadamente nas áreas da

saúde, da justiça, tácnica e profissional. Aumento das assinaturas de publicag6es

periódicas e recursos em supoÍte multimâia quê possibilltariâm uma actualizâÉo mais

reguler com menos custos e menoo problemae nas queetôes de armazenamento. A

Provedoria de Justiça (1996; í998; 2003) aponte para o esforço gue deveria ser feito

para dinamizar a colaboração das diversas erúidades públicas e privedas, para as ofertas

às bibliotecas dos estabelêcimentoa, aplicando o Estatuto de Mecenato, e para a

aquisição de livros em lÍngua estrangeira. Para tal sugêre o desenvolümento de

contactm com embaixadas e serviços consulares dos difeÍ€ntes paÍses representados,

sensibilizando para a sua colaboraçáo ou ainda com entidades, em Portugal, que editem

publicações periódicas destinadas às comunidedês estrangeiras, no Bêntido de

assegurar, nos estabelecimentoo @m maior número de reclusos deseas comunidades, a

disponibilização dessas publicações.

A dlnamização regular dae colêcçõês, proporcionando o liwe acesso às mesmas onde

náo exista e pÍeparando regularmente dossiês temático8 com recoÉês de imprensa,

mostras bibliogÉÍicas e destaques temáticos, estimulando a leitura etravés da narrativa,

do diálogo, do debate, procurando adequar as actividadea aos difererúes grupos dê

rêclusos existentes.

A cÍiegão de rudes dê babliotêcas que podem ter duas vertent€s. Uma, a criação de

uma rede de bibliotecas dos estabelecimentos prisionais quê promoveÍia uma maior

colâboreção e conhecimento des bibliotecas dos diversos EP, outra a cÍiação de uma

rede que envolverie es bibliotecas locais e a biblioteca do eetabelecimento. Neste âmbito,

deve também Eúerir-se e cêlebração de protocolos não só com as bibliotecas municipais

mas com outrâs entidad* locais, mesmo entidades privadas, "desta forma fazendo

participar a comunidade em"que a prisão se insere na vida prisional, atenuando o fo88o

que separa o regime de rêclusão e a vida social em libedade" (Provedoria de Justiça,

í 996:í 1í ).

A crlação dê gÍupos de tÍabalho, asaoclagões ou projedoe comuns com diversâs

vantagens para o deeenvolvimento das biblioteces dos estabelecimentos, nomeadamente

evitaria o isolâmento das bibliotecas e dos proíissionais que nelas desenvolvem o seu
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tmbalho, funcionando como fóruns de comunicação pana os bibliotecários e outros

técnicos.

A iênsibilizeção do moio acadámlco, das instituições acedémicas que desenvolvem

cuÍaos na área das bibliotêcâs e da ciência da informaçáo, para a odstêncie dêstes

serviços (Garcia Pérez, 2001; Lehmann,2000a; Lucas, 1990; Singer,2000). São poucos

os progremes de ensino que prcparam oB prcfissionais para o deeêmpenho de funçõês

nas bibliotecâs de estabelecimentos prisionais.

5.4. Propostas para futuras investigações

Este estudo é um, entÍê 06 poucos que têm ebordado a questão das bibliotecas dos

estabelecimentos prisionais em Portugal. A escassa literatura poÍtugueea apresentada

neste projecto reflecle a necessidade de novos estudos e projectos de investigação numa

área ainda pouco conhecida pelos proÍissionais da informação e documentração.

O projecto de investigação apresentado procurou de forma genérica abranger os diversos

factores que podem influenciar o crescimento das bibliotecas nos estabelecimentos

prisionais, através das perspec'tivas dos técnicos que nelas trabalham e, mais rarameírte,

através da peÍspec{iva de outros tácnicos e direc'tores dos estabelecimentos, suscitiando

diversas questões que podem servir de fundamênto para novos estudos e inve6tigações

mais especÍficos.

Por si só, cada um dos pontG aprcsentados no capÍtulo dos rcsultados, pode sêr objêcto

de aprofundamerüo âtravés da análise das perspec'tivas de outros perticipant$ ac'tivos

deeta realidade ou dravés de outros métodos de recolha de dados. A não existência dê

um elemento coordenador das bibliotecas dos EP promovê a diversidade de

perspec'tivas, elgumes epresentadas n93te estudo. Outros projec{os de investigação

podem aprofirndar quBtôes rclacionadas com as normas de funcionamento das

bibliotêcas de eetabelecimentos prisionais, auxiliando nâ unlformização dos

procedimentos para os difeÍ€nt€s estabêlêcimentos prisionais, através do e8tudo

aproÍundado dos eetabelecimentos, dâs bibliotecas e da populeção pÍisional.

A investigaçâo também aponta parâ e diversidade de opiniões no quê diz re§peito à

integreção de bibliotecários no ambiente prieional, sendo que eeta nâo é uma quÉtão

que meÍeça a concodância da meioria dos êntrêvistâdos, ao contÉrio do que a literatura

demonstra, tornando-se esta, uma questão que poderá eer pertinerúe eboÍdar em noves

investigações, procurando clariÍicar melhor as íormas de enquadramento destes

proÍissionais e papéis a deEenvolver no contexto prisional, tendo em atenção a relação
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que deve exbtir com os Serviços de Educação ê Ensino e os docêntes em cada

A investigação sugeíe â utilização ainda incipiente e problemática das TIC em ambiente

prisional. A abodagem a este espec'to por e6tudG que indiciem a pertinência da sua

utilizaçáo e deÍinam critérios de utilização das TIC podem auxiliar na clarificação do

impacto que as TIC podêm ter junto dos reclusoo no aoesso à informaÉo, no contac'to

oom o exterior, na construçáo de hábitos de consultia e, @n8equentemente, ne alteraÉo

de com portamentos.

O estabelecimento de cÍitérios qu€r para ge6tão intema das bibliotecas quer para

utilização pelos reclusos, tendo em atençâo os procêdimentos de segurança dos

estabelecimentos para o aoe8so a catálogos de outras bibliotecas, a basss de dados ou o

ecêsso controlado à lntemet 8ão questóe§ quê meÍeoem ume abordagêm mais

aprofundada do que aquela iniciada nesta investigação.

A investigaçâo sugere, à sêmêlhança da literatura, que quando existem colaboragóes

regulares e Íormalizadas com instituiçôês êxtêriorcs, nomeadamêntê as bibliotecas de

âmbito local, estas contribuem de forma positiva para o crescimento das bibliotecas de

estiabelecimentos prisionais. A criação de redes entre as bibliotecas de eotrabelecimentos

prisionais e êntrc êstes e a8 bibliotêcas locais, é assim um dos aspec'to8 quê impoÍta

aprofundar em oúros gstudos, designadamente a definição dos molde§ em que esaas

parcerias poderiam ser institucionalizadas de a@Ído com a rcalidade poÍtugue§a.
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Anexo í - Primeira carta enviada à DGSP

FERNANDA MARIA CUNHA FERREIRA SERRANO
Av. HumbsÍto Delg.do, Lt 6!i - ío dto
Ouinta do Con&
297S1 I Qulnta do Conds
Tê1.:93ô309í51
E-mail Êmendeb]Írlre@lol.pt

Ouintâ do Condê, í4 (b Julho do 2005

Exno. Sânhor DirÊctor Grral
do6 S€Íviço! PÍisionab

O meu nomê é Femandâ MaÍia Cunhe FcmiÍe Scnano . sou Técnlce SupeÍior d€ tlibliotrêa â Do€umontaçáo â €íou
ecüJelnêírts a pÍepaÍar um pÍoi€do paÍa d€cênvolvimonto do umâ bla no Maltlado cíÍr AÍqulríos, BblloEces ê Clênde da
lnbÍmeÉo da Univ.Eirade Íb Ewre (200+205), sob â oÍlênteçâo do PÍotussor Doúor Josá António Calilto.

Eltâ lnysEtlgsoáo Em como tême A Blulobc! ô PÍlslo all| Poúrgrl. Eltr pÍoírcto !cÉ balcâdo no astudo ê enálbê
de Íêelldedê ac-tuel das bbllrEces dos €stabâl€êinonbo prbionab om PoÍtugal, a paÍtir do tríem.Írb d. dâdoE ílcolhidc
por um qu.EtlonáÍlo lnlchl (propct qus juÍ o I êstê Í€queÍimoíb) I todes es bibliobcâs doo oltabohcimonbq prÍrionair
de lbta quê apÍ€gênb êm an€rc o por viEila! rÊâlizâdaE a corcâ da 6 !3Eàrlccimcnb8 pÍÉionais com cntÍlvllh! pas3oeis
ao DiÍ€ctor do ocâôêlâclmento pÍbional ê eo ÍEponráEl pêh bibliobca, quê pêínitirão umâ invo8ügâçáo maiE
poÍmenoÍlzade de Í"rlidarb destêi sâÍviço6.

A88in, o objedivo d€lb Ímu ÍrqusÍimonto é loliciEr e aubÍizaÉo dc V. Exa. para e EalizeÉo drstâ inrí.ltigaçào,
de3lenedamênE paÍr o êÍuio do qu$tionáÍio eo3 ê3ta!êbcimênlo6 pÍicionâb ê paÍe â Íêelizaçáo des üsiürs ê des
onbwiStaE. As viEitâ! !êÍão soleionadaa e psÍlir do3 dâdoa obtirG pclo qu€süonáÍb para aE quâis loliclgr€i nova
autoÍtsaçáo fii momêrb pÍúprlo, lnbÍmando doE ê8tebêlêclmênto8 êm quê mê pÍoponho ]3eltsâr aE malmer a a pÍopoctt
do Ouiâo pars as onfr\,iÍs. Solicito trmbóm autorizsÉo p.rs qus Bb srjam gravadâs, pàmitindo â sue postâÍioÍ
úaÉcÍiÉo msnbndo, no êntânto, â confidoncialidado daE inaüluiiõs visihdas â doe ÍBponsáreb êntÍByBtadoe no meu
Í€letóÍb ffnal.

Go8taÍia ainde dâ pêdir e coleboreçáo & V, Exe,, concêdêndofie uma Í€uniáo, enr data ê horâ a combinar, para um
molhor e6clâr€cinenb do pÍojêcb de invaügaçáo quê mo pÍoponho alêsânvoh,Br, cuie pmpo3tâ envlo tambam aír enrxo,
dâvidemênE eutoÍEede p3lo oÍlêntrdo( e pare sollcllaÍ aubÍizeÉo peÍa e consulta dc infuÍma9õos disponÍvob 3obí€
€6ta8 sêÍviçOE ns DirÉçao Geral do6 sêÍvíps t ÍEioneb.

EntÍ€tranb gostaÍia de acÍ€scanbÍ quê o mâu Btudo náo iaÍr quehuêr l€leÉo coífl oÍ!ânizeçõls polÍticâ! ou comêÍciair,
brúo ín3 êrclushremanis académlcoE,

T€mim agr€dêGendo anb€ip.demeniâ e coleboÍefáo dê V. Exâ.

Com oe malholE cumpí'manto6,

ÂTF,m!?.1

Pâh Coflritcáo dê CuÍso do MêstÍ8rto €ín Arqulvos, Ebliotlca! c Ci{lncia da llrbÍmtçáo & UniwÍsidedr & Étíora

|:t trFr, ?1
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TÍeü.lho prrs o&nçáo do GllU da MÉúa €m ÂrlllfiÍo8. BlÍlobcar e clârltbe &
lnÍomscáo D8b Uú,BÍliúde de âíora

T€nho a honra da lnbtrnâr V, E ae do que, por deeoadro da SônhoIa SubdlÍ€cúore -
Gêrâ|, êsiá ettuJts,d,a e lêmeGr o 8obíê biblbt8cas, aos Dh€cbI€s
dos E€tabdêdmeíbs Pílslonals 6 a contsder a DiÍ€cbre (b dô Educeçâo.
Enslno, FoÍrna@ PÍof,sÊional ê ds Apolo à R3lntagração Soclal R*lusos pera
@mblnaÍ GonyElaar , uma t 6z quê é ês0a unkladê oÍgânhâ quo tutÊlâ o üeb6lho das
blulobcas axEtsnbs noB EslabBlêc{menloo Pft lonaiE,

As8im, dando .umprlmenb ao dlsposb na Circular no 5 / GDG / 2001 de 18 de
que rBgula estágbs e lnveeügaç066 Eoadámbas - dorê ser üdo em conta

quê a r€sposta ac çrstbnádos está dependenb de dl8ponbllldade e da
voluntaÍiedado dos DlÍBcbí€s pare colaboráírm conCgo, frcando a
prsêÍrra, o anonlmato d6 dados ÍscolhEos e das qua coogerarcm. Por
fim, dew'á têÍ prEs€nb qus a üsiiâ a sBis Píslonab. I
e ea enbaristâ8 so8 Í€epêcüríos DlrecbÍ€8, fice dôpôíÉêntâ d€ frrt Ío pêdido
g§p€clf co nosse gêntido.

Coír os ín€IroÍ€s clmpíimeÍrbs.

DiÍêotoíâ de SêÍv'rgos

lnÍanb)

§ff,lã'E

Tirr§ & âtu rblorÉ1. Ír. I - 'l l5&lz2 U.!o - Í.1, ã!6ÍZú0- Fo. ã$5!45!- ffi OSPDERürdg.p.n{.í
AD.rt tb 2120, - fi$raor u!ü0.
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Ao inicitr êstB caÊa lo3taris de me apl€3êntâr, o mou nomê é Fêmende MaÍit Cunhâ Fonsire SâEano â sou Térolce
SupsrioÍ & Bbliobca ê tlocumciÍrçao e êrtou â.lua[mnb a
MaltÍrdo êm Aquiyo!, BibliotBcas ê CEncia dâ húÍmaçâo de

Dí€peÍsÍ um poiccto paÍâ dêsênvolvlmcnto d! uml E6€ no
UniEÍlida& de ÉtíoÍa (200/t-2005).

Ests t3r. tlm coíro bms, e Blblldtc. da PÍElo êm Esb píorêclo á ba$âdo no *tudo â análiaâ dâ Ígelid8de
aciual de3 bbliotêc8s dos ateb.Lcimênbs pÍblonair .m O lÍabelho dr campo dêssNohrss€ €m du83 Íalra
diatinb: êm pÍlmclro lugâr oatou a êlwler o qu€8üonáÍio €m anm Pâra bdo6 os 6stâbdocinânbs pÍtloneb: glr rêoundo
lugrr a â peÍtir &s dador rEcolhidoG, sel€acionaÍ€i sâis pÍÊlonals ondr oconrÉ uma Ílcolhâ dê
inbÍmeÉo mai! pom€nodzada robÍr a bibllobca cdÍr ontovbt.s psssoeb eo Dir€doÍ do êsteblllcinanto ptlElonal r âo
rusponsá!€l pêle biblloÔlcâ. ApÍmib peL sadaÍ€cêr qus cEtâ !âbcçáo EÉ .m dênçáo

üpologiâ (cênüeb, Ilgionail ou
I diltribuiçâo dc

eEtebcLcimsnÔoa pbioneb dc acodo com 06 dblÍib! judidai6 e e tua €€PBcleiE).

Anexo 3 - Carta enviada a todos os estabelecimentos prisi
FERMNDA MÂRN CUNHA FERREIRA SERRANO
Av. Humb€rto DlEsdo, Lt 65 - ío dto
QulÍ â do Condâ
297Sôl í Ouinta do Condo
Tcl.: 93tll09í5't
E-mâil: lbmsndúmirâ@id.pt

Oulntr do Con.L, 29 & Julho & 2005

E!Íro. SonhoÍ DiÍêdoÍ
do Eatabebdmênto Prilional

Com 06 rrêlhoÍ€3 qrmprinanbs,

Et!Ítí1ttlã

Tsndo iá obtiro e píúvia autoÍizaÉo da OÍrc9áo Gêrel dos SâÍvtiG PÍlsionai!, ds acoÍdo com o oÍlcio om enêxo, par8 o
dêrnúMmênto dssE pÍoitcb, á*bnadem.nb paÍe e apli:aÉo dâ um quêstlonáÍio ao6 €debêlêcimcÍrtoc pÍBioneb, o
oblrctiw d€str minhe cartâ á psdir â colaboraÉo d3 V. Exe. pere o pÍlrndrimênio do qu$lionáÍio que lunto at6tâ caÍtâ ê
roiicitrr o seu êÍrvio atá âo dia I dê Slü3mbÍo dâ 2005, parâ o quê s3 lunb o Í3spê.lhro cÍn ahpa d.vldam.nb
ond.í!çâdo. Aláín dkto, r. e bt idêcs do scu rEtrlolocinênto prilional br êscolhide pâra a segunda fals d€6b prolêdo

d. invsAigâçâo, eoGtrÍia dê sabêr d8 dbponilillra& da V. EI.. paÍa mâ ÍEccb!Í para ume vbiE à biblioEce € parâ â6

anúêvl8te3.

Enúêtânto gGtaÍia de sublinhar qua ar ralpctes a asb quôíionáÍlo rcÉo ma ides confidanciab ê 3âráo u!âda apânaa

pâlr fins acadómicG.

Teímino egradcclndo anEchadííanb a 3ue coleboraçáo.

íÍ4



Questionário enviado a todos oe

Esb quBtionáÍio e8tá a ssr Éalize(b no âmbito de um projacto dê iÍn BtigaÉo 8ohe A Blbllolec. de

PÍLão êm PoilugEl, em dêsêl oMmenb paÍa a pÍ€pârâçâo de uma di8sertacáo do MêstÍâdo dê

Arquiws, Biblioúeces ê Ciência da lnbmação da UnirêEidade de Évora (ãD+2005), Todes ag

infonnaÉêg ,ê3ultantes (b plêenohimBrúo dê3tê quêsüonário sêrâo mantidâ3 confidênciais e âeÍão

objecto de traEmento estâtlstico cuJos ÍBultEdos sêÍão apÍesentadoe no lêxto da dissêÍtação a elaboraÍ.

Agredêcêmos a colâboraçâo do6 êstrDeledmenbs pdsioneis no Eêu ptê€ndlimênlo.

1. EIi8tê biHiobca no estâbelecimenb:
Sim tr Não tr

T]

2. lnstâhções da tÍbliotece:
PÉpria8 tr PaÍlilhadas tr Nãotem o

3. N.o de pê3soas rsponsárêis pela oÍ!ânizaÉo de bibliobca:-
4. Responsável(h) pela oEanizâÉo da biblkÍeca:
Técnico Superior de ReêducaÉo tr
Reduso tr
Oufo tr

5. Possuicatálogo: Siim tr Não tr

6. O fundo doqimêntel ê sujgito a tratamento docuÍÍrênlal:
Sim tr Nào tr

7. N.o dê documentos do fundo

8. Génêros litêÉrios (indiquê o n.o de doqmentoc poÍ gârerc):
FbÉo
Não Ficção

9. Jomais e Íevistat:
Sim tr Nâo tr

'10. Po6Eui documentos de apoio ao êmino €xercido no

Sim tr Não tr

11. Pcaui documêÍúos de outÍo suporte s6m seÍ o Euporta imprêsso (indiquê o n.o de documenb8):

CD-ROM/DVD tr _vHstr_Oúrcs tr 

-í2. Utilização de tÍbliotoca:
l,nilizeção anual (em m04l 

-

l,nilização mensal (em Junho dê 2005)

13. GénêÍos mais r€quisitados (iÍdique o n.o dê documenbs Equisitadc €m 2004):
Ficção
Nâo FiEão
Jomais e rêvistas 

- atl;,



'14, Possui píobcolo8 ou prciecto8 com alguma inslituigão no âmbib de bibliobce:

Sim O Nâo tr
Se respondeu afÍmativamsÍrb indique coír qu€ insmuiÉo 

-

15. Uüliza as Tecnologias de lnfoímagâo ê Comuniceção:
Orgenizeçâo de biblioEca e das colêcAoes Sim tr
lnÍoÍmatização do catálogo Sim tr
Acêsso à lntsm€t Sim tr
Apoio ao €ír8ino Sim tr

Náo
Nâo
NâO
Nâo

tr
tr
tr
tr

í6. TeÍla dlsponibilidade paÍa coop€rer na sêgunde fesê deste pojecto concedendo-nre uma üsita à
t iblk t€ca do €stabdêcimênb ê uma enlÍqrlsta:
Sim tr Não tr

Muib obÍigado pela sua colaboÍeção.

Data: I |2JJOS

Respomáwl pelo prêêÍtchimento:

açn



FERNÁNOA MAR|A CUNHA FERREIRA SERMNO
Av. Humbcrto Dobado, u 65 - ío dto
Ouintâ.b Cond!
2S7â311 Quintr do Coíldê
Tcl.:9334109í5í
E.íÍrall fi mandâbmiÍa@iol.pt

Ouinb do Coode, 3{, dr ovambm dê 2m5

ExÍro, Srnhor DiÉdor Gêral
doo SêÍviços PrLioneb

O mou noím á Fcmanda lllaÍia Cunhe FcÍlgira SoíÍeno ê sou Téonicâ SupíioÍ ds Blbliobca o OocumântaÉo c aEtou
eaiualmanb a Pr€PareÍ um EE d€c.nyolvlm.nb d! uma bsa no llihstrado sr AÍquivoe, Blbllobcas o Ciênci8 da
lííoímscáo da

Poúrhlgrl aob s oÍienteÉo do PÍoÊ33oÍ Do{br Jo!ó An6nio caliÍo, lobíÊ a
piáücú daa
já lnÍomciV.

(200+2005), intlulada
blulotacÉ .b pílEào.m qual

E)€. m minhe celta onyiada €ír Julho dê ãr05, n8 qual sollcltel eubrizaÉo p8Ía o ênÚo dc um

Tel como É havia

plÉionab.

í€bÍt o nêrEa caÍte, a paÍtiÍ dos dado3 oblido6 pêlo quêdionário pÍoponho{fl ê apíoú.rÍÉâr sE prclaalo

d. iÍrr$ügaçâo com a visiE a 7 (s#) ê3tâb3bcin.nb6 pír8ion8l8, cuia liltâ apí€3ênto êm enuo o EgrÉo um drlla para

mrscullnoc/bmininG, dÉtÍilc ludlcEb), durâniê aa quei! faÍêi uma
mâ.im. veÍieÉo (EP
êÍrtBrrista ao DiEctol a

Anexo 5 - Segunda carta enviada

AseinetuÍa

êÉino, íormaeào a laaÍ:

qu$tlonário eo!

ontÍê\,i3t +lloto, qus aêlêcdoml bndo cq o crlários princFab

qrc ostea laiam gÍevsdes, plmiündo
des irÉüluliôê3 üsitedas € dc Í€8ponEáíeb êÍrtÍ€vbtedos no mou ÉletóÍio

I obtanÉo dg um8

fnal.
autoÍlzaÉo psra
EliÍfirjilíalFrlb

CoíÍr oo malhoÍs8 cur|pÍinenb6,

ao ÍlEpon!ád p€lâ bibliobca do rísbebcirmÍrto (tácnico supÍior do
V. Exa., (b eubÍizâçâo pera a ÍlalizaÉo ds3 masme!. Esls vBltea a
tflIrbân êm anêxo) paÍmiürâo uma lnwsti,sçáo meb pomanorizade da rlelid.do dê388 3rÍvi9oE. §oliclto tflnb6m

I 8ue po3bÍioÍ úenscdÉo mânbndo, no antento, a

Ílcducaçáo) ô perâ as quair ÉibÍo o Íncu P€dido a
cntÍlvirbÊ pessoeb (cujr pÍoposte dc guiâo ênvlo

Agrâ&ço elnda e eutoÍizaçâo e dbponiulidade para contect r â DiÍê.iore & SoÍvieo6 de- Educâçao. Emlno, FomâÉo
P- -nrlêdeA0oloà R.inbgÍrçâo SocialdoE RâclusG, contaô quâ í.Í€lêm dd. pÍóxime.

Entr€tânúo gGteda dc acr€6cantet qua o msu €sfrdo nâo tír quâhEÍ ÍrleÉo com oÍlenlzâçóls PolÍtic$ ou cdn€Íri8b,
tândo ílns exdusiwmonb 8êadámicoE.

TaÍmino eoÍed€ccndo 8ntr€ipedflnanb â coleboraçáo da V. E)(a.

iF



Autorização da DGSP para a segunda fase do projecto

a

MtNtsrÉruo DA,usflçÁ
Drf,rüçÀo-clrÂL Do§ sttyl§os rtltto alü

d. l.Írto ó ãtrÍrríÀ oültlntíq E Drb. i.l$

T
EIrra Slnhoír

-l

ffi
Av. HuÍtrÍlo D€bado, lotr 05 - í'Db

2975€í í OUtitÍA DO OONDE

L J
I

WNffi
carta lntEd.06.12,05

&r€í!ÍüGf
!Íoc 80103IrSPDER|

ffibrl.
035ri mrEF-[I'tr

Tnüelho peí! oDLnção do GÍaü dê il€rüE €m AÍquluoo, ElblioEs ê Ctsmb dâ
lnbmaçào Fêh UdwÍdda& dê âÍoÍa

dÊ gÍavador duÍanlê e3 ma8mas d4andsrá da ac[rcordânEh dG snü€t bbdo6.

A concassáo da aubdzâÉo arsents Ílo pn8ÉupoEb & Íigoroso ctmpÍimefib, tsl como
a8amüo po. v. ÉrC, dr qtl3 os dadq3 rsEolhiror sêráo â!orE8 uülizâ(bB no âmuiüo do
€sludo sm caula â qua s€ÍÉo gaÍanüdoe oB prhcÍpbe da con|l&odtli&da do! dadot
ÍEcolhldoe ê do anonhráo &B ênrêr,iÊiâdoE.

PoÍ último, infor s.aê qur 6 dies, holes e locais dsB úq,iEta8 tBrao ds egr prEvi nênb
acofilados com oc Dl]lcbíÜt dos EP ou com quem pú ebB Íor &€ignado par. o rf.i]o.

Corn 03 mêlhorB8 cumpr{mrnb8.

,!tT!riiÍ:'!

Vonho p€lo prBsântÊ iÍúm8r V. Ba d€ que, por dâlpâào Íb §efihoÍe SúdlBoloracrrâI,
DÍa Múla Josê ltrtos, íol aubíEada a
tíEÍ::!Íl?fi ]lf]|.:llffi.ira EE

:I:E,I]

lÍÍodngdá airl& quê, pgsâ âmbora esta aub(Eeçáo, a rrelz3ção (h êntÍgviate3 êsta
t*_Ífill-TÍ,'!T. \ &qu€l€3 DIEGbÍ€ú e TéoÍcG SuDeíioÍee, bem como o uto

A DiírcblB d! §enílgos.

ft-+j-i!Ír,ríriiEE

TraEaadacltadoTorí, .| -1ílsr22ur&n-Í!t2l!612200-Fa,zlllllEl§-E{íarDtPDÊfl€fi!ÊfiüDr
lorüdo ltÚf - ll !9{ü uràc

ou.
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7 Carta enviada aos estabelecimentos prisionais

FERMNDA MÁRIA CUNHA FERREIRA SERRÂNO
Av. HumbêÍio D.lgado, Lt 65 - lo dto
Qulntâ do Colúg
297Sí í Quinta do Condê
T.l.:9«130915í
Eíd: ilmâld!fi ÍÍoira@lol.pt

Quintr .to Con.b, 30 dc DeambÍo dê 2ür5

Emo. Sonhor DlÍ€atol
do Elt blhcimnb PÍBlooal

Ao iniciaÍ ests caÉâ gGttÍia de mê apÍüantrr, o mou nomG ó Fcmanda MaÍie Cunhe F€fiaira SeÍÍeno a sou Í6ênk5
Supodor da EblioEca a tlocumcntsçao â eíou aduelmrnb a pÍ€parar um proisdo pâÍa dêsônríolvimsnto dâ ume teEc no

Mr!úâdo om AÍquhíor, Bibliobcas ê CÉnch de lnbÍmaçáo de UniwÍlidad. dâ EwÍa (2qr+20Gt)'

PoÍtuOel. O trebelho dr campo dêGanylltÊlo
as êstabclrcinontoô pÍ{sloneis: sÍt !âgundo
pÍbionab têndo como cÍiÉrloc pdnaipâb

Esl, bso t€íÍr como bma a líionna!áo, €írlno, Íonneçáo a l&rr: pÍáüGa3 des blbllobc* .rr pd!áo ín PoÍtuo.|.
EEb p.ojocio é bsêdo no r3ürdo s rnáliss da Ílalidrds eduel das blbliotrEÉ doô êslebsllcinantoê pÍblonab am

om dues fârrs dÉünt!3: âm pÍlmeiro lugat âlwbi um qurEtionáÍio peÍa lodo!
dos dedos Ílcolhidc, sêlêccirn.i 6 (rêb) sstabclccinôntoe

a obtsnÉo do um. máxlmâ vaÍiaçâo (EP ccntEiírsgioneb/€Ep.ci8i3,
marculinGrbmininos, dlstríG iudiciab). NêEtIE €ltab€ledmênio! albu I dêranrrohígr umâ lnEltilaçâo Ínab
poÍm9noÍizada sobÍ! 8 bibliobce do EP, cqlr ântÍêrrlsb pclroais ao DlÍldor do *te!êbcinrnto pÍtslonal c ao
Í€spomáírl pale bibllotaca. Â pâ ir doc dedo3 oblidoc no quBüoníio, 33s. $tabêLoinlnto pÍBional cnquadíe-€ê dêÍúÍo
do6 cn'táÍlo8 acina ÍúrlrG pêlo quc goottÍia dê dêscnríohíar aÍ o mêu trebalho dÊ invBdilagáo.

T.ndo iá obtt o e piâvie autoÍizeçáo da DiÍlcçáo Gêrel dos S.Ívbos PÍ'Élonei!, dr acoído coíÍr o oÍlcio €m encxo, para o

Oeceruotvfncnto desta pml.cto, dlsbnademenb psÍa a Í"sllzaçlo das visiEs e .nü.vbta5, o obFclivo dosta mlnhâ câtta
ó pcdir a colaborâÉo di Ú. EE., coácsdcítdema dua3 entrwÉtâ6, uma com V. E)râ. 3 outra com o tácnlco ítsponsá\êl
pd|a fiOUoteca no àmbito do gria adme Í€ôÍido. Esta! cnúavists Eriem lugarro pÍúpdo cEttüobclnênto, €m detE êtoÍe
à combinsr & ecoÍdo com . ditponlbilidadê dê V. EE. o bÍiam ume durâçáo dê entr! 40 minutoc e umâ hore. Sclie
cont enlênia as duâB êntÍêvbtas tà€m fugar no mosmo die. Gcieris dê pÍlpor a lrmâne dê 23 a 27 dê Janêlío da 2006.

BÍs,rímnE faÍ€l um contaato t3lêlúírbo-com 06 sêus scrvi@§ e ffm dc confiÍmsr a sua dilponiblldads o combinar oE

poÍmanorrs ralíivos à data o hoÍe da êíttlwirb.

EntEtânto gostaÍia de aqlscanitr que o mau a!ü.do nâo tem quahuêr têlaÉo com oÍganEâÉB polnica! ou comeÍclai!,

EtÉo ffns rxclusirremn[ê acedántnc ê qua todo6 G inEírranicnbs no melmo nto 3ÊÍão mancionedos no ÍllalóÍio ínal.

CompÍêcndo quâ ianb V. E)(e. COnO O ÍEspon!árÍAl pê18 blblbbcA tÔm o lcu bmpo multo ocupado, me! 6pêm quc po$e

Esponder dÍmíivamonE e este minha solldtaçáo.

TêÍmino egredscêndo antrdPadamênb e suâ colsDoreçáo.

CoíÍr oE mêlhoÍ88 cumprimênb8,

R'qfirrÍitEl

lugar c a paúr

íFI]



- Guião da entrevista

[qEEr.ã=il]r,TilÍtl

Eeslld

Rêgisb da er rEvista com (Nomê do entÍêvistado)

DirêcbÍ do Estâbêlêcimênb tr Tácnico Responsável pela Bbliotaca

Estabeleciínento Prisiona|.................,

tr

DeÚai 

-l -l 
2o08

Antâs de iniciar gostaÍia do agradecêr a sue colaboraÉo no prêênchiÍnenb do qu€süonário anteÍioÍment€

enviado ê a sua aÍnatÍlid€de em mê r€cêber para eÊcüJar 6sta entêvi8tg.

Como mênci.mel na minha carta, eo soliilar e6ta êntr€vista, o objeciivo da mema é obteÍ a sua oPiniâo

BobÍe o panorama acüJel das biblioEcas dê prisâo êm PoÍttgal. Antss d€ iniraÍmo8 gostaÍia d€ sublinhar quê

ê6!ê pÍoiecto de inwsügação que eatou a dê$nvolver tem propósitos exclusivamenG académico8, e posEo

as8êguraÍ]he qu6 todas as r€spostEs p€manêcêrão confidenciais. Embora poasa viÍ a úilizar erceÍtos das

entrevistas realizadâs no Íêlatório final do pÍoledo, não haveÉ nenhuma possibilidadê de i(lent'fcaçâo d08

êntravisiados ou dos est*elêcimcntos pÍisionais.

Tal como havlamos combinado, a êntr€viste sêrá gÍavada Para que não 8€ PeÍca nenhuma infuÍmação.

Contudo, sB €xÉür alguma pêrgunta a que pÍefira não EsPondeÍ, ou aê 6m quelquer altura quisêr teÍminar a

entrevi8tB, é liwe (b o Íazer.

.Â dê

í.1. A libÍatura rclacionada com esta tamátice sugêÍe qu€ istêm quÚo grândes áÍ€6s €m que §6

dgsêmrohre o seÍviço das bibliotêcas Í106 €stâbelecimenbo prisionais: aPoio âo ên8lno, inbmação' lazer e

apoio à bínação pÍofis8ionel. Por faroÍ, oÍganiz€-as numa liEt5 de âcodo com a impoÍtância qu€ etÍibui a

ceda uma d6las.

í.2. PoÍquê é que pensa assim?

í.3. Qual é a sua opinlão Eobíê a aplbação de noÍmas intêmacionâi8 ê procadimentoB bibliotêconómicos na
gestâo ê funclonamento das bibliotêcas dê estab€l€cimênbs pÍisionáB?

2.1. Ouel é, na sua opinião, a pêÍspecliva quê a administração do €stabelecimênb pÍisional tsm da

Ublioteca?

2.2, Qual a Í€lação da bibliotoca com o €nsino e a fuínagão pÍofissional ê)GÍcidos m
pÍisional?

m



{

2.3. Em que m€dida, na sua opiniâo, a Ubliotêce coÍ ribui, à sêmêlhença dê outros sêÍviço8 do

Gtabêlêdmênb pÍisional, pora a reabllltacáo e ÍelnsêtTÉo do8 Íêdu8oe?

2.4. A quem ê atdbuÍda a cooÍdenagão, oEanização ê tuncionamenb da biblioteca?

2.5. Na sua opiniào, deveÍia sêr de outra brma?

B, O esoacoda túbliõtéca

3.í . ConsirBrâ edêquedo o €spâço êxistê|rtê perâ a bibliotêca?

3.2. Se a Í€sposta fuÍ nêgaliva pode diz€r porque é que pensa assim?

3.3. Con8idêre e êxistência de difêÍêntes êspaços (bslinados à bibliol3ca (espaço6 êm

ad€quada à gestâo dos r€cursos de bibliotêca?

3.4. PoÍque é qug pensa assim?

Sugestües:

e) CirEulaçâo de mderiais:

b) DudicaÉo de mat€riais;

c) DBapaÍêcimento de mateÍlai8.

dibl€ÍrtBs alas),

4.1. Qual ê a 8ua opinião sobíê os ÍêcuÍso6 humanos afecto6 à bibliotêce?

4.2. Considêrâ sufciente a fuÍmação exblentê necta árêa p€ra os tácnicos de ÍêêducaÉo que cooÉenam a

biblioteca?

4.3. PoÍque é que pensa assim?

4..t. CoÍrsidera psrtinentB a ê,d3Ércia de bÍmação n6sta áÍ€a também pâra oo rêclusos que bebalham na
bibliotêca?

4.5. PoÍqu€ ê quê pêÍrse assim?

4.6. Considêra quê o tÍEbalho quê os r€clusos ffirc€m na bibliotêca traz bon€ficioB aos Ínesmos?

4.7. PoÍque ê que pensa assim?

Suges6Bs:

a) Durante o Bnpo qu€ peÍmanêoêm no estebelecim€nto;

b) Apóo a sua saÍdâ do êstabeledÍnento.

4.8. Oual ê a sua opiniáo sobrc uma inEÍvenÉo reguhÍ de bibliobcáÍlos profssionais nêst$ seÍvlços?

É.

5.í. Quat é a sua oÍriniâo 8obÍe oE Í€cüÍ3o6 materiab existenbt paía o funcionâmênto da biblioteca?

5.2. Oual é a sua opiniâo sobÍê a úlllzação das T€cnologia8 «h lnbmagáo ê Comunicação OIC) na8

biblioteces dos êstabelecimênbo pÍÉionais?

6.1, EBEs sâo alguns a8p€ctos que dêvem caracErizEÍ as colecçõês documentEis da bibliotêca do
estabeleclmeÍrto prisional. P€nsa que são aspectos qlr€ carectêÍizam es colêcaô€s dodJmenteb da bibliotêce
desie estabelecimento pÍÊional? Por falror, úlizô os êÍnos desta €scala, dê ecoÍdo com a sua oPiniâo
Í€lathremente a ca(b um desbs aspêcto8.

íFn
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São BufciênEs êm ouaíÍidade

s,Errõãi'!?T*liiEtElrírír:
S.EEIíIIEB5

Têm em atêngão as n€cêssftradês do6
dibÍentês râclusôs

Têm €m dengâo as sugEstõ6 do8
dibÍenlês Íêcllr3os

Contemplam outrce matBriab sêm ser o

CoblEm a árE6 dê ênsino mrcidâ nô EP

CobÍêm a áÍêa de õÍmagão pÍofssional
êmrcide no EP

CoblEm a ár€a de pr€peraçâo parâ a saÍda
dos Íêdusc do EP

6.2. Qual o dst€ma d€ ac63so dos r€dusos à8 colêcçõês docüírenteis?

6.3. Pênsa que ê o mais adequado?

7.1. Comidere que êxistê uma elevada úilizaçâo da biblirtaca por bdos os rêclusos do e8tabêlecimenb?

7.2. Se a Íesposta fur negaliva, quais sáo, na sua opinião, a8 razõê8 poÍque iEso acontace?

c) Os r€clusos não conhecsm a biblioteca;

d) Não êxÉtêm estratêgias e aclividades de dinamizeçáo ê divulgaçÉo do g3p6ço;

e) Não erdste incenlivo à lsitura;

D O horário não é adequado; coincide com outÍas e'tivk ades que decort€ÍÍt no €sl,ebêlecimerÍo

Prisional;

g) Elista limitaÉo de acêsso pera alguns ÍêduEoa.

7.3. O que ê quê pode ger Êib, na sua opinião, para aumentaÍ a úilizaÉo?

7.4. Oual é e sua opiniâo souê a Íeelização de actividad€s de dinamização do asPeço da

Suges6e6:

a) Actividádês do Livro ê da Leitura, como Clubee de l'€ituÍa;

b) Enconüo6 com autorcs ou outes personalidadG;

c) Múdca e t€âbo;

d) Cinema € Vldêo;

e) AÍt68 plásticas.

3

il
8.í.EÍsEm protmlos com instiEi(tsês êxtedor€s ao estabêledmenb pdsional?



8.2. Sê a rê3posla foÍ poslliva, pode dar-me alguns *mplos?

8.3. Essa cooporaçâo funciona bem?

8.4. P€nsa quê é pêÍtinenE a cooparaÉo com a bibliobca municipal da áraa ond€ está localizado o

estâbelecimento pÍislonal?

8.5. Na sua opinião, quaB são os asp6do6 em que €s3ê colaboÍação dercÍla 8er

SugesEes:

a) ProtocoloparaêmpÍásliínoinbÍüibliotecáÍio;

b) Aceago ao catálogo da biblioEca municipal € outras basê3 dê dados bibliogÉfcas;

c) PÍotocolo para fumação do3 ÍêcüÍros humanos úctos à bibliotece do e6tabel6dm6nb pÍisional,

por €mplo, no que diz têsp€ilo às TIC;

d) PÍotocolo para colaboraÉo do8 ÍecuÍro6 humanos da bibliobca municipal êm evBnbs ê ouúa8

âctividades da bibliotêca do €sl,abêlêcim€Írb pÍiEional;

e) PÍotocolo para doação dê livÍG à tÍbliotêca do e8tâbêlecimênto pÍisional.

9. Quais sâo, na sua opinião as maiorBs faquêzas da UUioEca de6b estabêl€cimênto pÍi8ional?

a) Espaço;

b) Colecçüe8;

c) P€ssoel;

d) Falta de dlvulgaçáo.

Eg!-teiiÉÍió, análrsê,à C,!ügdú

Existê mais algurna inÍoÍmação qu€ p€nse ser importante ã€§centat à êntÍêvista. Tem algum coínêntáÍio a

íazer à entuBvista?

E!!ã!

Mais uma vez, gostaÍia de agradecêr e sua coopêÍagâo na Íêalização d€€ta êntÍ€vista e a sua amaHlidade

êm disponibilizÍ algum tompo p€ra rêspondêr às minhas PeÍguntas.
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